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INTRODUÇM 

Nas ~1timas tr&s d~cadas, a economia paranaense apre

sentou um notivcl dinamismo, crescendo a taxas superiores as 

da economia nacional. A base desse processo encontra-se em sua 

Jgricultur·a que, desde a colonização do Norte do Estado, mos

tra-se dinãmica e diversificada. 

Nos anos setenta, transformações profundas marcaram o 

Estado. A indGstria paranaense se expande a um ritmo bastante 

clevadb, tornando-se a principal respons5vel pela geraçao de 

renda no Paran~. Não se trata, contudo, de expansão da ind0s

trii:l rudimentat pl~eexistent'e) mas de ,um crescimento baseado 

em um novo tipo de empresa, tecnologicamente moderna, com es

calas de prodoç~o de grandes dimensões e atenden~o aos merca

dos nacional e internacional. Embota a agroind~st~ia continue 

sendo do~inante, ao nlvel dos gôneros industriais houve no pe- · 

riodo certa divQrsificaçâot surgindo novos generos como Mate

rial de Transporte, Material El~trico ~ de Comunicações e no

vos ramos, como o refino do petróleo, em _genei~os jã instalados. 

U1n apoio importante â i11dustrializnção do Estado foi dado pelo 

Banco de Desenvol~imento do Estado do Paranã - BADEP, permi

Jindo o aproveitatnento de deternlinadas condiçÕQs pat·a a atra

çio de capital paulista e estrangeiro e, mesmo, em alguns ca

sos> para il transformaçõo de pequenos cupi tais 1 oca i sem grandes 

firrn,:ts. j 
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A polftica de indus·trialização seguida pelo Governo do 

~-t~do, ao impulsion~r o estabelecimctlto de diversos setores 

,groindustriais, estreita as relações entre a agricultura pa

,-~nnensc c a ind~stria. Assim, as relações de con1pra e venda 

erltre esses dois setores tenderan1 a se internalizar no Estado~ 

estimuladas ainda pela polftica de cr&dito do governo central. 

Nessas cond~ções, a agricultura do Paranâ, jâ din~mica e di-

vcrsificada, ·torna-se tamb~nl moderna e tecnificada~ incorpo

rando ~ sua pauta de principais produtos a soja e o trigo, que 

~11deram contar com tecnologia disponivel no exterior e, no ca-

soda soja, com preços internacionais atraentes. Ao mesmo tem-

po, observa-se um processo semelhante de modernizac~o~ embora 

ainda incipientc 1 em culturas voltadas para o mercado interno, 

como o arroz e o feijão. 

Reflitindo essas transformações, assiste-se a uma ace-

lerada urbanizac~o do Estado. ã medida que o crescimento in-

dustrial privilegia um nunrero restrito de grandes centros ur

banos (em especial a Regiâo Metropolitana de Curitiba, onde 

se localizam as principais empresas da Metal-Mecânica e a Re-

finaria de Arauc~ria) e que a produção agrTcola, ao se mo

dernizar. inviabiliza um conjunto de atividades prõprias de 

centros urbanos menores. 

Paralelamento, a mecanização e conseqaentc elevação da 

produtividade do traballlo agrlcola respondem por um r5pido es

v;;.ziu.mento populacional do campo, graças ã recuperuçào das ter

ras cedidas a colonos, parceiros e at·rendatfirios, possibilita

da pelo uso de tecnologias Modernis. Embora o n~mero de tra-

tlc conlll~nsar o ll~lllPro de tt~o-rr·oprietãt·ios dispensados) U' ·' 
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tl•JJis migraram para os centros urbanos do Estado, e1n ·cspec ~al 

o~ de maior porte, e para outras regiões do Pafs. 

Naqueles centros, os migrantes buscavam oportLinid~Jcs 

de emprego criadas pela relocalização de certas atividades \in

culadas ã comercializaçâo agrfcola, pela expansao indust?·ial 

{em parte ligada~ "industrialização do campo'') e pela u:·ba

nizaç6o que imprime~ .por exemplo, um ritmo elevado de crcsci

J!ICnto ã construção civil. Esses fatores, por outro lado, se 

tlcsdabravam ainda Cll\ râpida cxpans~o do Tcrci5rio, ge,·a11d~ uma 

oferta adicional de en1pregris. Entretanto, embora din5mic~~ 0 

rncrcado de trabalho urbano foi incapaz de absorver a massJ de 

trabalhadores que deixava o campo. Em conseqa~ncia, o Paran5 

11assa, na d~cada de setenta, 'de p61o de atraçKo a p6lo de ex-

ptJlsão de população, enquanto o dese1nprego e o subemprego nas 

n;aiores cidades começa a se tornar vis~vel. 

O dinamismo da economia paranaensc nessa d6cada foi, 

assim, aco1npanhado por agudos problemas _sociais, _repetindo o 

ocorrido no Brasil a partir dos anos cinqtienta. A pol~tica de 

gastos sociais no Estado limitou-se ~s ~reas trad~cionais, co

lno saGde 1 educaçfio e saneamento b~sico. Os problemas especlfi-

cos co·toca.dos pe1o êxodo rura1 c o p1Aogressivo assalal~iamento 

no co.mpo n.ão receberam atenção) nem tampouco a face u~:·bana des-

scs processos) como o subemprego e mãs condições habitacionais. 

Evidentemente, a mis~ria e a marginalização não se mostraram 

de forma intensa devido~ migraç5o para outros estados. Entre-

tanto, a migt·aç~o apenas transp6s a misEria dos migrantes para 

O\Jtl'ilS rcgi6es do Brasil> pois a 1naior parte deles se dirigiu 

llJJ·n a IJeriferia de ciclvdes de SKo Paulo c os restantes pare o 

Nol'l0 do Pa~s, onda encontraram fcc!1ndas as 

', 
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·o exame d~ situaçào financeira d-o Governo do E~todo no 

\c·r'íodo revela uma situação privilegiada frente a outros esta

dos da Federação, apresentando uma maior independfincia de sua 

r~ccita com relação a operações de crfidito e transfer~ncias 

federais. Isto se deve ao expressivo crescin!ento da t·enda in-

terna, permitindo que) embora a arrecadação crescesse num ritmo 

1nfe\··ior ao da renda, o aumento absoluto da receita fosse alto. 

!"ntr·etanto, a compn:ssão de---d-espesas com pt:ssoul e o papel se

cund5rio co~ferido aos gastos sociai·s tamb~m jogaram o seu pa-

prl. Na realidade, o governo estadual garantiu antes o aten-

dimento dos gastos da ârea econ5mica, o que se refletiu ainda 

no baixo crescimento do cmpn:go no conjunto do setor público e 

no evolução diferenciada dos n1veis d~ empl~ego e pa.drões sala-

ria·is nas esferas públicas voltadas para a infra-estl·utura ecc-

n6mica e para a ãrea social. 

Embora nã'o resolvessem autOmaticamente as -questões so-

ciais no· Estado, tendo, ao contr&ri~. agravado algumas e cria

do outras~ foram inegãveis as transformaç5cs da ~conomia para-

nHunse nos anos setenta. Para a visão tradicional dessa econo-

mia, que colocava o Paran~ con1o •·egião pcrif~rica e dependente 

em relação aos centros industriais do Pals (isto é, São Pau-

lo), esses anos foram surprcendentes.Assim, Pedro Calil Padis, 

em um trabalho que estendia para regiões do Brasil as relações 

entre ccntt·o e periferia, elaboradas por autores filiados 
.. 
a 

tradição cepalina pa1·a· dar conta de problcmlls da industrialíza-

çao c·1n !la1ses atrasados, av~liada com pessimismo, no final da 

dGcacta Jc sesscllta, as perspectivas· da ccono1ni_a pa1·anacnse: 
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( ••• •} /J!!'Iêi!l!CJ C)LU-: ;_;r; cJt:EiíinVD}\10\ín tJG dtj_,_ 

vidodc:J rlo sotor 5ecund5rio a que se 
-fez rufor0nci.J e que i:-J D~~rurH~t;u,1ria do 
EsiqrJo vnnho a torn<'lr-se dDS rnüis ef:i
cientus do Pais, ejnda assim, muitos 
anos d8corrur~o at6 que o Paran~ dei
xe de ser uma econornia perif6rica e 
subsidi~ria do centro din~mico do 
Pais. 1 

Segundo Padis, a industrializaçâo de São Paulo determi

nou u1na divisão de trabalho no Pals, em que ãs demais regi~es 

coube a tarefa de produzir mat~rias-primas, alimentos e outros 

produtos agrTcolas, reduzindo-se sua autonomia econ&mica. Esta 

integração inter-reg i o na l foi reforçada pe1 a red·e i ntel"na de 

con1unicaç~o e transporte e pela polTtica econ5mita nacional. 

Tal pol1tica determinava, por exemplo~ uma oferta de divisas 

para importação que beneficiava as regiões jâ "industrial·izudas, 

e nao necessatiamente os Estados que as produziam. Assim, a eco-

nonria paulista passa a agir como uma metrõpole econ6mica in

terna, absovcndo renda {pelas relações de troca entre indGs-

tria e agricultura, desfavorãveis a esta ~ltima, pelo confisco 

cambial sobre o caf§ ou pelo direcionamento de excedentes ge

rados na agricultura ao sistema bancãrio e ~s indfistrias palr

listas, diante do insignificante pal~que industrial das dema_is 

regi5es), recursos naturais e divisas, parte das quais criadas 

pel~l venda ao exterior por 'outros estados. 

Nesse contexto~ a diversificação dessas regiões, em 

particular seu crescimento industrial, ~ inibida. Padis nao 

nega·a exist~ncia de certas oportunidades de investimento na 

1PADJ:S, Puóro Citli). Fornwç(ío de umn ec;onomin peri.f6rj .. 
L <1 : o c C)~·[) t\ u f' i'l I' d n [~ . S;) (J f' il .... ~J~(; .. ~--iTúL~Y-r"CX-~~-(~-;_~r: i Cill:-,-:~---~~;-;; c r·-e-t a;-.-;-;._) 
dd i:IJ]tUl"!l 11 !:::p(<l"ic CID F!:-,tado 00 PrJl'é"l!lÚ, }~)[\}. p.?UI! (f:CulliJ-
rn.i.a u f'l<Jnnj<lmnnto: S6t·:!.n Te:<C!\ n f-'F'r-.qu:i~~tJo;). 
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indlistria paranacnse, subordinando-as, antes. ao apoio adequa-

do do governo estadual~ com destaque para a infra-estrutura em 

transporte e energia implantada desde o in~cio dos anos sos

senta, e, aparcnte!nente, â exist~ncia de v~ntagens comparati

vas. Entl~ctanto, enfatiza a pequena efic~cia de politicas lo

cais isoladas para superar a condição perifêrica e dependente 

da economia paran~ense: 

f •••• ) Purfl serem viáveis. es soluções 
ter~o.que ser propostas no qut1dro de. 
uma político de desenvolvimento nocio
nal quu tenha por objcU.vo exp1{cito 
e especifico o diminuiç~o das dosi: 
gualdados rogionais. Ou seja. da uma 
polftica que vise, n~o a intDgraç~o 

um termo de um pCÍlo de crescimonto mas 
a formaç5o da novos p6los, capazes de 
promover e sustentar o da5envolvinlcn
to ~a economia nacional. 2 

A visão crftica dos desequi11brios regionais como fruto 

de relações iDtcrnas entre centro e per~feria baseou no inlcio 

dos anos 60! em diversos estados, tentativas de industrializa-

çao aut6notna nas quais, como se observou. Padis descria. Tais 

tentativas aprdscntavam como idêias ceritrais o fortalecimento 

da Federação (em resposta a centralização administrativa do 

·governo Kubistcheck), o tratamento diferencial concedido pelo 

poder central aos ''p51os dinâmicos•• da economia nacional, com 

risco de tornar outras regiões obst~culos a um ••ctesenvolvimen

to nacional'' pleno, e a importfincia da atuação planejada dos 

governos estaduais (c central) na correção dos desequillbrics. 

Nessas condições, a principal tarefa do Estado torna-se plane

jar o desenvolvimento, isto~' a industrialização. 

L 
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No Paraná) monta~se illit projeto -àc t\e_scnvolvimcnto cen-

trado na integração do fstado (fracionado no Velho Para11; c no 

Paran~ cafeeiro, tributãrio da econo1nia paulista) e na inte

graçao vertical de sua indGstria, que autonomizariam a repro

dução do cupital local nas fronteiras pol1tico-administrativas 

do Estado. O princip~l agente de realização do ''projeto pal~a

na~nse'' era a Companhia de Desenvolvimento do Paranâ- CODEPAR, 

transfo1·mada~ em 1968, no BADEP, Coube ã CODEPAR, manipulando 

os recursos extra-orçamentfit~ios do Fundo de Desenvolvimento 

Econ6mico-FDE (empr~stimo conrpulsErio·na forma de alrquota adi

cional do Imposto sobre Vendas e Consignaç5es - IVC), _a monta

gem da infra-estrutura econ6wica (tl~ilnsporte e energia) neces

sãl~·ia ao ptojeto e o incentiVo aos setores industrió.is nele 

· defin·ldos. Ao mesmo tempo em que se busca-\:o. o incentivo.a pequ.2nas 

empresas e ao capital local, a restrita base i11dustrial do Es

tado conduzia ·ã·virtual impossibilidade de selecionar este ou 

aquele setor industrial como prio•·{tãrio. 

-AsSim, o mode1o logo mostrou suas defici0ncias. O obje

tivo da industrialização era contrad.itêi.rio co;·n a ênfase na pe

quena empresa, dados os requerimentos t~cnicos e financeiros 

m1nimos d-os segmentos industriais de ponta, e no capita1 local, 

düda a suu fragilidade. Os investimentos industriais, nessas 

condições, conccntr.ll.m-s.e em ramos nos quais era maior a concol~

r~ncia da indfistria paulista que, diante ·da crise dos anos 

sessenta, procurava antplia1· suas vendas par·a outros estados. 

Crin-se, assim, no Estado, o tabu de q11c indGstria financiada 

pelo BAD[P faliri~. Entretanto, a·intcgrQção regional do Para

tiS foi logrnda. ao lado de uma ostrutllra de orgaos pGblicos 

4\!0 1 con1 c0rtns modii.icaç6cs (corno a transformaç~n da COOEI~AR 
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cn1 b.Jnco de dcscnvolvilllcnto}, pôde apoiar, a partir de 1968, um 

novo nmod(:lo". 

Con1o indica Maria Oliva Augusto) 3 historindora dessa 

tentativa de industrialização do Paranã, a partir de 1964 a 

bttsca de autonon1ia do Estado, produzindo no Paranâ o que era 

obtido fora (em S~o Paulo)t sof1·e uma transformação radical. A 

tentativa de afirn1ar .o Paran~ frctlte a São Paulo, via substi-

tuiç~o de importações, cede lugar â concepçâo de um papel in-

dustrial colnplüiilentar, utilizando as 1'vocaç5es industriais" do 

Estodo. 

Essa tcvisão estã presente nos textos do B/\DEP, que pas·-

sa a financiar empreendimentos de gra11de po1·te, voltados para 

o atendimento do mercado nacional, e a apoiai~ a atração de ca-

pitais estrangeiros e de outros estndos. 

A revis[o do !nodclo p~rmitiu a definiç~o de uma pollti

cn industrial. capaz de aproveitar o per1odo de auge da eco no-

mia brasileira, quando se acelera o ritmo dos investimentos 

privados, e as condições locacionais favorãveis do Paranâ, par-

ticular1nente da Regi~o Metropolitana de Curitiba. Dessa forma, 

auxiliou a viabilizar as transformações da d6cada seguinte, jã 

referidas. 

O novo projeto ''associacioni~ta'' 011 ~complementar'', eu1-

bora redefinindo as vias de atuação do governo estadual, man

teve-se sob uma forma difusa, no sentido de não explicitar de 

modo anul'{tico ou interptetativo as razões do dinamismo da eco-

3 AUf";U~>lrJ, !'larii_\ !lr:}cn.:l Oliv.:J, Intcrvencj_oni.~-;n:o e~tc1tnl 

( ~ ·i d c l '<1 n !' j i.l cl c < ;() 11 v (l l v ·L H!C I) t i ;, L <1 ; ü s t u ri o --~:;-Qbt:l:-::~r:::õüT~i\~-~rco-n,j··,-' -1:.-
"''n _______ - • ._ ,'',·----~- :.. •.. -,,---•""--~----•--•---·~••••• ~ - C 

til1:iil di.) rlc_:!;l;JiVUlVilllCI'\tO ['co!\Olll.'ico l]O f'<ll'"llfltl). SGO F'nulo, :;lllÜ)C-

111, 1D7H. 
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not!lia paranacnse c o conjunto das transfortnaç5cs dos anos se-

tenta. Enquanto o "toodclo outonomista 1
' se baseava nun1a visão 

teõrico·-histürica dessa economia. o t(modclo associacionista 11 

constitu·iu·f antes, a reação a uma forma de intervenção estatal 

cujos equ1vocos foram demonstrados na prât_icu. Ao mesmo tempo, o 

''modelo autonomista'' se assentava num componente desenvolvimen-

tista, tanto quanto na atualização, parao Estado, do nacionalismo, 

como ideologia que buscava uma recomposição política entre elas-

ses Durguc:sas e classes populares. O seu abandono~ entretanto, não 

conduziu a reelaboração do exame das questõe_s pol1tico-socia1s. 

con1 o que tamb~m se aband~nat·am formas mais avançadas de atua-

çao do Estado frente a essas quest5es. 

Essas lacunas foram sentidas no Paran5~ or~ginando a 

proposta de criaç~o de uma instituiç~o .da estudos e pesquisas 

para o planejamento. 

Como informa. Francisco ~lagalhães Filho~ no inlcío dos anos 

setenta, as grandes transformaçôes que a economia paranaense co-

meçava a sofre1~ surpreendem o governo est.adual~ ao se traduzirem 

numa industrialização complementar no parque industrial paulista: 

Veja-se quo asso· nova situnç6c nao 
dccorrsra de qualquer· tipo da açao 
planejada do governo estadual. Esta 
era uma dos mudanças que vinham ocor
rondo no ecot1omia paranacnse, decor
T8!ltes de sua codn voz moior inool·ç3o 
no nttn·cado n~Jc1_onEll ~:e da c.:1da vuz maj.s 
intensa \Jenctrnç~o do grande cnpital. 
Sua reulic!i:iclc i-ntrín~ooca, seu::, pürã
metros bil~dco;:,, d mecán:icd de seu fi
nanc:iomcnto 8J'om, portünto, muito pou
co conl1ocidos ao nivel do pr6prio Es
t,1do.~ 

1'\H\CI\Ulf\n;! JliiO, rt··~q-\c:l~;co. O Jl'/\fHl[S hh dez nmJ~;: h:i.u-
t ó l' j_ "' ( \ !' [)-r .lu X ('l 0 ,., . c lJ r i t :i b C\ ' 1 ~I n :1 • f"li'l'llUlit~-1-:-,)T'~ i(i \-l-·:·---ri-.-~:;·~·-·--""·--
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Assin1, a nccc&sidade de con!1ccer n!clhor o quadro das 

!ilb.d&nças recolocR, com o apoio do DADEP, a proposta (na reali-

dddc, antiga) de crinção daqttele instituto. Este começa a fun

cionar como um ~rupo autõnomo no UADEP. sendo in1plantado como 

6rg~o espec1fico em noven1bro de 1973, sob o nome de Instituto 

Pvranacnse de Desenvolvimento Econ6mico e Social - J PARDES. 

O Instituto desetJvolve um conjunto de estltdos setoriais, 

destacando-se os estudos na ârca da agroindGstria, de grande 

interesse para o !H1DEP na epoca, sem elabor-ar uma vi silo de con-

junto das m,udanças que ocorriam n<J economia paranaense: 

[, ... ] Chegou o hav8r a intcnçSo ex
~licita da tentar· arnorrar todos os 
fio~> do todas 
com o irituito 
global do que 

as mcadcló" que 
ele i8nt<;:t' ume 

surgi<Hn, 
tinál5_se 

estava n ocorrer e do 
que se previa viesse a ocorrer, mas 
as obi·igaç6eo im~diata~ c os . prazos 
formais de conclus~o dos estudos em 
anda:l18nto nô.o pcrmitiram que isso 'fos
se feito nosse pcriodo. 5 

Da mesma 'forma~ o Instituto não chega a de·f·inir um marco 

geral para pensar as questões sociais exi~tentes e aquelas as 

quais as mudanças na bt~se produtiva da economia iam dando relc-

vo, cmborà, segundo o primeiro presidente do 6rgão, 

(,.,,) Ernbutida na conccpçDo do If~ARD:':S 
estava a id6io de um plancjamcnlo de~ 
tinodo a mobilizar as forçus sociais 
inturessadas cn1 mndific~or íl sociRtlade 
na tarefa de promover essas modifica
ç6us. E n~o qu~lqtJcr tipo de moJifi
caçoeo, rnas oquolo~ qu2 interessem 
dir·etornontu ~~ maior parte da sociodn
do. plnr1ejndau e executadas par·a essa 

• \ lo rn<nor pu r ;e. 

G!'l/\(;1\1 li!\(_ 1·:~.ll1(), Fl'(lrtCi\";Co, 0 If'f\t-~tJ!·~; .•. p.!"l, 
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Entre 1980 e 19Gl, cor1tudo~ essas defici~ncias -sao en-· 

·~~-!it-V.düs pela elabol~ação de um diagnõstico du cconomin c so-

icdaclc p~ranacnses, integrando e completando, atrav~s de pcs

.,,.isas ospec1ficas. os trabalhos realizado~ no Instituto desde 

·=sua criação.' Unt resumo do diagn6stico~ ao lado de um 1'mode-

lo de interpretaçã0 11 da evolução da economia do Paranâ nas Gl-

timas d~cadas, recebe uma divulgação relativar11ente ampla em 

''!';,nnnã: Economia e Sociedadeu.* 

Esse trabalho se torna o referencial dos estudos seguin-

tcs do IPAilDES, aprofundando e complementando uma visão o mais 

integr~da poss1ve1 sobre o Estado. 

O Instituto procurava, assim, consolidar un1a visão da 

economia e sociedade estaduais que pudesse posteriormente ser 

aJlropriada pelo sistema de planejan1ento, ao qual o IPAROES se 

liga como 6rgão vinculado ã Secretaria de Estado do Planeja

lnento. Etltr~vi.stas com têcnicos e ex-presidentes do Instituto 

indicam que o aproveitamento dos estuclos e pesquisas nele rea

lizados tem sido pequeno. Entretanto, somente apos 1'Paranâ: 

Econo1nia e Sociedade 11
~ a contribuiç~o do Instituto poderia ser 

mais abri.\ngente. 

Nesta dis~el~tação apresenta-se uma slntese da evolução 

•·ecente da economia e sociedade jlaranacnses, mapeada nos trn-

balhos realizados pelo IPARDES nos Gltimos anos. Ao mesmo tem

po, p1·oc:u\·n-se contrapor o marco anal~tico em que esses tra-

~IPARDES- FLINOAÇA[J ÚOISON VIEIRA. P~ron6: econon1ia c 
r;tl\;:i.t:tlLidt', Cu ri tlbD, l'Jü2. p. 72. Cn1>vúnio ~~EfJT71_fií\fÚYCS--~---C~1.~-lJ 

"Cí'i:i-\i-,-,-j}\()·-·t,nccbcu r;uo vcn~õo do ontôo consultor elo IPAr~{)[~\pro·f. 

C<trlcl!_; fl]un~>o !-'ltlrllO~;n do Olivuirr.l. 
7 \"UNU/\Cl\u 1\"f\1-:nr:!. LJ_\,Jtr.nr~~:-,ticu ~;r~c:io-t,cu!IÍÍiiLiL:c, d(, Fc_;r·<:-

nn. Cu r· :i \;i \)d' 1 :J n] . ;-:v. cu'l'i\/(; iú~Li-0'LT,-CFiFATúJf/S-~------~---·------------

' . 
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ili(l" se: basciJm, explicitado L~m 11 Parun5: Economia c Socicda

•', l1 interpretação tradicional, de 1~aiz cepa1ina, da formação 

;qif)mica parJnucnse. 

No priwciro capltulo~ sao examinadas duas vcl~sõcs da vi

lr~diciorlal: a de Pedro Calil Padis, autor do Gtlico traba-· 

acud6mico sobre a formação econ6mica .do Paranã , e a dos 

textos que, nos anos sessenta, fundamentam o '1 modelo paranaen

~r de desenvolvimentou. Sustenta-se que ambas utilizam de for-

1,ta pouco rigorosa a anfilise cepalina das rel~çõcs centro-peri

fe,·ia e que esta nio pode ser estendida, sem s~rios problemas, 

at6 o exame da questão r·cgional. No capTtulo seguinte, exaltli

na-se o 11 modclo de interpl"etoção 1
' expos~o em 11

Paran~: Economia 

c Sociedadcu, opondo-o ã interpretação aqui chamada trcidicio

nal. Em seguida, apresenta-se um quadro das principais trans

forlnacões na sociedade e economi~ do Estado na Gltirna d~cada. 

Os trabolhos do .[PARDES são amplamente utilizhdos nessa 

disscrtaçâo. Atrav~s deles, o Instituto buscou elaborar uma vi

são pr5pria do Estado. Como t~cnico do Instituto desde 1981, 

pude acompanhJr parte desses trabalho& ou participar dirctam~n

te da sua elabo,~ação. Divido) portanto. com meus colegas de 

tral!ulho qual~vcr m5rito atribulvel ~ esta dis~ertaçâo. 



'l P'l'l'''" r•r•rr"l'l"O ~ J,\ \dll L.~o L. 1..-

1\ visão tradicional da formuçJo econômica do Paraná per

~~bú o Estado como uma economia perif5rica e dependente. isto 

c,cuja cxpans~o responde a est~mulos do põlo paulista na pro

llorç~o cn1 que est~ demande n1at~rias-primas e produtos alimen

tc.rcs nc:cessâl~ias ã sua própria industrializaç5'o. P.o mesmo tempo, 

,jo reduzidas as possibilidades de um desenvolviffiüt1to perif~-

rico que confira a regiões como o Pafanã outro lugar na div·isão 

r1acional do trabalho, uma vez que operam mecanistnos de sateli-

tização entre periforia e mctrõpole, descapitalizandoa primei

ra atrav6s de divel~sas formas de evasão de renda. 

O Gnico trabalho aca~~mico sob~e a evolução. econ6tnica 

paranaense, o de Pedro Calil Padis~ e os textos elaborados em 

Õr-g0os do Gov'erno do Estado do Paranã, na primeira metade dos 

anos sessenta, sobre o "modelo de 'dcsenvolvinlento· paranaense", 

são exam~nados corno os dois momentos prinçipais nos quais se 

articula a visão de um Paran~ perif~rico.* Esse modelo levava 

ao limite a adequação, ãs fronteiras do Estado, da anfilise ce

palina contida na percepção de um Parani l"Cf]exo e dependente, 

propondo u. o.utonomização do mesmo via substituição de ·itnpor~tações. 

~l'or·0 oasil~ textos, vc:r biblio~rnfia em AUGUSTG, Maria 
l\u1un,l ClliV<:l, que UX<:Jndni.1 c.;rit.ic:amcntu o "modelo pé.:il'iln,J.cnso". 

t:f. Lli1oLIÚ;n Pi\l'II~i, i'f>drn Ctd.il. 

L .... 



l FORri!:ÇIW IJE Uill\ ECOrJOfHA PERIFCR!Cf. 

O trabalho de Pedro Cal il Padis e uma s1ntese da histõ-

ria econômica do Paran0. vista como produt_o de relações centro

perifer·ia. A economia paulista, dado seu maior desenvolvimento 

industrial, constituiria o centro do siste111a econ6mico nacio

nal, relativamente hon1og~neo e integrado. São Paulo introduzi

ria uma divis~o de trabalho com os demais estados perifêricos, 

tipo cL\ss·ica, ou seja, assentada sobre a tl~oca de produtos in

dustrializados paulistas por produção prim~ria de nli1nentos e 

matérias-primiJ.S. P. expansãO' desses estados depende, na anãl·isc, 

dos influxos da ecollOmia paulista, que molda para os mesn1os um 

padrão de crescimento para fora. 

Enquanto a economia paulista se diversificava, ao lide

rar a industrialização substitutiva de imJlOrtações, as econo

mias perif~ricas~ e portanto o Paranã, mantinl1am· uma estrutura 

produtiva especializada. A situação tende a perdurar i11defini

damente, uma vez que os estados perif~ricos n5o logram trallS

fol·mar seu padrão de crescimento, voltando-o para dentro. Co

laboram para isso mecanismos de transferGncia de renda como a 

pol1tica cambial~ a relação entre preços de produtos indus

triais e agrlcolas e a aplicaçã~ no centro de excedentes cap

tados 11clo sistema financeiro na periferia. Agem no Ines1no sen

tido a implantação tard·la, no caso elo Paranií:, de infra-estrutura 

!l~rJ o invcstilttcnto indust1·ial, reprcscntad~ no bit16ntio trntlS

Portc - OllCJ•gia cl6trit:a, e, postrl·iorlllcntc, o t~r111ino do pro-
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cesso de industrialização substitutivJ, 

A hist6ria ccon~n1ica do Paran~ e pcriodizada tendo con1o 

divisor a dôcada de trinta, quando se inicia o ~randc lnovimen

to de incorporaç~o do Norte do Estado ~ econon1ia nacional) e 

ao mesmo tempo, a industrialização do P~ls d~ seus primeiros 

passos) centrada geograficamente em São Paulo. No pri1neiro pe-

riodo, a economia paranacnse se caracteriza como não-integrada$ 

estabelecendo seus vTnculos diretamente com o exterior. Trata-

se de uma economia perif~rica no sentido de estar ã margem da 

economia brasileira ou paulista. No segundo, a situação peri

férica se define como participcrção dependente na divi~ão do 

traball1o) na qual São Paulo age como metr6pole exatora de ren-

da gerada nos demais estados. 

Oliva Augusto estranha a aplicaçâo do conceito de peri-

feria a situações analiticas e historicamente tâo distintas: 

( .... ) Se se pensa a "nÉÍo participa
ç~on como indicadoro -d~ situaç~o pe
rifcirica, no~ss ~~gundo momento assi
nalado n~o so trata absolutam8nte de 
''periferiu'': pelo contr5rio, o quo se 
tem~ a incorporaç~o do estado [ .... ) 
O que se est6 querBndo indiG~r 6 que 
a intog1·aç~o do estado do Poran~~"Gcu

nomiu !liJCionol", que se clâ busicemente 
atrcJvriis do c<Jfé, indictl n.3o urnu ~-;:itu~J

çÉÍo ''porif~rica'' do estado mas, pelo 
contrôrio, aponta para uma oxpc1nsE1o do 
''p6lo" din5mico capitol:ista. 8 

[ poss~vcl, entretanto, entender porque Padis nao dis

tingue entre os dois mome11tos da economia paranacnse, para sua 

classificação como econon1ia reflexa, perifêrica, subsidi~ria ou 

dep~ndcnte. Em ambos, o Estado apresentaria UDl pa~rão de cres-

0 AUGUST0, ndl :LiJ ílfJ}I,na Cll:Lvn. p.:'l(i. 
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cimento para fora, subord·inando-sc.: a ·impulsos vindos c!C fora de 

::,uas fronteiras. Em ·ncnl1um deles ll especialização -e supcradu, 

1:1:1 virt~dc elo que, esgotados -os cst{mulos externos, a ccohDIJlia 

tc11d~ â cstagnaçJo. 

Assim) a periodização de Padis se refere sobretudo no 

voluntc 1le renda gcrodo pelas atividade~ tradicionnis con1o o 

mate e a madeira, antes dos anos trinta, e pelo cat6, nas d~-

cadas seguintes. Trata-se de uma diferença quantitativa, pois 

os traços definidores dos diversos ciclos de expansao nao va-

1·iam. Isto permite que Padis indague at~ que ponto a ''euforia 

cafeeira'' rião ~ra falsa, prevendo novo hol~izonte de estagnação 

apos o seu t6t·mino. 

Fica claro portanto que, de acordo com sua an~lise, a 

economia paranaense) ao final dos snos trinta, apn:senta-se es .. 

pecializada, Cül00 economia prim5rio-exportadora. Ao oferecer 

maiores v~ntagcns a6 capital. o setor exportador inibe a di-

versificação da estrutura produtiva, problema acentuado pela 

detariorac~o dos termos de troca qup~ reduzindo a capacidade 

de cupit-a1izução desse setor, obriga-o a um esf_orço crescente 

de capitali~aç~o. 

Al~m disso, o Paranã se mostra como econe1nia reflex~ uma 

vez quu os est~mulos ao crescimento s~o gerados no exterior, 

sem ~r~ar as condições necess~rias ao crescimento auto-susten-

tado- d~da a especialização produtiva - e tampouco econornias 

externas capazes de apoiã-lo - .em vista da _baixa produtividade 

c lin1itada capacidade de criação de valor adicional dos ativi-

dadcs extrativas, dominantes no Estado. Essas caracter1sticas 

irnplJsrrJI~ l!m crescimento econ6n:ico atruyEs de ciclos descontl-

11L10S 1 atrelb,\os n !>ro(lutos cuja demanda externa se expande. e1n 
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que Uln Jetcr111inado ciclo quase nadn ou nada aproveitava do an-

tcrior. Esse quadro 6 contradit5rio com o potencial inerente 

de dcsenvolvin1ento do Estudo. 

Apesar do seu vigor, o auge cafeeiro mant~m o carãtcr 

reflexo da ec~nomia estadual, uma vez que ele ocorre a partir 

de est~mulos e decisões externas ao Parani. Da mesma forma, 

seus vlnculos com o exterior e, particularmente, comS~o Paulo, 

mantêm seu carãter dependente e pcrifCtico. As relações em mol

des centro-periferia entre este Estado e as demais regiões do 

Pais são reforçadas na propo!~ção em que São Paulo, por sua dian-

teira na renda interna, desenvolve crescentemente sua infra-

esttutu\'<1 econômica e social e implementa uma po11tica de âmb·i-

to nacional redutora da autonomia dos outros estados. Exempli-

ficando, as divisas para importação n5o poderiamser_utilizadas 

pelos estados segundo o seu desejo, uma vez que eram reserva

das âs importações necessãrias para a continuidade da indus

trializa~ão. Ao mesmo tempo, a polltica cambial determinou que 

"parcelas ponder~veis 1 ' da renda produzida pelo caf6 financias

sem a ~oncomitante expansão industrial paulista e d~ficits or

çamentârios da União. 

Examinando a pol1tica cambial no filtimo pos-gue\·ra, Pa-

dis observa que. entre 1948 e 1953, per1odo em que vigorou uma 

taxa de câmbio fixa, a cafeicultura paranaensc transferiu ren-

da para o setor industrial na proporção do incremento de seu 

plantio e da desvalorização interna da moeda. A partir de ou

tubro de 1953, embora a taxa de c~mbio tenha se consct·vndo 
' 

abaixo do valor real, foram institu~das bonificações aos ex-

portadores. Entretanto, a bonificação paga ao caf~ não tinlla a 

mesnn amplitude, nurn per-lodo de pr·eços intGn1ucionuis cudcntes. 
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í 11 tre 1956 e 19Gl, a alteração dos valores das bonifíct~çõcs 

ct!Jilinuou discri1ninando o caf~J que se 1nantevc como o produto 

,! 1• c·>:portaç~\o que mais contribuir·ia para os cofres da UniJo, 

, 1 t,~.iliartdo ai11da ~baratear a inlJJOrtaç~o de equjJ>~mentos in

{ru~lriais. Ap5s 19Gl~ apesar das can1biais provenientes da ex-

iJtll·taç~o do caf6 passarem a ser negociadas 5 taxa do n1ercado 

livre, instituiu-se uma cota de contribuição deUS$ 22.00 por 

~Jca, contra u1n preço no mercado naciOJlal de US$ 41 .86. 

E1nboi·a a pol1tica de cântbio baixo fosse justificâvel do 

ponto de vista nacional) seus cf~}tos sobre o Paranã não foram 
\_i 

L~ío benéficos. Tamb&m· ê posslvel justi-ficar o confísco do café, 

segundo radis, para fazer frente aos excedentes de produçâo, 

F:Js haveriD ·indicações· de que o seu m011tante estava acima dJs 

llC!ccssidades reais, cobrindo d~ficits orçamcntãrios. 

Os vlnculos de depend~ncia e periferia do Estadq face a 

São Paulo manifestao1-se ainda sob outras formas. A não-diver-

sificação, colocada pela alta rentabilidade do caf~. criava 

fluxos de renda em direção a São Paulo, inibindo o efeito de 

um n1ulliplicador interno de atividades. Completada a marcha do 

caf~~ as defici~ncias de infra-estrutura in1pedem que a situa-

çao se altel·e~ reforçando a evasão de renda. 

Pot sua vez, a ampliação da rede viãria- nacional~ na 

segunda metade dos anos cinqUenta, retirou a1guns meios de pro

teção ~s pequenas e m~dias indGstrias com mercados locais nos 

estados perif6ricos. O Paranã teria sido particularmente afe

tado pc:lo ücirramento da~oncon-ência, por sua proximidade de 

Sâo Paulo, falta de tradição industrial e ainda por situar-se 

a meio cami11ho entre São Paulo e as econo1nias gaGcha e cota-
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A po11tica d-1: erradicação do cafê, ao dcterminur a de-

socupaçâo cl~ grande conti11gcnte de nl~O-dc-o~J·a, tr~duziu-~e en1 

cfl~itoE, ncsativos Z\·dicionais sobre O desenvolvimento do Estodo, 

co1n a retração no con·sumo de certos bons, di~inuição 110 plan

tio de culttrra~ consorciadas ao caf& e a concclltJ·ação de ren-

da, uma vez que esta lavoura 6 mais lobour-intcnsivc que suas 

substitutas. · 

Finalmente, a integração do Sudoeste do Estado ãs econo-

mias paranacnse c nacional trazem as conseq~ências decorrentes 

do ser fornecedor de produtos prim~rios e co1nprador de 1nanufa-

turados, abrindo ainda caminho) dadD. a estrutura de pl'oduç;]o da 

ârea, a formas de comercialização favorãveis a apropriação 

crescente Aa renda por g1ftandes Pl'O[Jrietârios e atacadistas lo-

cais. O Sudoeste como ~rea de fronteira agr~cola) apresenta-
-

va-se ã epoca em que- Padis escrev·ia, como um 11 SUbsistema sõcio-

econ5mico de transição'', de conformação instãvel c evolução 

futura pouco clara. 

Esse conjunto de fatores, ao 1·epJ·odu~ir a situação sub-

sidiâria do Paranâ, colocava perspectivas incertas para o Es-

tado com a ''volta do caf~ a São Paulo'' nos anos. sessenta. O 

setor industria1 mostrava-s·e incipiente c os esforços do Go-

verno.pnra a n1or.tagem de um aparato infra-estrutural e de ati

vidades industriais haviam sido mal-sucedidos, ao visarem a. 

repetiçâo, nas fronteiras do Estado, de u~a industrialização 

sub~titutiva esgotada no plano nacional. 

Caberia ao Paranã, propõe Padis, desenvolver alguns se

tores industriais pata o's quais se· acha ~pto por su0s condiçÕes 

natur'üis, cumo pctroqulmica do xisto e fctbl·ico de papel. e de-

dicar-sc 11 atcnta1ncntc'' ao setor agronecu~J·io, ampliando seu 
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!JiliJCl como furnccedot· de ali!ncnlos para o centro industrial elo 

l1 n1s. Ent)·clanto, air1da assi1n o Estado cctlscrvaria sua posiçâo 

subs-iclfJrül c drpendcnt.c, ao menos enquiJnto não se implemen-

t~sse um~ polltica de dcsconccnlração ·espacial de atividades. 

A questão mais imediata a esse estilo de anâlise rcfe-

rc-se ã validade te5rica de aplicar aos limites pol1tico-admi-

nistrativos dos estados um modelo de relações pensado origi

nal1nente para estados nacionai.s. Como se observou, Padis subs-

titui a oposição cepalina entre Nação e Divisão Internacional 

do Trabalho pela oposição Estado/Divisão dq Trabalho Nacional. 

Mantendo a distinção entre fatores ex5genos e end6genos de ex-

pansão~ o dcscnvolvinlcnto auto-sustentado dos estados se tor

naria posslv.cl upenas na hipõtese de essa f~>~pansâo se basear em 

fatores end6genos, ron1pendo aquela oposição. Essa possibilida

de, entretanto. ~ descartada por Padis, posto que a· industria

lização substitutiva havia sido conclu1da no plano nacional. 

A adequação do sist~r~a cRntro/periferia para o exame 

da questão regional foi comentada por Wilson Cano: 

( .•.• J Seu principal problcmfl te6ri
co, no que se refere ~s tenlativas de 
aplic6-lo ~ dimens~o regional de uma 
noção, consiste no foto de qlw a con
ccpçSo ''centro-periferia'' s.6 6 v~lida 
quando ~plicada ao relacionnlncnlo en
tre Est~dos-Naç6es politicamonte in
de p 8 no tii;t_(;·s-;·-8~-nE;o· c r1 t r e r I? g :i. c) e s d r: 
uma mesma noç~o. onde a diferCI1ciaç~o 

dns fronteiras intnrr1as n5o pude ser 
forrnalizadil por medidas discrj.rni.nat6-
rias.de politica carnl1ial, tari.f6rio e 
outras, solvo aqLialas rclacio11~dos ~~ 

chat~i<Jdél!-3 poL{ticas de incentivo fü;cé:Jl. 9 

scr,NO, \Vilson. llr~''"qui l:Ibr:i o~J rcp,5 n!!,~1is c conccnt-.r,l:-;21o i nr.lu:.~t d c11 
no nr ,-, :1 i. 1 . co:np ü;.:; s , 1 u eT;·-·--r:,-sc·:-Li-Vt~:-_fféJ{:l:·nc j_-(_l;-TfGi v 8-i~~, f(T:":;;_i[~ 1:-Sf;J(f L l,_i· 1 c1 u 
t>11np :1:1~;. p. 3- 'I. 



2 1 

Entretanto, a cr1tica se mantGn1 quando 11ao se postula a 

repetição regional de u1na industrialização SLibstitutiva? Nesse 

caso, a. não-formalização das fronteiras intcrtlas i1npcdiria ex-

periGtlcias. desse tipo; mas porque impediria o uso de catego-

rias derivadas do sistema centro .. periferia? A ctltica deve, pois, 

ser entendida no sentido de que as relações de subordinação que 

se estabelecem, no funcionamento de uma econon1ia capitalista. 

entre setores econômicos c mesma· re!]iÕcs, não podem ser assimi

ladas a relações de depencl&ncia entre estados, uma vez que nao 

h~ cor1·espond~ncia entre essas regiões ou setores e os lin1i-

tes administrativos dos estados. 

A~~im, de acordo com Oliva Augusto, a noçao de perife

ria,quando aplicada ao ~aran~, convert~-se de categoria ex-
~ 

plicativa em expressão idco16gica, desde um ponto de vista 

estadualizado, da forma como se dava a expansão ca·pital_·ista no 

Brasil: 

(: ... ) Se so pensa, como e o caso 
doG:;e trabalho, que a indicação de pe
riferia n5o se suporta em t8rmos de 
divisão pol:Í.tico-adrninistt~etivas c quEJ, 
pelo contrci1·io, s5o do out1·h tipo as 
relaç6es a ressaltar - cntrs aEricul
tura o indústr·i.él- o problBrni.'l se apre
senta diferontc:rnr.:lntP-. Ou suja, se es
sas rel~ç6es aci1na alLTdidas conduzem 
a um,l sul.Jord1naçõo dc1 agric'tJltura frcn-· 
to à indt.Ístri<J ( .•• • ) a d:Lfel"E)ncj_oçãu 
que ocor-rl'- ( .... ) i.ndicunclo ptlra o Pn
rnn~ ~urj.fÓrico) como Uln tud~ um0 si
tuBÇ~o ·que diz rospoito ~ mudança do 
tocus reprodutivo do economia, em ter
ffiOs dil ocumuli:1ção cup:Lta1 ista, é uer-. ~ . ~ 

pêiSSéldüJJOr DSpCCtOé> ldf.>OlOglCO(i 8 püll-

tiCOG.l 

p. :17 • 
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Se a tlDÇilU de periferia representa lllna reelabbração 

i•l;•rJl~uico ela forn1a de cxpar1são cepitülista. viabilizadQ pela 

coJJ;;t'iLuíç~io r-cJctut·ivu do Pols c pelo cJrV:tcr agrário da eco

noin-lü cstadu0_l, a distiiH,:ão cntn; o momento em que esta se on-

contra a margem da ccono~1ia nacional e outro, em que est5 in-

tcgrada, nao·se reduz a unJa diferença quantitativa ou de grau. 

Ao contrãrio, nesse segu11do momento o Estado cstã se inserindo 

na formação do mercado nacional, de modo acentuadamente di-

nilmico. 

Assim, nao se estende sem problemas a anãlise ccpaliGa 

at~ o exame da questão regional. Pode-se ainda pct·guntar pela 

versão da anãlise da CEPAL utiliz~da por Padis. Os textos rc

pt·esentativos dessa escola privilegiaDa tend~ncia â diferen

ciação de rcndils en.t\'G os dois pôlos do s1stema, expressão cto 

seu desenvolvimento desigual, e nao un1~ cxplorDção econ6n1ica 

buscada na drenagem de recursos reais. 

Para esses textos,* a diferenciação inicial entre ambos 

os p5los~ ~ssociada â forma de difusão do progresso t6cnico na 

cconom·ia mundial~ e amplia ela pcl.a dispari.dade d5nâmica entre as 

produtividades do trabalha nos dois p6los e pela diferenciação 

crescente entre suas rendas m~dias. Segundo se postula, o pro-

gresso t~cnico 6 mais acelerado nd centro que na periferia e? 

aumento da pl~odutividade do tr\:lbalho decolTente de sua inttocluç3o 

mJ.·i"or nO cent\'o que nos setores exportudon.:s da periferia, refle-

tindo--sc em evolução des·igual de SU(l.S pl'ü(\utividades médias. 

A dcsigt!aldade -nos rit1nos de aumento da produtividade 

~As cJb~crvaç6ub sosuinttlS b;Jscir1m-so om RO!lll1GU[S, Ot~-

vJr;, Tt<orin do ~;uhdnc\1 rtvnlvimc:ntc, dt1 (TPi\l. Hio dn Jan\:irc1, 
f-- () r I~ j \ r; ·c;-- --·lTI'\' v I'· 1--~;-:c-t·~--í:-:ri-; ~--- Irru-1-.----- . -------·------
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i1nplica por si a difurcnciaç~o das rondas to~dias. Contudo, a 

deterioração dos turn1os -do troca intensifica essa tend~ncin, 

ao f·az6r cont QliC na periferia a t·cnda m~dia cresça menos que a 

produtividade do trabalho. Dessa f'orma~ a dcterior·aç~o dos ter-

mos de troca pt~ovoca uma perda de parte dos frutos do progrcs-

so t~cnico pela periferia. 

Assinl, n~o apenas o acento da CEPAL nao ~ colocado na 

detc1:ioraç~o dos ter1nos de troca, como essa tend~ttcia nao in1-

plica transfer~ncia real de recursos: 

( .... ) Nessa 16cica estrita, ~s sx
prcss6as acima (~quodn do renda" e 
"tronsfBrEinci<J"] não se referem,(. ... ), 
a uma perda ou trunsfor~r1cio efetiva 
de renda, ma~, sim à difcrençcJ qu8 oxJ·_s
to untre a ronda realmente iBrada no 
setor exportoL!or e a sua renda pot8n
cial, no caso de quo a dotoriornç~o 

n5o fosso inorents ao dcsonvolvimonto 
pcrif~rico o aos marcos de suas rola-

- >1 çoes com o centro. 

Na realidade~ Padis parece menos pt~5ximo das concepçoes 

representativas da CEPAL (expressas sobretudo nos trabalhos de 

Raul Prebisch, Anibal Pinto e nu urstudio EconErnico de Am~ricu 

Latinu, 1949 11
) que de certas versões radicalizadas como a de 

Gunder Frank. 12 A vis5o desse autqr do sistema cent•·o-pcrife

ria como uma estrutura para drenar c.apital dos satélites ntê as 

metr~poles ~ colnpat1vcl ~ id~ia de un1 ''desenvolvimento do sub

desenvolvimento'' paranaense, no qual a rclaç~o de exploraç~o 

p, 12 G. 



24 

com a metr5~ole paulista se mat1t61n no tempo atrav~s de 

sivns rearticulacões: 

suces-

( .... ] El Jcsarrollo de lu indtÚ;tria 
on S~o PatJlo no ho traido lnoyor(JS ri
QLiezas a las otras regiones del Bra
sil. En ca1nbio las converti6 un colo-
nias sat01ites intorn~s. la doscapi
taliz6 m~s tardo y consolid6 y aun 
profundi~6 su subd8sarrollo. 13 

Ao rcton1ar essa versao da anãlisc cepali11a) Padis adota 

a perspectiva dp que Wilson Cano chamou o mito do imperalis~10 

snnguessuzit> 1 ~ cujos principais argumentos sio: 

( ..•• )o de que houve o há vazão de re
cursos monetários Jlquidos pelo sis
tema banc5rio; o de que a periferia 
gsr~ diVisas que alimentam as 
taç6es do São Paulo; o de que, 

irnpor
atru-

v~s de diforunciois de taxas de cam-. 
bio, de tarifas e do preços h~ um3 
transfer6ncia impl{cita de renda da 
periferia p~ra S~o .Peulo; o quarto 
argumento Dfirma quo S~o Paulo cres
ceu, pelo menos em parte, às custas do 

. f- ' ' 1 5 excedente per1 ·er1co. 

Como se observou. Padis levanta, precisamente, argumen-

tos semelhantes ao estuda1· o surgime~to de econon1ias perif~ri

cas no inter~or do processo d.e industrializaç~o. O Paranã con-

sistiria um caso, entre tantos outros significativos, como n 

Nordest0, o Rio Grande do Sul ou Minas Gerais, e mesmo um caso 

exemplar: 

. 
i 1 (l • 

14 CI\NO, l\IJlson . 
Célp, }, 

1 ''r:J\f\!l1, I·Ji:t:~on. 

(~,)(l,,, p.J/. 

[lcOJaJTUl lo .•• p.~',2. 



( •••• ) Funcl<lltWntiJlmnntc, o p.:-1pcl dü
~>ernpcJJhcldn fi'_;JiJ caru:Lculturcl piirtlJii"lOn
t;J; no !JI'liLCé>o;u liu Jndu:>triuJ.i/ . .:lçZio 
pélU] i~l'tiJ lJ dé, d:i ficu1liLidC~i f!fHIJ'IiiC~:; que 

i'HJllf'J.l~ Eé>tiido L(!Vl: quu nnf'r'clltiJl' pilril 
irrLr-.·r,rflt'-U8 cconurnic.:Jmr:n'Le sZ1o tüo ccJ-
ractnJ·lzutJo~ que, mtdl10r que qU!Jlqusr 
outro rcgi~o do pais, o estado do Pa
rtJJtii éiU trüfllifurmu nu síntw:HJ elo que 
pcorre com out1·as cconornius estaduais 
ou rt;g.iunu:í.s. 16 
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Examinando detidamente os argumentos acima. Wilson Ca-

no 17 observou que: 

a) as estatíst·icas cio movimento bancãr.io comercial brasi--

lei-to negam a hipütese de transferência de recln~sos, via 

bancos oficiais. desde a petiferia, apontando antes no 
'; 

sentido contrãrio. A inexistência de estatísticas so-

bre o mercado de capitais (privado) impede que se ve-

ri fiquem eventuais ttansferências financeiras pores

ta via apõs l9b5. A transferência de capitais privudos 

para fins especulativos ou imobiliãrios pode ter-se 

realizado, mas n~o a ponto de impedir ou entravar a 

acumulaç~o de capital na periferia; 

b} Sãn Paulo teria se beneficiado de divisas produzidas 

pe1 cís demais esta dos, de acordo com o segundo iJ 1·gumento, 

uma vez que a periferia teria· apresentado saldos co-

merciais positivos com o exterior e negativos com 

São Paulo. Entretanto) São Paulo apresenta sal-

16 ilADIS, Pedro C~lil. p • lj 5 • 

17 cANO, Wiinon.· OoRequiliCJ·ios rcei.onuis c concontJ·o

ç /ai .. ' (".i. I p . J I ·----~ o o s c q UITITJ~rcJ7,---i~: g .cur·,-Mrs ~·nU!J r l'l-STY-:0Tr~ u·n :> 
r'.lonU1,; cuntrilVCn;o:.;, In: J.',L-_LU!/..0, Luiz GonZi'IP,il f, CoutJ.nho, 1\r'--

n ,1 t 11 , u r r:. E2:.!.~t:.~:-~ .. o :~':}_!~-~!-~~-:.~ .. --~-:-~_~_:i_ L -~-I_i_:·.~·-': ___ :_'_1_~~- __ ~-~: <J_~'i-~ : c n s .J i os él o-
l11u <.1 Lt·:l~-;~~. :;wu l'nulu, llt·rlr;ili\ono;l·~. l~)UJ. v.2. 
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dos positivos com o extcriot· at6 1950, qua11do, se-

gundo o Censo de 1949, jfi detinha 48% da ind~stria 

nacional. Entre 1950 e 1970, Si.lo Puulo e 11 !3i~asil ex-

clusivc SJo Puulo" foram dcf"icitãrios no seü comércio 

cxtcriot' em 1951, 1952, 1954, 1957, 1959, 19G2 e 19G3 

e ambos superavitârios c1n 1953. A maior parte dos 

investimentos de capital estrangeiro que i111plicavam· 

importação de bens de produção, durante o Plano de 

Metas. foi realizada sob a Instrução 113. Torna-se, 

portanto, àiflcil expl icu.r os posteriores aum12ntos da 

concentração industrial em São Paulo pelo uso inter-

regional de divisas. A16m disso, a questão relevante 

~ saber por que a periferia nfio se beneficiou tamb~m 

do uso de divisas {e das im!lortaçõcs sem cobertura 

cambial), l~eserv~das nao a São Paulo, mas a indGs-

c) durante o perlodo de controles cambiais, o caf~ foi 

efetiva1nente o produto mais penalizado. Entretanto, 

no per'lodo mais drãstíco de ·confisco (1947-52), São 

Paulo teve d~ficit apenas em 1951 e 1952, represen

tando son1ente 3,9% do total de suas exportações nes-

ses seis anos. Se a agricultura paranaense foi das 

mais penal izadu.s, o mesmo pode ser dito da agricultu-

ra de São Paulo. Novamente, a pergunta rc!levante -e 

por qt!O a periferia não pGde se beneficiar do câmbio 

barato; 

d) de acordo com estes argun1cntos, a pe1·iferia consumi-

ria prodtJtos industriais patJlistas a preços eleva

dos, e!n razão do protecionismo alfandcgãrio. Entre-



tanto~ 

{,,. ,) prl:tunJur !liJ~iJJ" Wl"UÇlJS t1aixn:: 
pelo Cü!lSUn\o d!l pt·nrlulos industrin1s 
sir,ni-ficor:La atJrHcar de Sli<J prorJur;iío 
e itnport6-los com i:,cnç5o tflJ'jf~ria. 

Mas isso implicor·ia tomb6m abiJndon~r 

a idciio de industr·iQliZiJr a (Jcriferia 
c de torar a protcrt5o existcnla as 
ind~strias insta1Ddas. 18 
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O Gltimo argumento nao ~levantado por Padis, que colo

ca a quest~o do.s preços dos produtos industriais. ao .exan!inar 

a relação dos termos de troca entre ag~icultura e i11dfistria. 

Foi dito ~ue a noção de periferia representa uma reelaboração 

ideo16gica da forma pela qual se d~ a expans-~o capitalista no 

Brasil. Nâo se minimiza com isto a evoluç~o desfavo1·ãvel dos 

prrços agrTcolas frente aos industriais. Entretanto, como tam-

b5m jâ se observou, ela nao pode ser assimilada a tlma drenagem 

de recursos reais. Ao mesmo tempo, essa tend~nciQ O!>era tamb~m 

r1a economia paulista, talvez com maior intensidade dada a di-

me11sao relativa de sua agricultura. 

A questão de por que a indüstri'a periférica ou, no ca;.o, 

a paranacnse~ não pode utilizar, como a indGstria paulista, di

visas para importação de bens de capi·tal ou câmbio barato e 

respondida !JOr Padis com a maior lucratividade dos neg6cios do 

caf6. Essa resposta, entretanto, é insuficiente, uma vez ql!C o 

investimento industrial exigiria, ao contr~rio, boas condições 

de rentabilidade do capital cafceirp (al~m de oferta adequada 

de trabalhadores livres e bens de consumo operãt·io}, sem o que 

nno·seria posslvclageraçãodcunw massa de capital- d·inht.~iro 
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DIJtJ a converter-se em capital produtivo na indGstria. 

Ne~,sxt passagem, Padis se inclina novamente a uma inter-

prctaç[o discutlvel da inclustr·iulização substitutiva de irnror-

taçcies~ li~ando-a ã 1'tcoria dos choques adyersos''. 

Dur0ntu a mDior parta de suD hist6ria 
o Brn~il t~vo uma ocunomia crcscondo 
''par~ fora~, isto~. inserindo-seca
da voz mrtio no sistema internacional 
da divin~o do trabalho e, consoq~en

tcmcnte, ampliando suas exportnç6es. 
Nt>.::;ses períodos, ao mesmo temno etn quo 
as atividades ligadas ao mercado ex
terno se expandiam, es volt~das para 
o ateJldimonto da demanda interna com
portavam-se inversemonte ou, pelo me
nos, reduziom o seu ritmo de cresci
mento. ''Executados os periodos de to
tol regn:ts5ão à~; atividades do subsis
tência, toda voz que, por diferente~> 

ruz6es, o setor de exportaç6o onfron
tou alguns revés, a economia brasilei
ra cresceu "para dentro", isto é, vol
tou-se ã produção de bons para o i.'lten
dimento da demanda interna'', 19 

No Paranã teria ocorrido algo semelhante, concentrando

se recursos em atividades estimula~as pela demanda externa: 

O repouso na id~ia de que o desenvol
viment~ econ6mico - ou pelo menos a 
expansoo ccon6mica - viriam como con
seq~~ncia do com~rcio ext~rior levou 
o Estado a um duro d8sengano: quando 
o mercado externo- r~o mais se inte
ressou pelos produtos paranacnsss. o 
s·istema econ6mico retrocedeu. 20 

A safda via !nercado interno cstã vedada, pela integra-· 

19 PAOIS, Pndro Colil, p.l97-B. Para uma critica dessa 
coJ•cepç;l[l, vnr i'1[Ll.O, Jo.lo r·í<Jnucl· C<:Jrdoso de. O ·ci:lpit<JJ.j:orllO 
tr1rd:iu: contri.lluiç:1u Z1 i'CVi:c;iJo crlticu du for·rncJçOoe-;T;:·~,C~Wz;·]-~ 

v r•.I~,;-- 1 - 1 TD d;J t'LCOtlLJmill [JrcJsi]r:iru. C.:.1ntp:i.fl<J':',, 197 1 ~. Trõí.\G, OuutCJ-

rcnJu, UnJvf:r!ddcillü l:GLHiual th' [é~fll}.dnas. CC:Jp.ll. 

p • ?. Li. 
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ç~o do n1crcado nacion0l e concorr6ncia da indGstria paulista. 

Oois liltímos nruunwr.tos de Padis sobre as cuusas danao-

d·iversificaçôo da ccol!omiu. pdl~un.J.cnso Uovc1~1 sc..T revistos. Eles 

se referem ~o t5rrnino do processo de industrialização substi

tutiva c ao domlnio do mercado pela indGstria paulista, ap6s a 

scgundQ metade dos anos cinqUentu. Os o.rauwentos são est5'ticos, 

pois num per1odo de expansão dG oçonomiu nacional abrem-se opor-

tunidades de investin1cnto na periferia, desde que o alargamcn-

to do mercado .rer1nita a conviv~ncia entrd indGstrias localiza-

das na periferia e no centro (por exemplo, as pl"ilneiras podem 

nascer por un1a estrat~uia de investimentos. via 
" " 

multi p1 ZllltêtS 

de ir1dGstrias sediadas no centro). EntrctJnto, algumas rcfer&n-

c ias ãs conclusões das pesquisas Je Wilson Cano ajudar~o a com-

prccnder melhor o problema da diversificação das econo1nias di-

Até. a crise de 1929, o Pals era formado por econom·ias re-

gionais com escassas relações entre si. A mais din51Jiica dessas 

economias havia sido gestada pelo complexo cafeEiro pat1lista, 

cr{ando as bases regionais mais s6lidas para o 11~cleo inicial 

da indústria: 

.C~;-~~J~.r:'.· 
n 1 j :, c: 
i;' ' : ;; .l l . 

O ca!Jital cufoeiro no Oeste paulista 
ni"1o l'cstrint;ÜJ .:J[lG~tíJ~; à órbJt<J elo pro
dução primai·io: Vi320U, constnJindo UOJ
tradas de ferro. bon~os, ir1d~strj.n, 

cor;H~rcio c, <Jt8 lnesJn8, urna cxtro.ordi
niir-icJ agr:i.cL:1tul-·n nwn~antil pr·Dclutura 
de olimor1t0~ [! mnt~I·io.s-pr:Lmas. HDcnsa 
formo, o cApital cafeoil'O am[Jliou ca
da vez rnais as babes dn ~cumulaç5o cn1 



S5o JlaiJlo, projlnrciunur•Jo íllltplo lu~uu 

do u.ltct'ni.Jtiv:lf; tlc invcrs~ICJ pc:n·;-1 o~; 

}UCl'O~O [j\JU fHHJur·LJtn VcJ!.,;J' du Cilf'"i
Cllltur.J c doe, ncg[lcic:; vin-r:ulcJdDe> éJO 
cofú. flor outro li:Jdé.l, tJ:;~;d]c,r.LJtHit;l suu 
mão-elo-obra, criou Cifllplo mcrci.ldu de 
bons de con~umo puru a ind~sfriu, quu 
cnt:i:1o duvt1 ~~nu:; prirnuiroo-; pa:~soc~. /\liim' 
disso, rJo cor1si..ituir seu rncrcnc!D do 
trob~lho com ufoi·to abunJ11ntc de tra-
balho, possibilitou to~b6m 
de um mercado de t~abnlho 

a crL.JçÔo 
urbtHlO do 

qual se sorviu principuln1onto o in-
(lu-,·j· l. aull·cj·" 22 "' ,r. a p . "' .d • 
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Ao final dos anos vinte, conjugam-se no. complexo cufeei-

ro paulista duas crises de sobreacumulação na cafeicultul~ae na 

indGstria. A primeira havia sido alimentada pela pol1tica de 

garantia do caf~, que sinJlizara pe1·spectivas posit~vas ao 

plantio~ n1anifestando-se prematurumente em 1929 dadas as con-

dições excepcionais de clima e tratos culturais nas safras de 

1927-28 e 1929-30. 

A superacumulação industrial tamb~m possu~a ra~zes an-

tigas. No auge cafeeiro, as elevadas n1argens de lucro permi-

tiam o vazamento de capital para a montage1n das primcit·as in

dGstrias, posto que a taxa de acumul&ção financeira ultrapas

sava em muito as possibilidades de invers~o na atividade 

cafccira. Nas fases crlticas~ a alta. produtividade da cafeícul-

tura fazia com que esse fiuxd prosseguisse. Aacumulação indus-

tridl em São Paulo tendia~ assim, a crescer acima da demanda 

geradu rio prõprio complexo, diversificando-se e deslocundo un1 

percclltunl crescente de importações. Na d~cada de vinte~ a in

d~stria de bens de consumo assalariado cstã pratican1cnte moll

tad~, respondendo pela quase totalid~dc da oferta, Nessas co11-

'~ 2 CMW, VJ:L l GtHl. 



31 

cliçõcs, a possibilidude de diversificação era reduzida c pouco 

se poderio cspe1·nr de um dcslncan!cnto acticional de in1portoçGes. 

Lcnbn:m-sc uincla as d-ificuldades associudas ao investimento nos 

setor6s de bC!JS dur5veis e bens de producão. 23 

Dada a conforn1ação oligop~lica- competitiva da indGs-

tria de bens de consunJo assalariado, a te11d~ncia â sobreacumu-

lação era inevit~vel, resolvendo-se cn1 contTnua rnoderni~açâo 

como arn1a de concorr~ncia, acirramento da concorr~ncia inter-

regional -e conseqUcnte concentração e centralização de capi-

tal. 2
'' 

Essa dupla sob1·einversão ~ enfrentada na abertura dos 

anos tr~nta pelo governo revolucionârio. 

( .... ) Para a cafociro, diante de sua 
import~ncia para a economia nacional, 
n~o havi8 outra soluç5o a ~aG ser uma 
rieorooa açGo do Estado. Fara a in
dustrial, que funcic1nava ~ sombra do 
pro_domínio co.f8ciro, i~;to é-' dependen
tA de seu merciado c de suas divis00 
para importar seus bons de produç~o, 
pouco se poderia esperar, a n~o ser 
mudidas paliativas como a da elevaç~o 
tarif~ria 8 da pruibiç~o de importa
ç~o de novos squjpa~entos 'para alguns 
segmGntos produtivos de bons de con
sumo n~o-durãvsis, o que foi feito,_a 
primeira. em 1829 e'oJ segunda, em 1931.25 

~ Estado aprofunda, a seguir, sua polltica econômica, que 

passa a revestir uma marcada caracter1st1ca antic1clica de de-

fe~a da renda c emprego da economia cafeeira. Ao mesmo te1npo, 

ocorriil un1a aguda queda na capacidade para itnportar, provocan-

23 MEl.LD. Jo3o Manual Cilrdoso do. cup.II. 

2 ~tíUnEL11ÍN0, U.iHlil Mu1·i<J. No JiiÜ!Iilr d,"1 indut.t:r:i.:Jliznç~n. 
S 0 o P nu] o , l \r d ~' j ] _i u 11 t'; c , J. 9 fl J • p :-:3-"(i:-·-r:f: .. ··----~------~ ------~-----· 

~- ;, C ANfJ • l<J i l ~;o n • n r<;; f: q 11 J 1 { IJ r J o:~ x__r·.í~] __ ':.l_Il_!~ 5_:> __ !\_,: __ !_l_t:{l.l:.L!- • • ·f'.? :íCl. ·-----· ,_ _______ --- --- - .. --.----. "' 
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,! 11 u111 Jcsajuste entre a oferta e d0ma~da internas via contra-

li•S de c5nJ1Jio, destino da divisa para g0stos cssenci~is. acc11-

tuc~da dcsvJlorizc.lç~io cambial e reforma ti.tl~ifãriJ.. P. p>.Jrtir dal, 

0 mercado .interno estava reservado â indGstria naci~nal. 

Todavia. prosseguir com o dcscnvolvi1ncnto do :apitalis-

no no pals exigia integrar o mercado nacional, convertendo em 

nz1cionais problcmus untes tratudos ccmo regionais (como o café, 

a sidenn~çJ·ia, sal, pinho, rnate,acücar e âlcool), for::entando a 
.. 

cxpans~o da rede de trHnsporte, ex:inguindo progre:sivatJJe:ltc 

in1postos inter-regionais e, sobretudo, priorizando os interes

ses da indGstriil frente aos dos de~ais setores. 

A integração do mercado, na fase da industrialização 

restringida, 2 G iria se processar basicamente atrav~s do com~r-

·Cio inter-regional de mercadorias. Embora sob liderança inequT-

voca do desenvolvimento capitalista en1 São Paulo, a integração 

beneficiaria todas as regiões: 

( •... ) Obvi11rrents. tamb6m os domais 
estados pe1·if~r~cos n3c-cafc~iros fo
rurn boncfic.L:::rdc::;, dado que vinh~JITI des
dn a d~cada de ~920 opres~nt0ncto so
frível din5rnic6 do crescimu~tc face 
ao dóbíl compor':c:JITH:nto do suas princi
pais oxportiJÇ6E~ par~ o exterior; a 
intc~r.cJçÕo <:J!JriJ ... lhc!> irnrortc:nlus opor
tunidadGS de r8:ornor o crescimento, 
agora vin oxpor:aç6sa para o mercado 
interno. 2 7 

Porên1, umu vez que a int~graç~o também s·iun·ificava ôbril~ 

a co1npctição inter-regional as atE c~tão p1·otegidas i11dGstrias 

regionais. ela implicaria não apenas efeitos de est~n1ulo, mas 

~- 1 cMW, lHl~•un. 

úo, .. p.;?J7. 

Ul.::~cc~u:tJ Íl11·J.u~ rnF,iorwi.s n concnntr<J-
---·------·-··-·· -·--·-·--------.---------~---·--------------
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t~ 111 de Gloqt!cio ou inibição {desde que itldGstrias ou ativi-

de--:.:~-, a~Ficoli"1S m<~is dcscnvolvídns cn1 Silo Paulo inilJiSSC!!li o 

suJ·gi1ncnto de atividades Selllelhantes na pc!·ifcria) e dcstrtJiç~o 

"(por cxcn1plo, se indGstrias em São Paulo tivessem de enfren-

tar outras, semelhantes, mas atrasad~s. na periferia). 

Os efe·ltos de estimulo, enttctanto! predominaram, urna vez 

que, ras d~cadas de trinta e quat·cnta, a reduzida capacidade 

para importar impediu a renovação dos eqúipamentos i11dustriais 

e a expansao da capacidade produtiva de_ vârios setores da 1n-

düstria, ntrm periodo em que o mercado se expandia, abrigando a 

todos, Os efeitos de destruição fo1·arn mlnin1os, manifesta11do-sc 

apenas no· in1cio dos anos cinqUentaj quando a renovação tecno

lÕgica do setor de bens não-durãvcis, ap5s a redução das res-

triç5cs extot·nas, destrõi indGstrias mais atJtigas do setor. Os 

efeitos de bloqueio tamb~m se fazem sentir tardia~entc, ao fi

nal dos anos quarenta, pa1·n a indGstria~ e mais cedo no algo

dão e açGcar. produtos cuja cxpans5o tecnificada e capitalista 

inibe produtos siJnilares)especialmetlte no Nordeste. 

Em resumo: 

"nt:/\t\'li, \"'i] ~on. 

( .... ) a lidc~nnça do desenvolvimento 
capitalista un1 S5o Paulo. uma vez ob
tidu (pré-Ul3D}, tL;ndu o accntuCJr-st>, 
por raz60s qus dizem respeito, ont8G 
de mais nado., ~ Jin~mica do pr6r1rio 
solo. Quer dizer: assa lid2rnnç<1 flUdil 

s8r entendida pula crc~ccnte copaci
dadu do DCUIIIll]fJÇ3o de ca~itul om S~o 

Pt:1u1o, co1n Illl'Jrc.-Jt1tc intr·uduçõ.o drJ prD
gres!·iO técn:lco n divL>l·~i-FicaçEJo de SLH 
estrutura pl·odutiva. Mais ainda: osso 
procosHo do Goncantroc~o obcdBcctl o 
fria lÓglca c<lp:Ltn1JutL:J du loctJ1izüçÕo 
indust1·iul. 28 . 
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Entrotnnto~ se n crescente cxp~tlsao industrial paulista 

,ir·LCJ'1Ui·na em GltinJD inst~11cia os li1nit0s lia ex1la11São do descn-

vulv"ililc.nto das de,11\ilis rc~riõe:;~ lon~1e de impedir, cs'L'imu·IJ, at1·a-

v6s de relações de complenrentaridade, a cxpansao. agrTcola e 

rw:;mo ·industrfal des-sas r~egiõ·cs. 

O crescimento mais lento da periferia deve ser buscado 

tatub6nl nas condições em qtJe funcionavam as economias dos seus 

estados, a maior parte das quais imersas em longa estagnaç5o e 

o~crando com antigas relações de produção. O Paranâs enquanto 

espaço ainda vazio (como, em muito maior medida, o Centro-Oes

te e a Amaz&nia)~e Minas Gerais, rapidamente integrados ao pc

lo por sua produção agrlcola e n1etalGrgica, s~o exceções. 

As "condições de opel~ução de Cada economia periférica mos-

traram-se funda1nentais para explicar seu desempenho posterior. 

Are~s vazias e prõximns a São Paulo puderam receber impactos 

mais favorâveis de integração, a qual se deu especialmente via 

setor agtilrio. Certas ãteàs prõximas. e de mais ant·igil ocupação 

tamb~m apresentaram respostu positiva ~s exig~ncias de cowple-· 

mentaridudc .. Em opos·lção, em ãreD.s distantes e de. antiga ocupa-

çao, os cfaitos.de est1mulo concentraram-se na complementaa·i-

dade poF recursos nat.uJ~ais espec~ficos. Evidentemente, o PartlnEi 

situa-se entre as printeiras ãreas ~as quais os efeitos de es

t1mulo concentraram-se n1ais intensamente.* 

Na fase da industrialização pesada, 2
~ o padrão vigente 

de dominação do mercado nacional 6 modificado, assentaa1do-sc 

*l'ortnnto, ndo :-;r: podu ctlCdJ.-ur o 1).:-Jruníí, co1n Pndis, r:o
i'oo tJÍnlr:c;c dtJ cxpGl'ilnH:icJ fJDJ'i_i'ÚJ'ico. LIJ,ld noçi:ío b,~ló>t<Jntc pl"l;

~;crVtidn pclcJ r:El'f\L foi :>urnprc i'J dc1 het<.:!l'ugHncidtHjt; Cid purifu-

l' :l d • 

' 9MEI.!_O, Jo~o MnlllJCl Cnrduno da. cap.IJ. 



tund<~iiiCntlllt~lcrltc sobre a õcumulaçEio: 

( .... ) in d t} p c n d r o r1 t r: rnL-~ n t .c 
11tio Ucc um :;:í.o;tfJillil 

clll exic;tGn-
c!n :Lnccnt·Lvo:::i 

f .:i ~-,r:;ti~:; ptll'Cl nJoCiJr.:i-lO r<:F.j tJrw.l cJu in
vr:r:~{jc~;, i.l f-J<Il't:\_r· do nlullH)!JltJ f!!ll quu 
~Ju in!Jt<wr~• pn.'clomin<lnt.c:IIJnnte no "pÓ
lo", o ~ruces~u elo inJu~trinliz~ç~o 

po~nrlo, 6 tlW:;so OSJlDÇO ccanRmico que 
scriurn ctJnti·nliznd~~ as ducisfius do 
"ondu", ''rjU0n[Jc:'' u ''8111 que setor" o 
Ct::1pitol privtuln (o quiçá o pÚblico, 
por "inJL;ç5u") qtJ8 tJon1i11~ o din~micu 

de DCUIIItJlnç~o ~ escola flocionol. do
vcr6 ir1vcstir. 30 

A partir desse momento, o grat• de complelficntaridode en-

tn~ as regiões deve se elevar. Os efeitos de bloqueio se arn-

pliamj uma vez que a maior parte das ind~strias de bens durã:-

vcis c bens de produção haviam sido instal___{J.das no rOlo. Os de 

dcstl~uição jâ se manifestava1n antes, relacionando-se ~ ntodcr-

nizaç~o do setor de não-durEveis, e acelcranl-SC com a po11ti~a 

de incentivos fiscais. Estes ajudam a destruir ve"ihas indCis-

tl~ias periféticas> .substituindo-as por outras)modetno.s, na me:,-

ma regi ao (a eY,emplo do Notdeste). Os efeitos> de estlmulo, to-

dav·ia são também potenciados e~ c1aranwntc dominantes no por1odo: 

:>oCf\NO, Hil~;on. 

Clll •• p.~'\/.'/-3. 

Mesmo com u apr·ofundomontu do domi
naç~o do capital industrial no merca
do nacion~J de moJ·c~dorias e no pro
ce~so de acumulaç~o do capit~l ~ ps
Cül~-J tldCioni"ll, o bo.lo:-Jnço finül, at0 o 
inicio da d6cada de 1870, 1nostr·a que 
OEí efcj_to~; cio _estimulo:::; -Forum :HJperio-
res aos 8{'eitos de dcstruiç~o. A in
d(lstr.i.tJ ( •... ) cro~:cc a altas toxcl<> nrJ 

poriferiu n<;cion~ll; tJ ;::.,gr:LcuJ tu r.:> (, ... ) 
t(~vo. dcsomponho b<Jstonte c;iJt:L:;fatório. 
O setor du surv:i.çu:;, ao qun tudo 1n-
dica, aju~tou-se ao J•l·oces!;o derivado 



d<1 urlluni_;-:iii,'Z:o c o r;,-J;Jit<ll ror.n:t:1ntJ.1 
p(n.Jc <'Jtunllul', u] nrJ,"J C)ll!-l con1 1nui to 
<JtriloJo n clr~flc.l&r;cJ;J, <l der:lil!1l;,\ cluri
vudd por cur1~trtJç~u~ l'UsidorJ[:l~is ur
!Jc1rws, corJ:::,tituJ.rHJp-:;u c:.;tr; c;l·· 2;mcnto 
urn dos pl'incipuis crnprer,udcJrc~; Ju rnZ![)
dc-obrc.l nu scLor ur\J[HlO e um rL.\~' cocu~; 

pr:i.ncj_pais clinamizt:Jrior8s, al t~m do c as
to pÚblico'. 3

,
1 
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Essas observações) retiradas dos trabalhos de Wilson Ca-

no, chocam-se com as anãlises que, inspiradas no paradigma cc-

palino (ou numa versão a urn tempo radicalizada e mei10S rigot·o

sa do mesmo), postularn o não-dcsenvolv~metlto da periferia. Na 

verdade, a periferia se desenvolve e8 termos quantitativos co-

mo sua estrutura produtiva se diferencia. Entretanto, essa di-

ferenciação não pode se1· vista como passagem de uma econon1ia 

exportadora especializada a uma outra~ 11omog~neae assentada no 

diha1nisn1o interno. A expansão perif~rica sera compl?mentar -a 

dC' São Paulo, que 1 ider.a a acumulaçfio em escala nac-lon0-l por 

concentrar a maior parte da ind~stria. 

Nessas condições, ainda quando argumentos relativos a 

transf~r§ncia de renda sejan1 verdadeiros, nao são decisivos. 

Desde que os efeitos de estlmulo se manifestem, uma insuf·i-

ci~ncia de po~pança na periferia~ conto1·nada pelo sistema fi-

nanceiro ou pela inversão direta de subsidi5rias de empresas 

do põlo. 

Ao mesmo tempo, a interpenetraç~ío entre as economíns 

perif~ricas e o centro Ja nao cabe no esquen1a deun1a divisão de 

trahalho cl5ssica. A expansão e integração do mercado nacional 

permite a desconcentração espacial de un1 conjunto de atividu-

3 JCJ\NO, \-11l;;oJJ, -i I( j ••• 
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1 it·~ industriais, clcs.dc quo probletnas cle escala de produção nao 

iJ:•IJ~çaltl o atcnditnCilto a n1ercados locais ou regionais. Projetos 

irltius·Lriais vazan1 tamb5nl para a periferia por dccis5cs pollti

cas do Governo Fcdct·al, voltando-se pnra o atendimento do mer-

Ci'-do nacional~ e n~io rncrali1entc esi..adulll. O mesmo ocorre com 

~Jrojetos de capital estrangeiro que buscam apoio de governos 

estaduais para. entrar en1 mercados oligopõlicos cuja penetração 

exige alguma torn1a de lobby polltico. 

Essas observações ficarão mais claras no pr5ximo capT

tulo, ao se .examinJr a evoltJção da econotnia paranaense nas Ül

tilnas dõcadas, em especial na de setenta. O trabalho de Padis 

foi redigido no final da d~ca'da de sessenta, momento especial

nJcntc infe1iz para a sua anãlise, uu1a vez que na maior parte 

dos anos sessenta viveu-se uma crise ccon5mica nacional, agra

vada no Patanã pela perda de dinamísnw do cafê. Enttetanto, su

perada a crise, a aceleração da taxa de acumulação industtial 

c a possibilidade de nova articulaçã~ con1 os merca~os nacional 

e internacional alterarn pela raiz esse quadro, transformando 

''estl·uturalmentc'' a fisionomia da economia estadual, que passa 

a predominantcme~tc industrial e urbana, ainda que não homogÔ

nea ou autônoma. 



2 O PROJETO DE DESEHVOLVIIIEHTO PARARAENSE 

No in1cio dos anos sessenta, for1uula-se no Patanã um 

projeto de desenvolvimento do Estado via industrjalizaç~o subs-

titutiva de importaçõe~, buscando repetir um processo que, 

ocorrendo no Brasil, concentrava-se em São Paulo. A principal 

ag~ncia·a financiar e orientar essa tentativa foi a Companl·1ia 

de DesenvDlvimento Econ5tnico do Paranâ - CODEPAR (arôs l9G7, 

Banco de Dcsenvolvintento Econ6mico do Paranâ - BADEP), traba-

lhando originalmente com grande autonomia atrav~s da manipula

câo dos recursos extra-orçamentârios do Fundo de Desenvolvi-

menta Econõmico - FDE. 

As premissas do projeto ou modelo paranaense pertencem 

ao campo de idêías da CEPAL,.~(istinguindo-se. entretanto, da ana

lise de Padis. por sua ênfase em uma industrialização estadual 

atJt5noma e uma adaptação correlata de certos aspectos do n1ode-

lo cep.alino. 

A proposta da industrializaçâo paranaense 5 a principal 

caracter1stica desse projeto. Segundo Augusto, historiadora da 

CODEPAR, 

Bns1.camonte, a constatoç~o de ·u1na 
tond0n~ia oo ompobrocjmonto rclBtivo 
do estado face ~ utiliz~ç~o que era 
d~dfl ao excedente ~crado poln produ
ç~o coteei1·a, somada ~ tcndfir1cia d8 
crise no rncccüdo intornuci_orlt.JJ du prin
cipill nrodulo, lcvat·orn ~ ''opç~o" pela 
inclLI!ltrinlJzaç~o. A posiç~o ngrfcolo 
do raron6 11~ dj_vi~5o nc:cion~l dn tro
hnlho ern tJma dos cou~os do seu ''sub-



do;~cnvolvimr>nto" o, ·nc~;sc sentido, Jn
tJu~:tl':Lul:l.:cuçi'lo ü th;é,unvolv.imcntu ilpd
rucur:l como Lli.11lJilj rn.o~>. f\ rn1puror;Cw d<~ 

si trJ<lÇ(Io p0l'j_f6rico o;:;t,J indi.~:;r,>oltl

volrnuli.c lig<:Lltl Z1:.:. po~':;:llJ:l].ídndc:; d(-; 
urna industritd.LzaçZto uxtun~ivil e in
tensivw no <Jstudo. 32 
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O Paran~ 5 visto con1o região perif~rica e dependente, 

situando-se frente a São Paulo con1o palscs sul-americanos frcn-

te aos Estados Unidos. Assim, unidades estaduais e estados na-

cionais sâo colocados num plano semelhante, o que permite a 

afirn1ação da autonomia paranaense atrav~s de uma pol1tica in

dtlstrializante-, capaz de reduzir a 1 'depend~ncia 11 face a São 

Paulo.· l\ n~laçiio de d~pe11dência é percebida atravês de uma con

t~ntla eva.são do excedente econ6mico gerado no Estado· em dire

çao~ principalmente, a São Pa0lo. A evasão ocorreria: 

a) com a n~o-diversificação da economin paranaense, pro-

vocando um fluxo de luc\'OS cr·íados na lavoura cafeci~· 

ra para oufros estados onde fosse maior a produtivi-

dade do capital; 

. b) atrav6s de uma declinantc relação entre preços de 

produtos agr~colas exportados pelo Paranfi e preços 

de produtos manufaturados impor·tados; 

c) com a não-integração viiria do Estado) reforçando as 

relações do Norte paranaense com a economia de São 

Paulo e Rio de Janeiro, 

Essa situação e explicada pela acao de um imperialismo 

patJlista que impede o dcsenvolvintcrJtO do Estado apesar do seu 

pote-11ciul interno. A "exploração~~ econômica movida por Silo Pau-

p.2S-G. 
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lo configurariu mesmo uma açao del iberi1dô paul istll, itt!pcdindo iJ. 

C!IJ~ncipaç~o paranaensc. Contudo, ela pode ser rornpida por u1n 

esforço interno, envolvendo govc:t·no c iniciativa privada, dcs-

de que consciente e racional. Na verdade. o desenvolvimento do 

[stado via. industrial·tzação cxiye a atuação direta do apat'clho 

estadual, a um tempo r.lodetnizante, racional c dinâmica; 

Aliada à crença da nocessidr-Jde d<~ par
ticipaç5o do aparelho estatal na oro
moç~o do desenvolvitncnto, uvidcn~ia
~e a ncce~sidade de ?SSa atuaç5o se 
desonvolvur flUm ~]ano ~ais ntcicnico'' 
que •politicon, MuJsrrtiZação e racio
nali7aç~o do aparelho ostat0l, nesse 
plano, significam ''tBcnificeç6~·· do 
seu conteúdo, ou !:!Cju, mEJior· ''n·Jutro
lidado'' face aos grupos em pr0sençd 
ele fürí.HJ qu.e sua cfichcia scju ;;;qlor. 33 

Noutros termos) trata-se de planejar o desenvolvin1ento, 

atrav~s de urna atúaçâo centralizada voltada para a criação de 

u~a infra-estrutura em transporte e energia, financiamento de 

projetos ~ndustriais privados e racionalização ~o aparato ad

ministrativo do Estado. 

Na verdade, pensa-se a açao estatal nos quadros do na-

cional-desenvulvimentisrno, projeto baseado na possibilidade de 

um capitalismo nacional aut5nomo atrav~s da diferenciação da 

estrutura produtiva, via industri~lização intencional e diri

gida, da exploração do mercado interno e da recompos~ção poli

tica entre classes burguesas e entre estas ·e as classes popu-

1an;s, O estadualismo, a ufania paranista ou, apenas,. o para

nismo~ apresentam-se nesse n1onrcnto como dimensão po11tica do 

modelo paranacnse, readequando no ·plano ~o Estado un•a ideologia 

33 AUGUSTU, Marin tlolona Olivn. 
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Cllt5o düillinantc Ci1l termos nacionais. 

O paronismo re-colho, portJnto, a noçJo do ParunJ como 

regi~o pcrif~1·ica e dependente, cujo descnvolvilllCnto ~ sufoca-

do pela evasão de renda e pelo tipo de produção local (agrupe-

cu5ria). Oa mcsn1a fo•·ma, acentua, ent}~e os motivos quG: cxpl i-

cam a Jlerman~ncia desse qt1adro, o papel desen1penhado por São 

Paulo_ ao influir na pol1tica econõmica do governo federal. A 

6nfase na industrialização c no papel do Estudo na sua condu-

ção ~onstituem outro ele1ncnto centr~l 110 para11ismo: 

Oesso formn. o paranismo so caracte
rizcJ pcli..l crít:ic,l ao pc,qLir:no pco::;o po
líti.co do govcrr1c e5todtl,,!l na ft~dtH'ô

ç~o. por deter~in~do ''Dnti-pouli~ta

nismo" o por Gln conto~du ~Jrogrcssis

ta, expresso na 6nfaso ~ ir•dustrioli
zaç~n G ao porel do EstAdo no seu 
plan8jumento. 34 

No discurso p~ranista, o apoio a Empresas de pequeno c 

m~dio porte c capital local tambEm se destaca. A ênfase em 

empresas paranaenscs liga-se ~ busca de l"etençâo da renda ge

rada no Cstado c ã percepção de que a autonon1ia do Estado de-

veria ser buscada por ele !ncsmo: 

A partir do 1861 o Paror1ci começou a 
aplicar o plonojn~unto no prog1·amaçfio 
de seus invnstir~cntos p0blicos. E, o 
quo C iEualrnonto importante. Bcobou 
por r·cconhocc;· quo qLJnlquor ajucla ox
turn;::,, nacion:Jl -ou j_r.torndcionDJ. tem 
funçi)o aperw~; cu;np;_c:r!L-n"Otnr ;.;ulJordJ n:~r1do--ciC 
ao üs'-~··ol çu rnniu1· do prL'1p1 i c, l:.c;t<Jdo elo fj_S 
nnncioniGflt(J do seu doscnvc•lvJnltll1tu. 3 

~''ll [J<Jrüdismo nn ALUilliduclo. !;_n~~íl~~~Ç~-~lnjt~D_~~~-E.0l.· Cur·i
tib~.l, ~-, (:"\), lfli."E]",/cllJJ'. lf-J[l:J, 

3 sMl;n,-1d!',ilfD do guvr_'l"'l'i·:Hinr Pc.1ul;c P:llilt~ntul z, A~;!)cmll],;j,, Lr~-

g.i!;l;-JL\vr: Ju l·,,-: 1 ·<~ni.-l, }:·,.u::J.l~lt:JE; c:il.nriG um AUloW)'IO. f1dl'Li 1-iH-

]L!llCl Lli1Víl. (1.2U. 



A prcfcr~ncia por pcqtJcnas en1prcsJs destinava-se 

ta r u formoção do ol íyopõl i os e monopOl ics~ estirnul0.ndo 

petição entre as CJnpresas e, supostamente, maior ·grau 

a 

il 

de 

q1 

C V I·· 

COill-

cfi-

ciEncia ao sisterna prodtJtivo. Outro clen1cnto importnntc do 

projeto (e da ideologia para!Jista) refere-se ao fon1cnto da ih

dustt·ializaç~o em todas as regiões do Estodo 1 procurando a de-

fesa regional contra.a absorçJo por outras regiões. Essas di-

retrizes faziam parte da doutrina a ser seguida pcl~ CODEPAR e 

deveriam ser obscrvadõs na anãl i se de peclidos. de financiamcntc. 

A industrialização substitutiva mostra-se invi~vel ~ e o 

projeto ot·~ginal sofre alterações, ã medida que c imple111entaJo, 

que descaracterizaria1n a busca de u1n Paranâ aut~non1o. 

( .... ) a próprio tentativa (nos termo~i 
em que 88 oxnlicitava inicialmente) 
n~o sncontr8 viabilidade. O camj.nho 

i:l rso-
liz~Jção ds urn Par<::~ nó "autÔTTorno". Con
ciuzJ.u, porém, a qu8 ~;c reformulassum 
caminhos e possibiJidndes. Passou-se 
da.tentotiva emancipat6ria ~ blJsca de 
complementaridGdG. Ou ·seja, ~ afirma
ç~o do PardTl~ fr8nle (ou contra) S~o 

Paulo explicit~da pela substituiç~o 

de :lmporL:;çÕe~J r:st~Jdu<JJ. ·foi substituí
do pela constc.Jtaçôo de um "pc;pc:l" in
dustrial com~lemcntar a ser desempo-

" nhado. 

O modelo original fracassa, em ijltima instilnciu} como 

outras expcri6ncias semelhantes realizadas ã mesma ~poca) por-

q11e o cerne da questão da industrialização brasileira nao se 

referia~ montagc11l de setores 1nodernos,mas ao prcdonJ1niodo ca-

pital intcr11acionnl, no setor de bens durâvais e bens de pro-

duç5o, apoiado pelo canital estatal. A possibilidade de uma 

3 r'AUGU~;·Jn, P1ol'.i.il H ... ~lroncJ Ol:iv<J. p.[J:J. 
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polTt:-ícv n~gionJl de ·industJ·i.Jl izaçiio impo1· pBtâllwtros J esses 

~cg:nento~ ou lilCSIIIO no grande capitul privado nHcional era bas-

Lantc estreita._ Menor ainda seria a possibilidade de efetivar 

um projeto ·industria.lizante sem contar com qualquer desses seg

rlcntos. Ao n1csmo tempo, o comando do processo de integração do 

mct•cJdo nncional desde 1930 nfio favorecia a criação de un1 nu-

clco industrial aut5nomo. Ao contrãrio, a acumulação de capi-

tal, centrada geograficamente em São Paulo, condicionava a ex-

pat1sao perif6rica â coniplementaridad0 inter-regional . 37 

A premissa b~sica do modelo paranaense, a exist~Jlcia de 

util ParanE p~rif&rico ou dependente) foi discutida quando se 

examinou o traball1o de Padis. Apesar desse postulado _comu~ pa-

ra Pcdis o término da industr~ial ização substitutiva impedía que 

o Paran~ 11 repetissc São Paulo 11
• Evidentemente, isto s·ignífica 

qt1c Pnclis pôde utilizar com mais flexibilidade cr~ti.ca a ana

lise cepa1ina. O projeto paranaer1se, ao contrErio, transpõe 

r~gida:nente propostas ccpalinas como a indust1·ialização e o 

plancjo.mento como_ seu meio r~spec1fi~o, 3 üserli·Se dar·conta da ine

xist~ncia de uma 11 0portunidade hist6rica conc!~cta
11 e da impos

_sibilid~d~ de sua criaç~o~ ~ualquer que fosse a qualidade da 

cquip0 t6c~ica reS\lOnsâvel pelo planejamento regional. 39 

A prioridade ao capitül paranaense transpõe, igualmen

te, a ·~nf~se da CEPAL no capital nacional como forma de inter

llt~l izar- centros de decisão (uma vez que a lÕ9ica de atuação das 

2- nl'llll'l'G·l'l 0 
\l \.---"· Otúvlo. 

~
9
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10 c de impedir dcscquillbrios adicionais no 8alanço de 

•.• t10 tuentos via remessa de luc1·os e royoltics. A prcocupaç[o en1 

1 11U das pequenas e m6dias empresas e de uma industrializaçâb 

··~cminada por todo.o Estado não parece111 inspiradas na CEPAL. 

, 1 ,_tciJCndentcrJlCnte de sua filiação ccpôlina ou niio, o apo·io ao 

, ,tpital pal~anae-nsc e a pequena e101presa mo.stra-se contraditõrio 

lo1:1 o "objetivo da industrial izução: 

Essas inr::oflgruêtlcius dizt.~r>l n)spcito, 
exatamente, ~ discroiJ~!lCia verificada 
entre, de um lado, o patrocin1u ilE· pc
quonas e m~dias empresas, destinadas 
à produção de artis:os p<Jl'a CCH)Sumo lo
cal em sub:.,t:i.tuiçGo fJs importoc;:Õc~o GX

tr~-astaduois o, da outro, ~ necossi
dado de in~;tDlaçôo da um parqtH> inclu:-5-
triaJ. conforma a tlm [lot5Eiü do tccni
-FicaçZlo incompatível com a prcdum:i.nôn-

. d . i .. j " C la e lns ;.:Jlevocs c c mono r porte. 

Uma vez que o capital industrial pnranacnsc ~ quase ex-

c1uslvamcnte de pequeno e mêdio pottc, tampouco .e1c se computi-

biliza com a 11 incorporação de t~cnicas modernas de produçâo 1
', 

coltipDncnte da doutrina da CODEPA!{. UHla vez que essas t5cnicas 

~c associam a instalações de maior porte e maior produtividades 

im'pl·icam também crescimento ind!Jstri.al concentrado em tctmos 

!ICO!Jr~ficos, no Estado. · 

A preocupação com o desenvolvimento regional harmônico 

~c rclüciona com aquela existente na ~poca com a integração do 

1

l 0 F'li-~TO, Anlb<Jl t KNAY,f\L, Jnn. _,Ç_l __ ,~~-:·~y-~:~~-:?:~_~_!_:._~r~~:.Pg __ ~Li5!.·-
: i --~~(~----~~!Y.0 ___ ~~-~~~·_p_~~..f::?.· Scnlt:L<q~o de~ Cltile, lLOL~S, l\j/J, 

'' 1 {\lJ[)\J~!-l!J, f'Ltr:Li:l lic]D!Vl UliV<J. p • 7 [_; • 
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.)u, urna vez que o dc:scnvolvimcnto no Norte,. tr1butilrio da 

a::1ia paulista, havia se realizado sen1 contato co1n o res

~~· do Paraná, cstimulo.ndo a tese da criação dt: um novo cs

., o de Paranapancma) na região.--A industrial iz.ação para

:.c·, assim, articularia o Norte ao conjunto do Estado, mas 

!Suma industl·ia1ização equilibrada e·spocia1mentc evitaria 

vos dcsequilibrios.no futuro. 

Ao mesmo tempo. pode-se pensar que, assim coloO a in-

-'~Ll'i0lização do Estado o libertaria de sua condição depcn

.,rllc, ilpcnas uma .industrialização harrnônicu entre as regiües 

1:;1l'dit·ia a intornolização de relações de dependência entre 

('lús. N;;:l mesma med·ida, potém, em quc-·-·o c.ar5tet ainda agt'ãrio 

t!;1 ccunomiu do raranfi possibilitava que as relações entre agr"i

(:ulttJI'a e indGstria fossem pe1·cebidas como relaç5es entre ·a 

t·cotl&mia paranacnse c a brasileira, a industrializaçfio do Es

tvdo internal izar·ia a relação de subotd·inoçá~o entre aêtueles se

lares, independente da fração da indGst1·ia ·que coubesse a cada 

rugião pnranaense. 



11 ~RANA: ECONO~IA E SOCIEDADE 

Entre 1980 e 1981, e IPAHDES elabora um diagn6stico da 

vcUilomia c sociedade paranacnscs integrando e complementando, 

otrnv~s cle pesquisas ~spec1ficas, os trabalhos realizados no 

Jnstituto desde a sua criação. Não se trata de simples integra

ção desses traba.lhos, mas de submet~-los a uma revi~o cr~tica, 

l•uscnndo con1por um quadro global da d~cada de setenta fera das 

visões tradicionais. Em particular, procura-se explicar as ra

zões do diriamismo da economia paranaense, analisar suas trans

formações recentes e indicar as linhas p1·incipais do exame das 

questões sociais no Estado. Um resumo do diagn5stico, ao lado 

de um ''modelo de interpretaçKo'' recebeu uma divulgação relati

vamente ampla sob o tTtulo de ''Paran~: Economia e Sociedade'', 4 ~ 

Esse traba1ho se torna o referencial dos estudos seguin

tes do IPAkDES ao consistir um murco gera·! para o· estudo da evo

lução s5cio-ecohfimica do Estado. ·Nestccap3tulo ~p1·esenta-sc o 

modelo de interpretação utilizado em ''Paran5: Economia e Socie

dade''~ contrapondo-o ã concejlçKo de um Paranâ perif~rico, e as 

principais transformações na sociedade e econon1ia do Estado nos 

anos setenta, tal como percebidas nos trabal!tos, especialmente 

nos posteriores, do IPARDES. 



1 UM NODELO DE lHTERPRETAChO 

''Paranã: EconO!Ilia c Sociedade'' compoc-se de dois capT

tu1os sep!lrando do·is pltHlCJS de anãlisc. No p!-imeito, tcOrico-

histOtico, procura-· se expl icur as razões da vital idade da eco-

nomia paranaense nas 01timas d~cadas (isto e, a partir da 

colo11izaçKa do Norte), bem como indagar s~ essas razoes conti-

nuurinm atuçndó. O segundo \'eli.lta as tnl.nsfonnJçÕcs da déc<:1du 

de setenta na econo1nia e sociedade parancenscs - a n1oderni~a-

tão da agricultura, a expansão industrial, a evolução das fi

nanç~s estaduais e as transformaç5es na estrLJtura social. 

Neste item, examina-se o pri1nciro cap1tulo - 1
'U1~ Modelo 

de IntC>rpn,:t.açãou - cuja iwpottância estã em indicar uma apto

ximaç~o te6rica alternativa âquelas inspiradas no modelo de 

relações centro-periferia. O segundo capltulo sera tratado 

adiante, com um conjunto de outros trabalhos do .JPARDES. 

A estrutura do texto ê assim explicnda: 

No primeiro C8\J!tulo tur1totJ-se cxplj
car fund~mantalmnntc as raz6ns do di
namislno do ecollomia par·iJnucnse. rara 
tal. :lrtJpunhc.l"·\Hc qus se pruc:i.sq~lss o 
nottJJ·uza dn ocunorni11 cofceira. Esto 
pl·im~ira aproxirriOÇ~o esclorucia noo 
som111lto as r~z~uG tlu purrn0n0nto dinH
miGrno ela C.l[,l'iculturil, m,:J:; tqmbf.~m C:CJI!lo 
se -fDT(Jfil criando, ao l:)llr.,o dcl D:>:pan

são c::dfct:~i.ra o dü otuGç<lo elo Estt1do !FJ 
crioç3o d~ infl"M-cSti·uttJI·~ ocon6rnica, 
ao ClJlldlçGus p~ra O Tl!CC\Illl Strrto in
cJu;;tl-:1.,)1, Lm s:cr,u1dLl, oc;tucJ,:.I!ll-é~O i:lS 
J"elr.çGes ~or~io quo se fornm o~taGc-

lucr~ndu untrc" n~>;r:it~tdi'.IIY'il ü <'j :in-· 
JÚ:.>LJ·:l;J, U.::;~;uilndo-~u na~ conclu~;fit~!> 



tloo:J:cJas illli.lliso~, u~;'LuLI~l-~JU o- t:Lpo tlc 
soeicrliJclt! quu fui ~lU C(1rlfnr!lillf1cJ(J, bt;ltl 
como porquu 8ld su tronsfor·m0 n0 d6-
coda. lnccrru o cuçJltulu UIIIO pequur1a 
dil~rcti!JZJu sobro 
.SE; ullrorn para o 

<JS pEOI'DpC!CtivOl!> 

Estado.'':' 
qun 
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As razoes para o dinamismo da economia paranaensG en-

centram-se, assim;em sua agricultura que desde a expansão ca

fceira no Norte do Estado, tot·na-se dinfi1niça, diversificada e 

modcrnizante. Essas caracterlsticas vinculam-se ã natureza ca-

pitalista du exploração cafeeira. Por ser capital-ista, v·isurã 

lucros que, reinvestidos, imprimirão a essa atividade s-eu ca

rãter dinãmico. Pelo mesmo tnotivo mos~t·ar-se-â modernizante. 

intt·oduzindo progresso t~cnico c6mo forma de reduzir custos de 

produç~o e elevar a produtividade e buscando oportt1nid~des de 

investimentos em novas ãreas, como bancos, indúst'(i!J-S e outru.s. 

Por buscar a redução de custos e reinvestir continuamente seus 

lucros, a economia cafeeira buscarã a incorporação de terras 

Ocupado nesse n1ovimento, o Norte paranaensc forma par

te, desde o seu inlcio, do nGcleo capitalista da economia na

cionnl. A partir da1~ a agricultura ~aranaense, de tructicional 

e rotineiru, passa tamb~m a dinântica e diversificada e com uma 

tcndéncia intl~-{nseca ã modetnizução. A colonização e integl~açiio 

ao mercado do Oeste e Noroeste paranaense generaliza essas ca-

racter1sitcns a outras regiões do Estado. Assim~ o cresci1nento 

sustentado da produção agrlcola liga-se ao fato de ser mct·can

til c visar lucros. Ao mesmo tempo. serã extrcman1ente scns~vel 

a preços e condições tle financiame11to, o que explica sua di-

1
' J 1!'/\IHlC~J - f"Uh!rli\Çl\D (DTSUH VJCll~f\. f'tlhl>.)il 1;cunn1n.í;>;., .iJ, :::~ 
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49 
vcts-ificociío, pal'iJ.telJ 5 tcndênciu a espcciDlizaçô:o ao nlve1 

dns U11idades )Jrodut·ivns. 

Ao. acen t.u:a r· o papGl das caracterl-st·icas soe i a i s na ex-

plicação do ~omportan1ento da economia cafccira e da agricultu-

ra estadual, algumas explicações tradicionais são reavaliadas, 

como as que atribuem o dinamisn1o da agricultura do Norte -a 

exist~ncia de terras f~rteis, fronteiras agr1colas em expansao 

ou ao regime de pequenas propriedades. Na ve1·dade, pode-se pen-

sar em ateas onde condições semelhantes estiveram pl~esentes sem 

qu_c_ pot isso se mostrassL~li1 dinômicas. Da mesma forma, o fato de 

sct pr.imãrio-exportadora ou sofrer o estlrnulo de um mercado na-

ciOJJal e intc1·nacional em expansão não basta1n para caracteri-

zar a economia Cafeeira ou expl ic0_l~ como esse estimulo pôde ser 

a~roveitado. A vis~o de u1n Paranâ perif~rico ~ tamb~m rejeita-

da, uma vez que o Norte do Puron6 cinsdc seu inicio forma par-

te daquele núcleo din6mico capitalista da economia nucional, ncJo. 

tendo sentido, portonto, 

A mode1·nizacão da agricultura (no sentido estrito de 

uso crescente de equipamentos agr1colas, adubos e defensivos) 

acentua-se apenas nGs anos setenta. O exame desse -processo _e 

fundu_mcntal paru e;.:pl icar o compol~tamento da economia parünaen·-

se nesses anos. Trabalhando a questão das relações entre ugri-

'culiun1 e indGstl-ia num plano gcTal, o texto destaca a perda de 

impol~tfincia econômica da agr·icultur<:t no Btasil, sua conscqtlcnte 

perda de capacidadri na defesa dos seus interesses, o papel do 

Estado como regulador da rentabilidade agr1cola e as contradi-

fl" !"l' 
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çoes nessB regulação. 

Au longo do procc-.:.so de inclustriJl ização, a agticul turn 

p~rde intportEncia relativa, dado que a dc1~ü11da de produtos agl·i

colas evolui n1ais lc11tam2ntc que a de produtos industriais. ho 

mesmo tcn11Jo, a agricultura Jlcrde i111port~ncia pol1tica, tornan

do-se menos apta a defender seus inteJ"csscs. A [losicâo subor-

dinada da agricultura afirma-se ta1nb~rn 11as suas l"Clações co:n a 

indUstr·ia. A medida que avança d ·industrial izaçâo, o setor agrl-

cola). que se relaciona basicamente com o co1n~rcio e o sistema 

bancãJ'~o, estende suus ligações com a indústr·ia através da ven-

da de produtos agr~colas, crcscGntcmcnte industrializados, e 

coropra de insumos e 1nâqui11as industriais. O COI~~~·cio perde i~

portância frente~ indGstria; que estabelece relações mais di-

retamente com os produtotes turaisj vendendo sua prpdução atpa-

v~s de representantes ou comprando a produção agr1cola dos 

pl~odutol~es. Nessas relações, a agricultura ~ claramente setor 

subordinado por ter menor volume de recursos econômicos e por 

constit:uit' urnmercado competitivo> frente a mercados industr·lais 

oligop5licos c oligops6ni~os. 

Nessas condições, apenas a intervenç~o do Estado pode 

evitar crises agrlcolas recorrentes: 

( .• ,,) ~-.e i"lbondcdlt::cla ao 1 ivrc jor,o ele 
mercado !ltlmO ocur10mia industridl oli
~opÓlica, n or,-ricultUl'd tcndcri<'J <J 

crises cr~nicns e se mostrar·in· inco
paz' do dufonJor sus rcndiJ liquida.E~
ta situuç~o pode snr ovitnLin somonlo 
pela intorvonçâo do Estado, qLJB pa~oo 

e reali~ar politicas do proços mirli
tnos, de cr·Gll:ito, financio o pesquiso 
do novo~·, tocnoloí;LJs, nte., tÍnica fut'
ma de 1\0l'~nlir B expatls~o li o orgoni
Z{IÇ3o da pl·ocluç5cJ agricoln. ''Nc:siiJS 
c:ll'Clll'l!'•tJ!nC:i<:l~, pcdc-o:;c <.1í1J·rnür quP il 

intc:J·vt~!1(,~ho dfJ Lo.;t<>oo, de C(;rtcJ fnr!llil, 
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Esta ~~cgulJção) cnttetanto, confl itarâ continuJmcnte com 

outras metas da pol1tica ccon~mica, como o controle da expan

são mOJlctãria. A capacidade de defesa dos seus interesses dc

pende!-â da organização politica da agricultura uma vez que a 

rentabilidade do setor passa a ser medida pela· politica. 

No plano regional, o texto assinala que a agricultul'a 

paranucnse atE a d~cada de cinqQcntQ estabelecia ainda rela-

ções econômicas ditetas com o sistema ·bancário e o cor~l'é"rc·io. Na 

década seS)uinte. mantêm relações· muis estreitas com a indUstriJ.) 

intensificadas nos anos setenta. Fundamental para isso foi a 

diversificação da indGstria nacionJl desde o Plano-de Metas, 

surgindo llm conjunto de setores agroindustriais cuja integra

çao a agricultura ~ pr6-condição para que esta se modernize. 

Esses s0tores in1pulsionan1 ainda o consum6 de seus produtos e a 

modernizaçãb agr1cola, criando seus pr~prios mecanismos de fi-

nanciaJllCnto ej principalmente, pressionando na criação desses 

mecani'smos pelo Gove1·no Central. Ao m6smo tempo, a polTtica de 

industriJlização adotada pelo governo estadual estimula a rnon-. 

tagom de v5rios setores industriais, destacando-se os agroin-

t1s explicações atribuíndo as transformações na base téc

nica da agricultura ~ soja ou ao fato de determinadas culturas 

visarc1n ao mcrcaclo externo são inst1ficientes: 

p • lll . 

(,,. ,} suo os rclnç6os com n ind~s

trio quo oxplicurn o lnod8rnizaç~o da 

FUNil/\Ç?\0 LDI:~Dr~ VJL'll"U\. P<lr<JIT,Í: !:CtJ!ICIITI:i <T,., 



nuJ~0 ctJllui·~s vi~ur·un1 ~ OXJJOI'taç~o o 
a-utr·;J~, <:u morcLJdo intt~l'JJO, f'or ;\.~.,é.,(, 

ffi8Gn:o ponsa-so qU8, com mnior ou m•l
rtor J'O\Jiduz, 8 utrlcultur·a ~orno urr1 
todo npr~uunta tor1d6ncias o moderrli
zar-~o o tul j5 pode ser constatado 
com o tBcnificaç5o crcocenlc de vG
ria~ ot1vidod8s lifladas ~ pl·oduç5o 
destinad~ ô marcado interno.~ 6 
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Portanto, a agricultura e um setor subordinado a nlvel 

nacional. O processo de modernização agr1~ola no Brasil -e ape-

nas um aspecto da moderni2aç~o da economia nacional~ co1nandado 

pela indGstria, e esse processo atinge a ag•·icultura paranaen

se, dadas as suas cat·acteristicas desde a ocupação do Norte do 

Estado. 

p. 1 b. 

p • J (; • 

Sintctizorrdo [ .. , .) dir-so-ia que oro 
condiç~o ll8CcDs6r·ia a agricultura ser 
merc.;Hltil e f<':JZClr p-u-rte de um nÚclf'~D 

capitalista para que fosso din5mica, 
diversificada o BJlrusentassc tend&n
cia 6 modnr11iZaç~o. Este tipo de eco
nomia agrlcola existonto no raron~ 

somontn pode dar o salto qualitativo 
rJa modondcaçiio r,ipida nou anos 70 
devido ~ jmp]Eintaç~o ant~r·ior de um 
parque industriol ligado a atividades 
rurbiu; salto esto quo vem reforçar 
seu cor6tor dir13mico 8 diveisificado. 
fj.nalmcntc, pi'Btendc--sG accr'\''c.uur que 
neste proce$~0 a ind~stria e a agri
cul.tUl'D 0xsrcom P~IJ~is ativos: a in
dGstrio ilnfJUlsionHtldiJ suas vundas e 
comprMs dn nericulturo o esta, som8n
ts porqu•! poosufo ou ·qualidades acimu 
BX!Jlicitodas, 6 QUH jncorporotl os im
pulsos du modcrni~ítç5o propostos pelo 
, ~ , I! 'l 
:tnrJu~trJ.a, 

fU~DAÇAO (OISClN VIEIRA. 

"'Jf'AfWI:~; - Fllf\LJAC'l\U CU;;;ur~ VJLIHA. l'iJ!'i"illi): lJCI.IIJ()IIIi il. 
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Todavia, o cxan1c c!~ econornin estadual por setores indi-

ca que~ durante os anos setenta, a indústria safta ã frente co

mo o ma_is din5:!Jico, supPrando a participação da agricultura tla 

geração da renda interna. Isto surpreende, Ullla vez que o Esta

do apresentava un1a ind~stria incipictJtc at6 a d6cada de ses

senta. Deve-se ressaltar, aqui, que se trata de agroindGstria. 

Por outro lado-. o dinamismo industt·ial na Ül ti ma década deve 

set~ explicado. 

A explicaçiio pode se.r parcialmente cncontr-adJ no carã

tcr-nioderno e dinâmico da agricultura estadual, uma vez que a 

agroindGstria constitui principal vertente do crescimento in~ 

dustrial. Entretanto, a ind~stria tarnb~111 se diversifica~ ins

tal2ndo-s6 g3ncros e grupos industriais novos. Atua1·am al di

versos fato1·es, corno as cor1~~ções ·locacionais do Paran~. a de

fin·iç~io d~ uma polltica de desenvolvimento, centtacla no 0/\DEP, 

a instalação de un1a infra-estrutura de transporte e energia 

elétrica adequada ao investin1ento industrial e o fato de a eco

nomia brasileira atravessar um perTodo expansivos com rcton1ad3 

dos irlvestilllCfltos privados. 

A import~ncia desse ''modelo de. interpretação!! estã en1 

oferecer uma explicação para o crescimento econ61nico do Estado 

indcpCildento da concepç~o inspirada na CEPAL. Assinl, nao se 

atriLtli o ct·escimento aos impulsos positivos do nJercado exter

no ou nacional sobre UIJla econorniu prin1ãrio-cxportadora. Ao con

trãrio, o traço fundatnental da econon1ia 11aranaense não e dado 

pelo seu curãter de exportadora de produtos pri1nãrios, 111as por 

sua natureza capitalista) isto 6, pelo grau de avanço das t·c

lacõcs de produç~o que r1clv se obscrva1n. Jã rJ50 se truta, por

t~tnto, de ;ts.sint.ll<:r CJUC UHIJ. cconon:·ili CO!iW i'! pJl'anaense; nüo di:;-



p()c: de comundo sobre o sr~u ctescimcnto. O impulSo do crescinun--

lo do mercado, na vcrdüdc, resolve-se de for1na distinta em cu-

dp economia ''pcrif~rica'', que se diferenciam segur1do as carne-

tcrlsticas sociais de sua prodtJção. Estas ~etcrminam a possi

bilidade de aproveitamento daquele impulso por região. 

Essa perspectiva permite ver a economia para11acnse nao 

como intrinsecamente se1n dinamismo mas, ao contrârio, co1no in-

trinsecamentc. dinâmica. Nessas condições, o temido decllnio da 

atividade cafccira não significa involução econ6n1ica, no No1·to 

do Paranã. 

Em virtude _do sai' mercantil 8 por vi
sar lucr·os Gutu aericultura a extre
mamente senslvel aos ~reçc•s de merca
do e ã~; condi.ç;Õeo; de -FirlóncL:oliwr:ta. E 
~ < • ~ 

e por ~1 que se cxp)1co seu carater 
diversificado - rcé!ge 20s est:Ir;úJlos do 
financiamento ou dos preços, dedican
do-se bs culturas mois rent6vuis. A 
regi~o Nortu do PDrah~. por exemplo. 
respondeu l'apid~':nuntu aos r~stfmuJ.os ds 
errodicéJçÕo do cd-Fé, intJ·oduzülclo no-
vos produto~>,e éJquC~li? prodt.:L:c -fo: per
dondo sua importGncia relativa.~ 8 

A tese de um Paran~ dependente ~ tarnbêm afastada ao se 

cxplicilr a não-dive1·sificação industrial nos anos citlqfienta e 

sessenta. A concorr~ncia da indGstria paulista não~ vista co-

n10 expli~ação mais relcvantc 2 uma vez que o Estado apresentava 

ãreJs pouco dinâmicas e não era intcgt·ado econonJicarnentc. Al~m 

disso, não l1uvia u1n siste1na de financiamentos industriais ade-

quado, mantendo-se o Governo. sem qualquer po11tica em J·clação 

ao setor. No Norte do Estado, a concorrênciil pau.l ista surge co-

F'tJ!'iln,~: r:cnnun·1:i ,, 

I!. n. 
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n1o CX!Ilicaç~o importante, <lado que a região era intcgrat!Q por 

n1cius rlc transportu a S~u Paul~. Entretanto, isto não encami

nha ULld v·i.süo do Paritn5 pc1··iflrico, po·is tampouco no interior 

paul isttt sur-gir5 no pctlodo um cap·ltv.l lndusttial de ulguma 

impottêlncia. 

Essas obsnvvaç5es permitem ao texto escapar, com Augus

to.~9 de cxplicaç5cs sobre o comportamento da economia para-

nacnsc baseadas n~s relações entre São Paulo e Paranâ: 

N~o so preter1do discutlr aqui as re
laç6us cn~re o OCClllomin do Paran5 n o 
econc:l:ie brasjlcira, ou mesmo, aH re
laç60S entrb o Paran~ 8 S~o raulo. C8--
1no bcn demo:1stro A~gusto, quando se 
abCJI'rli2\'0f:) t:stt10i rt?,}qç:Gus, estava--se no 
fundo discutinllo as relaç6es entre a 
agricultura e a ind~strio, OLI cnt§o, 
as rclaç6os entre a agricultura c ou
tros svtores cGoG6Gico~. dado o cor6-
tcr dind~ agr~rio d~ econon,ic do Pa
raná.. 50 

O scgur•do p011to central de ''Parani Econo~ia e ~ocieda-

dei! .. Um nodclo de Interpretação - ê a abordngem da questão so-

cial no Estado. ·Apesar da rãpida expansão do emprego urbano, a 

expulsão de trabalhadores do campo cotn a modernização agt~cola 

cria no Pat·anli utn amplo contingente de d~semprcgados, consti-

tJindo grandes massas de migrantes par~ cidades paulistas e o 

Norte do Pa·:rs·. Esta é, na verdade~ a questão social mais impor-

ta11te [lo Estado nos anos setenta. O texto indica a partir da1 

a insuficiGncia do desenvolvimento econ6mico COliJO promotor do 

~ 9 TI"A!\DE~i 

CiJp. I, :itCill 1. 
5 D 1! 1 AiWLS 

p ' ] :3 • 

P.:Jr<1n<Í: cconnrnj a.,. 

f'LINUAÇ~O (DISON Vl!~IRA. PiJt~ilf\(J: CCDrll'!llliCl. 



N<J rt:olld<Jdr~', fJl'rl"f'.nt::1<Jm-::c fr~·rl,-::lfíTL-~110:·; 

CJLJI' impuf;Ililt·~rn cuJ·l,J!~ tcsu~ dos anos 
5U, que d,-,fc~ncJ:i.L!Iil qtw o rn·occ~;,;o de 
duc;;~nvoJvJmr.•ntu r::~'olvt:r:i.<J CJ" quc~:

têic:; ~H1CJ.t1.i.s. () dr:::crrvoJ.v.Lm1:nto uco
nômicu ü sornente conciíçiío nccr;Dséírio 
nara u rnnlhu1·i~ do IJt•rn-r'~laJ' social, 
Jrli'J~j ndo é d'2. fornn ,:Jlgun,,J cond:i.çóo ~lu

fjcicnto. A J1ist6riu do Pais nos ~1-

timo~ vinte ~nos, o ~ do rnran~ em 
porticuJ.a1·, mostra claramente qus o 
dLJ.c>cnvolvimurtto uconôrrlir:o poUc vir 
ucompunhodo de agudoi3,rJUC!"itÕcr> f_;ociais 
e f'llJJS,mo qu,:dns no pullz'Õo rJce vida d<J 
populuçõo, o que iCJto poc!c oco'rTt:1' 
sernp'cc, a menos quo fio in1plcmcritt:rn po
liticos soci~is corJ~oq~untca, 51 

5G 

No Paranã, o governo estadual restJ'ing·iu o âmbito de su~t 

polltica social a âreas tradicionais em saGde) educação e sa-

neamento bâsico. Problemas espec~ficos drr Estadol como a ques-

tão social resultante do ~xado rural ou do progressivo ass~la-

riamento no campo, não foram enfrentados pelo governo do Est&-

do ne1n pelo governo federal. A marginalização e a pobreza nao 

se mostran1 n1ais agudas apenas pOl'que a migração se traduziu nu-

ma verdadeira 11 exportaçã0 11 de probler11as sociais, ns quais pas-

saram a se man·ifestar nos locais de destino dos migrantes. Na 

verdade§ o gove:tno estadual imp1emt.:·ntou a partir dos c:nos ses

senta Ullla polltica de industrializaçãb deixa11doem segundo pla-

no ~s ~esposas na ~rca social (assim como os gastos con1 pcs-

soal), de forn1a a 1nantor 1·el'ativan•cnte equilibrado o orçamento 

do [stado. 

!\ênfase nos gastos pUbl icos na ãtea social afasta o 

texto do conjunto de trabalf1os que explicitarar~, nos ~nos ses

senta, o n1odclo de desenvolvimento paranacnsc. As questões so-
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ciais no Estado, nesse ulodelo, nao sao cnf,·ontaJas de modo cs-

pec1fico. Supõe-se que elas sc1·iam r·csulvidas de forma attto~:5-

tico, desde: que o dcscnvolvim~.:nto ocorn~sso do forma llotnogêlli.:il 

no Estado, privilegiando pcquen~\5 cmpn~sas, Provavelmente!~ cs-

peravi.\-SC evitar dessa form<J qucstôcs urba11as sén"as ou dese-;n-

pt·ego provocado por indUstrii'.ls pouco n.bsotvcdoras de r,,ão--dc-obr0. 

De fato, llOS çstados brasilcil'os fora do cl1~n1ado ''p6la 

dinâmico 11 nac·ional, a questão das de~,igualdudcs s.ociaisi.:em si-

do reduzida â d~s desigualdJdes regicnDis~ Os anos setenta no 

Paranã mostraram como o desenvolvim2nto ccon6mico num estado 

''perif6rico'' pode acentuar o carãter selvagem do capitalismc 

brasileiro. Estudando dctid;;;mente n quc:stão, \·!i15on Cano Conc");Ji, 

é necessário que se estudo c óbvioo os 
interesses d~~ oisalerjodos de todo o 
a r .:a-s i"".l ___ d e V e !;-;-·--:,·;;r: -~~ o 1 i ~i' c-!---l~OS, . j u n t ü rr. c n --

t8 com os dcs t~~balh~d11r9s rurais( .... ) 
Penso q'.Jf~ é chq·;:dc1 ô horc1 d~~ r c n t!tir· 
sobre a qt!Gt;t?o rt?g}_onEJl, no -sentili:J 
de rouxom!nar suas cxpl!citsç6es cun
tempo::.--EJneaé>. f'ropclôtau cor:1o ~Js de ten
tar simpl8srecntc trazsr mai.s recursos 
para dS rogi.õos peri-fór:'ccd<:, O\J <;que
las qus concl~~Bin Qlnior olocaç~o de 
ind~strian na pcrifRrio, r2rsccm nôo 
atinar com a toialidado do prohlcmc 
( .. , .) Em sint8s8, llonso qtJG o curto 
e mcirlio prnzo n~o se pocleria faZ8~ 

senão r8orisntdr o gr:J:J-LO pÚbl:í.cc: paro" 
otendi1,snto d0~sa umplo camedo do po
pulaç~o bra~ilsiJ·s, m2s tilmbcm da se
diada em SEo Paulo, ou de qua]qLJor 
cstodo do P6is. 5 z 

11 Paranã: Economia c Sociedade" a11tecipa essa proposta, 

surgindo como trabalho original e mosmo heterodoxo nc exame da 

questão regional\ naquilo em que esta se refer·e ao Paranâ. 



2 OS R!iOS SETERTA NO PhRAR~ 

Este item sintetiza as principais transforr11ações na so

ciedade c economia pnranaenses na Gltin1a d~cada. A slntese se 

ap~ia em trabalhos do IPARDES, seguindo os temas colocados em 

''Paranâ: E~ono1r1ia e Sociedade'*J dividi11do-sc ~m subitens sobre 

a indGstria, agrictlltura. finanças pfiblicas e as mudanças so-

ciais mais significativas. 

2.1 JNDÜSTRIA 

A epoca da cQlonização do Norte do Paranã~ a indfistria 

estádual mnntinha."se 1 igada a 'Üma certa dotação de tecursos na-· 

turais coJno o mate e a madeira. Tratava-se de uma indGstria 

vo1 ta da para mercados externos, do exter·iot ou do r·esto do Pals ~ 

potJco tendo a ver com a base e a din1ensão de um mercado local. 

E1~ 1907, el~ representava 4,5% do valor da. produção da indfis-

tria nacional) percentagem que tevela. entretanto. uma "concen-

tração por especialização natural'' antes que uma indGstria ce

do implantada e ã semelhança de São Paulo. 53 Nesse ano, o pre-. 

paro de erva-mate representava 48,9% da produção industrial do 

Estado. ·Na realidade) o que ocorria no Paranâ observa-se igual-

mente no R-io Grande do Sul, Minas Gerais e outros estados. 

Como indica' Hilson Cano 5
lj, ·ã medida que o mercado na-

53 t"'NII \''l ·r.>-.f·-''"'" 'l 2'1 _,,, . , "'.l._ f;nn. _,_,l::·....:....:'-:''-..· •• , •.. l • 
!_, lj 
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cional para os pt·oduLos dessas illclGstrias se aDIJ)liava, surgiam 

novvs fontes produtoras, acirrando a concol'TÔllcia entre é\S t'c

~JiÕcs .. Outros produtos sofriam detcriorE1r,.:~o de preços e quan

tidades~ dadas as condições de demanda ou oferta extcrnns. Es

te ê o caso da ervo-mate, cuja participação nas exportações pa

ranaenses se reduz de t6rma brusca a )Jartir de 1913/14 com a 

expansão do cultivo argentino e conseq~cnte queda nas comp~as 

desse Pals. 55 

Ao mosmo tempo, o desempenho da agricultur·a p~ulista 

deslocava antigos fornecedores do seu mercado, tanto no que se 

refere a alinlelltos simples ou industrializados coc1o as mat~

rias-primas. 

Essa situação precãria da Periferia seria agravada em 

dois momentos. No primeiro, .~?ntre 1907 e 1919, a indilstl~·ia pau

lista não apenas cresce mais velozmente como se diversifica, 

surgindo novas atividades no setor de bens de consumo e um pe

queno co1npartimento de bens. de capital e de insumos mais com

plexos. Neste momento, a indústria paulista prepara-se para a 

conquista do mercado nacional jâ nos anos vinte,~ats principal

mente apos a grande depressão. 

Entre 1907 c 1919, desencadeia-se o processo de concen-. 

tração industrial em S~o Paulo, posto que a diferença entre as 

taxas de crescimento da indústria pi:tul·ista em n;~lu.ção ãdo res

to do Pa~s ~ maior que no pcr1odo seguinte 1919/39. A partir 

dld a indústria periférica não .conse~JUiria muis alcança1· a di

nâmica indGstrio paulista. A ind~stria mais afetada seria a 

nordestina. com sua base p1·odutiva. centrada no algod~o e no 

·~---
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açucar, ati11gida pelns condiç0?s adversos do lrlerca(IO i11tcrna-

cional e pela substituiç~o paulista desses produtos. A . ,-
"ll1C.US:· 

tria 1na.is favorecida foi a mineira, cuja expansão se uprox·ima 

da paulista, pela expansao cafcelra da dêcada de vinte e, prin-

cipaltncnte, pela expansão da ind0stria metalGrgica entre 

e 1939. 

No que se refere as demais regiões, estas. 

( .... ] passnriam, a partir da dé.cudü 
rü-; 1930, a terurnu rn:p.:n1sóo inclu,;tricd. 
~ostanto condjcionacl~. Subsistiria~ 

aJEuns comflilr·ti:ncntcJs ir1dustr·iilis cs
pocificos que oinJ,J se berrefi~iovam 

dG procluçi;o "nc:Jtur<:J}" errquanto outros 
vegetariorn, subordinados a cuodiç6es 
dominantes da domando externa. POr 
outro ludu, ps ser;mL'Iltos ind~J'itriais 

que Jnais crosccriarn seriam aquel8s 
v.incu] adoco iJ CO!l1p1enwntaç21D industriLll 
(ou_ ao uba:Jtr!cirncntu fjlimont.ur) da cco-
nornia paulista. HPortanto, a parti1· 
desse nturnGrlttJ, as dcrnQiS regi6cs pas
S<:lrirJm r:~ so-F'rcr um duplo cor·Jd:LciDtlU
mento. o do extorio1· para as tradi-
cionuls cxport~ç0c~ de produtos pri
m~rios - o da economia paulista, tan
to para as export0ç6os trildirionais 
como paro Hnovo;;" produt:Déõ clc.rrll'ltid<:::dos 
por essa d].!;dmj.cu econcrniõ''. 5.6 

1919 

A indfistria paranaense, atingida pela m~ performance do 

do seu principal produto, reduz a 3,4%~c;nl l919,sua patticipução 

na indústria nDcional e a apenas 2,2%,em 1939. Entre esses dois 

anos, sua taxa de c•·escimentos situou-se entre as 1nais baixes 

do Pa1s, atingindo 3,1% contra 7 1 0% de São Paulo, 5,7% do 8ra-

sil e ~),07, de Grasil exceto São P0ulo. 57 Também a atividade ma-

:' 1 Cf\Nll, Wj_]_~_iUJI • .. 
ç,w .. p.U!I. 
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dcireira Cilfr~r~ta u1na criscy apos assumir n1aior impo1·t~n~ia no 

pcrTodo scgtlir,lc ~ 10 Guerra. 

O compi•(·tn1:rcnto dil cconon1ia estadual no pcr1odo nao po

de ser atribu1(1o apenas a performance do mate ou do pinho. A· 

forma de fabrico desses produtos indica que se trata de uma 

economia d6bjl l com pequeno desenvolvimento capitalista. As 

instalações ir1dustriais são rudimentares) com nlvel tecnol5gi

co reduzido, incapazes de enfrentar condições de concorr6ncia 

pouco mais dii1ceis. Ao mesmo tempo, a infra~estrutura 
~ 

eco no-

n;ica c!o Estado era extr·emamente deficiente, deixando de garan-

ti r. as condiç6~s mTnimas para que os produtos de exportação 

concorre~sen1 no mercado. 58 O Norte do Paran5 apenas iniciava 

sua ocupaçao, e o restante do Estado apresentava uma agricul-

tura pouco din~mica e com baixo grau de mercantilização. inca-

paz de gerar mercados com un1a dimensão indutora do invcstimell

to industrial. Note-se, entretanto, que mesmo no per~odo 1919-

39, a indlístt"iü pJ.ranaense se expande, ainda que ã taxa signi-

ficativall·,cnte menor que a naciona1. 

Sem dUv.ida, a ocupação do Norte do Estad.o e o est~mulo 

conscqHente ~s atividades 'de beneficiamento do caf6 explicam a 

ele~ad·n taxa de crescin1ento industrial do Paranã (10%) entre 

1939-~9, superior ã de São Paulo (9,8%). O Brasil cresce, n,o 

per1odo, 7,D% e o Bl~asil exceto Sâo Pêtulo, 6,2%. Lembre-se, to

davia que qu0ndo se refc1~e uqui ao crescimento da indústria pa

ranaensc se cst~ falando em agroinct~stria com baixo grau de 

elaboração de ma~~ria~prima. 

A indGstria pnranacnsc cresce a taxa ai11da supcrio1~ na 

5 !\ '~~· I<' ') " .· lnJ.,,, l(~dl'O Lill.il. H p.' .) . 
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'l6cacla seguinte {10,6% entre 1949 c 1959); en1bora inferior -u 

de S~o Paulo (10,8%), esta taxa 6 1naior que a do Brasil (9,3Z) 

e Crasil exceto São Paulo (7,8%}. Em conseqllência, a partici

pação da ind'Gstria paranaense no valor da produção da indGstr·ia 

nacionRl, que havia ascendido a 2,9i!,,em 19~9,sobe puta 3,2%, em 

1959. Mesmo na d~cada em que se in1planta o Plano de Meta~ por

tanto. a indGstria paranaense mant~m-sc, como a perif~rica,bas-

tante dinâmica, acelerando sua expansão. Tfimpoucoo confisco cam-

bial nQ per1odo parece ter influ1do sobre a taxa de crcscimen-

to dn indGstria estadual. 

Todavia, a caractcrlstica de gran~e risco, grande porte 

e grande densidade de capital das inversões do Plano de Metas 

levou a que estas se refel·issem pl·incipalmente ao tapital es-

trar1gciro e estatal e a un1a expansão centrada diferencialmente 

em São Paulo. Nessas condi.(ões, o per~odo seguinte assistirâ a 

uma agu~a ~oncorr~ncia entre a indGstria paLrlista e a das de-

mais n;g·iõcs: 

[ •••• J N~o fosso o alto grau de capa
cidadu ociosa planoj~da e ]Gvando-se 
em conta quo essa BXj)21lS5o vinbiliza
vu uma reprodução mc:dé> ompl:L.:ldd da C<:l
p:itc:JJ industr:i.cll ·- principa1rnrHiÜl crión
do moiorHs 1norcados m~tuo~ dentro da 
pr6pri~ econc•mio poulisto - o ffiElrcado 
pL~r:iférico provç-JVelrnunto não tr.sr:lu r:; i
do tomado t~o r~pida e complolomcnto 
co!no,fui, tendo usto fun6r1omo se oc0-
}r:riJdu i"J rnc;d:idó que'-' c•cnnomir1 :i.ner·c!;.>
savo no pcrln1!o segLJi11ta, de crise. 59 

Noutros termos~ a integração do n1ercado nacional apos D 

crise dos anos trinta f~z-se em condições de proteção ã indGs-
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tria perif6ricat dadas as restriç6cs car11biais inlpcdintlo que os 

elevados lucros do per1odo se convnrtcssem c1n cxpünsuo muito 

fo1·tc da capacidade produtiva. Apõs o primeiro momento da in-

dustrialização pesada este quadro se modifica. Assi1n, o mc1·ca-

do nacional comportava todos, e os diferenciais no crescimento 

indtlStl"iJl de cada região refletiriam pri11cipalinente as condi

coes internas em que operavam as economias pcrif6ricas. 

No caso do Paranã, a integração do merca~o nacio11al de

terminou 11m poderoso efeito de cstln1ulo sobre a sua região nor

te. ur11 espaço econ6n1ico relativamente vazio logo assimilado ao 

nGclco capitalista n1ais avançado da ecunomiil nacional. O esti-

mulo ã cafeicultura e a setores industriais relacionados coe-

xistiu com efeitos de inibiçto ou bloqueio sobre outros scg-

n1entos industriais: 

(, ... ) O Norto, articulado~ economia 
pouli~ta, ncio vai api·csontar condi
ÇÜl;S parc1 l!lli vJ~:,orouo crL)~;cimento in
dustr:i ul. [Juan::.!o "'e dií,:; ('<Xpünsão des
sa rGgi5o, S~o Paulo j~ contava com 
um va:ooto p8rlluc :i:ndustriu1 o a produ
ç~o agricoln do Norte BllCaminhbva-58 
pora LJquA].c Estodo, da mesmo mun8irn 
que as ind~slrias pculista~ encontra
vam mcl'Cddos no Norte pi:lr.:Jnae.nsr... "íl!es
sas cor1diç6es, c dad3S DS caracter!s-

~ ~ --tiCRS de prodLtçao agr1cola do ParGna, 
dificiln•~11tw poderio surBir um capi
tal industrial no Norte (assim como 
nêw uptlruc:eu no j_ntcriul' de SÔo F'r-:!Ulo) 
j[J que, ( .... ), pela~:; -fi::lcilidodcs do 
transiJDJ·tc, tDJ'iiJ de cnfrcJ1tar a con-

.. 'd.t' l't" 00 corrcriC:l.i'.l lJa l!l"lJS -l'la pdu J.s -<J. 

Contudo. como se assinalou, na explicação da performan-

cd da indGstria, ~ necess~rio observar as condições de funcio-

f' 0 Ji'/\HH:::i- t'lHHJ/\r;Í\fJ !.IH:30h.l \IJEll\1\. 

p • 1 1 • 
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na1ncnto do conjunto da eco~on1i~ paranactJse, fracionada entre 

o Norte c as r~gi~cs elo Suclocstc e do ParJJ15 TJ·aclicionais, de-

tentaras de Ullla agricultura pouco meJ·cantilizada, e não subme-

tida a qu~lquer polltica industrial no plano do Estado. 

Nos anos sessenta, o ritnto de crescimento da indGstria 

paranacnsc se reduz, con:o o da brasileira e paulista, con1 a 

crise de 1962-67. A indGstria P?ranacnse cresce 6,9%, contra 

7,8% de São Paulo, 7,3% do Brasil e 6,7% do Brasil exceto São 

Paulo. A crise produziu efeitos diferenciados entre a indGstria 

perif~rica e a paulista, dados o maior poder de concorr~ncia 

desta Glti1na e a integração do ~ercado nacional (mediante, in

clus·ivc< significativa modernizaÇão das vias de transporte). To-

davia) mesmo nesse perTodo ~ signif~cativa a expansao .indus-

t'r·ial da periferia c do Paran"fi, que se verifica~ portanto, mes

mo apEs o Plano de Metas. O Para11ã mantêm sua posição relativa 

na indGstria nacional, detendo, em. 1970, 3,0% da seu valor da 

produçào. 

Ainda nos anos sessenta,a indGstria paranaense se apre

sentarã basicàmente ligJda â p~oduçãc> pl:imãria· e de baixo grau 

de elaboração, como e o caso do beneficiamento de produtos 

agrlcolast destacando-se o caf6t e da indGstria de madeira. 

o beneficiamento do caf~ e madeira, que respondia por 68~9% ~o 

produ~o industrial do Estado, atingia en1 1·970 elevados 53,9%, 

se for adicionada a produção do 5leos vegetais. Ao mes1no tem-

po~ o crescimento ·industl~ia'! parp.nacnsc, desde os anos tt·inta, 

vinha se processando sobre un1a bnse inicial muito restrita, fa

zando COI\l que a indGstrio parana~nsc fosse pouco importante 
• 

mesmo a nlvcl estadual~ ainda em 1970 (16 ,62% dil l"cnda intcl'na): 



Tr·éltt~V<J-~;c purtc-JJoL.u dr.~ llfnil j ndlÍ~_Itriu 

TJ.idjJrrcrJLiJl', dLdic<Hlil iiO prJrnr~iJ'lJ pro
·cv!:(,<liflt~rlto di' prodtil.li.'.; LJí_';l"ÍC(r),r,;, uti

l:i%Ll!"Hlo-~;t: cJu t:ncnu1nr:Ld polJco ulcJbo

rad~. As. 8111Jll"OLas apt·osontDVilln l'Odu
zldu u~-:;Gdld Ur: prndiJÇt~o. (;,!~L: cxcJuí
dü5 o~ pl'illCi!Jili!l ~roLlLJtus (caf0, ma
duir·u), Jir·i~iarn su~ r1roduç~o paro 
mcrc~dus locuis, n~o mnrcando 11reson
çu nu mercado nDcional. 61 
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Nos anos setenta, esse quadro seria profundamente alterü

do '' 7
• A indlístr·ia cresce a taxas elevadas, de·ixando püra trá:s a 

agricult_ura no que se refcl~e ã participô.çÕo relutiva na l"enda ln

ternu do EsL1.do. f1ssim, a purticipJção de ambas na renda inten1o 

que ~ c m 1 9 7 O! a -L i n g i a 2 5 , 1 7% par a a a gl'i cu l tu r- a c 1 6 1 6 2 '/ par u a i n -· 

dlJstr·\a, alcanç3. em 1980, respectivamente., l8,53~G e 28,07iL A ln

dústria patanaense passa a deter 6,35% do valor da produção d.a 

indi.ístria nacionul em 1980. Esses dados n5o devem fazer esquecer 

que o complexo agtoindustri-al dorninll a economia do Estado. 

N~ssà expansão, mudanças significativas ocorre~ no per-

fil do setor, perdendo gravitação atividades tradicionais co1no 

o bGllCficiumento de caf6 e madeira en1 favor de novas, em ge-

neros como Fumo, Qu11nica ou os que compoe1n a Me.tal-Mec~nica. 

Apesar dos g~neros tradicionais se conservarem ainda como os 

mais importantds da indCstria, mudanças significativas ocorre-

ram em Stta co1nposiç~o, ganhando ]leso os grupos que in1plicam 

FUNDAÇ~O COISON VIEIRA. Paranó: uconom:i <·J.,, 

p. 42. 
6 ~IPAGDES- FUNDAÇAD COISON VIEIRA. 1~n1·nn6: ncnnornin ... ; 

L.:itni.tn;; r~ po;;,~_;il.J.iJjrJ;.n.lt''; dn nxpdn;;ii-l)-·~:--:rll-t:.·G"V:··r-:;:;ç·~;Q·- do 
·r)(;! :·~ 1 li. v .L·,·;·;·~~- ,--:~T- í:·=Gi·J-rJ -,Jr:-:11í-,=;·\~;r···i:·. t-:--.---·T:I~IJ··.r 1 (t~;c;:···T-;J.íiT:----cci·l.;··v·u-~~rc:;-r::FECI-;-T 
Yl·:,·AimL . ; llif0Ti"/\-~)\(J·--ú;!-"\.iTlí[~.;-:--- Eé;tudo:: pill~" rrmél poJ:Lt:lCil rl" dr:
:.; r' ll v \) 1 v :i 1111: li t !'I .i t l (lu :.i t r :L' I } n () [' 7;-i.:i~-~;-:~ ~---t-:l ;·r-:;T-TI·~:~·-:-·-~1 IT"t"\Y:·~-f. ~:-:-··-[~"[";·r i\~"tl•

n i (; -·- ·n r : ;:-;T: · ·~· i :7 ~·; t"". i ,-~--;Tf 1 1'\l lt· iT~ "i_~--~ - ·-----· ·----:· ·-· A-;;-~~;u-cG~·~:;-uc-,:lr~-;;;i;T;: ~--u--:~ c::-:i. c--
li·-~·;·(-~-;;·· -~--~-~:~~·~;·::i-~;·~l!~-t~-:~Cl~~Tt·:-ü~-::-;-, 1 Tl ·oy:-·· c u n v \; n i o ::; t: 1 ' L I I f' J\f\ m: S . v t.-: r ,., ~lo 
111" (" .l .\ 111 l ]\ il I" • 
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mo.·íor clDbonJ.çilo de matêria-pt'·ímu. Ass·im, Produtos Al imcntt!rcs, 

11adeira e Õleos Vc~]etais (no gêneto Qulmica) l"Cspond·iamcm 1979 

por apenas 35,46Z do valor adicionado i11dustrial. Oesconside-

r~da a produção da Refinaria de Arauc~ria, da PETf~OBRAS, que 

isolada gcloa mais de 18~; do valor agregado da indústria, a que

da de participação dos generos tradicionais mostra-se mais 

clara. !1vdciril, Qulmica e Produtos Alimentares caem de 58,57· 

para ~1,7% entre 1975 e 1979, como propor0ão do valor agregado 

da indGstria, enquanto Metalurgia, Material El~trico e de Co-

municac5es e Material de Transporte saltam nesses cinco anos 

de 8,8% para 12,2%.* 

Os ~~neros mais importantes e1n 1979 eram Quln1ica, Pro-

dutos Ali1ncntares~ Minerais Não-Metfilicos e Madei-ra, ~ue !1a-

viam sofrido importantes transformações internas. A Quln1ic~ de-
. 

tendo 30,12% dova·lor agregado industrial em 1979, transformou-

se de g6nero agroindustrial em petroquTmi.co entre 1975 e 1979. 

Em Produtos Alimentares (17,3% do valor adicionado), o bene-

ticiamento .do caf~, cereais e afins perde terreno nesse perTo-

do, ra~idan1cntc, para grupos como caf6 solGvel, fl•igorTficos e 

Õleos refinados. Em r.'Jadeira (14,56% ~o valor agregado), as ser

rarias e resserrados perdem import~ncia frente ~ producâo de 

aglomerados e chapas. Em Minerais Não-Met~licos (6,34%) ganham 

importâllciu urtigas de cimento e fibrocimento em rc--:lação ao fa-

b1·ico de telhas, lajotas e tijolos e cal virgcn1. 

0\Jscrva-se quct al6m de poucos gencros e g1·upos rcspon-

dcren1 pela gcraç~o de renda na indGstria paranacnse, o setor 

•Air1dn n110 o~tilVG Oll~l"ilndo a Vulvn do Br~sil S.A. t~m 

1\1/9, o que CHilJeCJLJiiltl o .:Jumunto ucorr.Lclo. 



sccur:d5rio do [stado cstfi calçaclo na agroindGstria: 

Crn :;umu, ucopl <HJCJ :i ur,r·upucuúr·j_cJ, quo r' 
fnrrlllCr:ndo r,:~r1uir1~~ 11 illSIJinos, ~uor 

pl'[Jt;('!C,;,;,-JflliU é>LI<~J prnrJur,:7lO, dC!~i('I1VG}VC

SC:! il princlpiil vuri..r)ntrJ ela inllú~tciu 

pi.Jr\Jr\dtcnse, Uii!Dl·sJf:i.cclncJo a produçiio 
nos ~~nuros onteriot·montu existentes . . 
hnm corno itnp}iliYlnncJu ntlVOS r,Grncl·o!:', J.n
(iur,trL:Jis. Out.I'kl VIJrilHite fi dtHiu pelas 
ind~strias do Mutal-Mul:~nico, que di
tamnntc n~o se rclecior1~m com a ngri
culturn. c 2 
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A dominância da agroindGstria nao implica unta ind0stJ·ia 

subordinada~ agricultura e sujeita a seu din~mismo. Antes, a 

relação de subo'rdinação se dâ ao contrârio: se a agricultura 

dinâ1nica e modernizantc do Estado permite a instalaç~o de uma 

ngroindGstria de porte nacional, ~ a ind~stria que domina a 

agricultura, •·egulando seu ritmo de n1odert1ização e tornando-a 

u~ aut~ntico ramo industrial .. 

A montagem de um embri[o do Metal-licc&nica provocou o 

surgimento de un1 processo de relações interindustriais - espe-

cialmente de11tro do pr5prio setor -·~pesa1· de as relações mais 

importantes da indGst1·ia do Paranã ainda ocorrere~ com a agri-

cultura e com n1crcados externos (principaln1cnte SJo Paulo). O 

baixo desenvolvimento dos fluxos de compra e venda pode ser ex

plicado· pela reduzida presença de empresas estatais no inves-

timento total da indfistria. uma vez que essas empresas se con-

centram no setor de bens intcrmcdifirios, 

Outr·a caracter1stica da expansão in~ustrial dos anos 

setenta refere-se ãs mudanças na forma de organização indus-

trial, su1·gindo no ! 1 a~anfi a gra11dç empresa moderna, com ampla 



6ü 

cscalu de produçilo c uso •Je tccnolociiGs modernas, CO)lCorrcndo no 

plano nacional e intcrnac·ionJl. Ot~stcpr'occsso, vui rcsult<:r uma 

esiruturtl inclustr .. lal b\'_-sti.Httc conccntt'<Jda) o qul1 podt:_ser ilustra-

do pelo fato de que, ent 1975, us dezesseis mu·iÇJres empr·esas do Es-

tudo gerJl"illll um qu21rto do valor aç!rcqado da indlistria. 

Ao mestno tempo, hã u1na n~tida pc1·da de posição relativa 

do capital de origem local frente ao capital estrangeiro e de 

outros estados. Esti c un1a caractcrlstica presente no desen-

volvin1ento indu.strial da periferia, onde este haja ocorrido. De 

acordo co1n Wilson Cano, 

HCAND, VJ:ll,;un. 
1;r.lO,,, [1.J;!:J .. :HJ. 

[ .... l antes do p1·oc~ssu de J.nter:,r:J-
ç~u do mercado nacior·l~l. ~~s divu1·sos 
c~lulss re8ion2is exportudorôs, srn o 
capital marc~ntil o clomin~ntu do pa
drão chl acumulcJção. Com c:-1 rnudzJnç:,3 dcfo<.JP. 

padr~o o domlr1io 110 p6lo pos~ou a ser 
foitD pnlo ::::opital J.nclustr:Ldl. Na rnaür 
parte da peJ•ifeJ·io n~cional, conturlo, 
o caf·,ital tn'.::r-c.:;ntil contj_nuuu D comGn-

dar ~.maior fraç~o do pl·ocesso do 
acumulaç~o. s6 Jler·der1do GlBum terreno 
par<:J o capitel :indu;;tr:LEll D domÍ11io do 
capital mcrc.'mt:\1 fll<inteve-c;c :>DtJrn a p:-,,:o-;_or 
parte ria élgr-J.cultur·é'J rL:giDn'-11 Cüptu-
rando-lhe Rrandc p0rtc do cxcsdu11lD: 
no finoncia1nonto, como~cializoç5o c 
distrtt1uiçf1o elo~. produtos trudic:lon<Jis, 
tanto os destinados oo m~rc0rlo inter
no quonto os dootinados ~ exportuç~u. 

Algumas fraç6cs Jsose cHpitül dosdo
brnr·am-su no sonn:cnto urbano da cco
nomiu: scjtl no r~X[EJnsão dd tradicion2)1 
rcdB comercial c em sua modc1·njzaç~o 

(o SU[lAl'ffi2FCfsdo. o sho~•ping cantor, 
etc.) scjü como o principdl rcspons;:~

vel pc}a produçê"1o t: comcrcirJJi/uçiio rJ:J 
mDiar· p~rtc dos im6vuos rnsirlenc111i0 
construldil, seja ~inda, lilnscororlo cu
mo c~pitol indtistJ·iol, pelo C(Jntrolr 
da pl'CJpriedudc: do:-, pr:Lnc:l.pdiél clti\to~; 

. . . j t > ' 6 ,, 
indUC1tl':LDJ S OU cJgf'OJ l"ll u:; :l':Li1:LS. 
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No Paran~. a debilidade da acumulação _11r6via em grande 

parte dos setores industriais c os problctnas acoplados de ris

co tontnram \"Jra a constituição de grandes empresas industria·is 

de capital local. O ava11ço do capital paranacnse ta1nb6n1 foi 

dificu1tado pelas caracterlstico.s do sistema f·ínanceiro nacio:.. 

1101, que nao consegue apoiar o investimqnto industrial de modo 

ma·is decisivo. 

A impo\ 4 tância do Estado na atração de empresas indus-

tl"ii:!is cstrani]eitas e de outt~os cstttdos foi dcci siva. O IPARDES"s 

elaborou qucstionfirio sobre as razões que levaram empresas a 

instalar-se no Paranã na Ültima d~cada. Oitenta por cento das 

eiR)lresas pesquisadas apr~sentaratn como uma das razões o apoio 

pol1tico e/6u finan~eiro do Estado e a cOGlpra de produç~o pelo 

mcsn1o. Considel~ando que São Paulo é o principal pÕl.o fornecedor 

e consumidor da produção industr-ial par·an2,ense) nota-se tam-· 

bGm a import~ncia do fator geogrãfico na localização"das empre-

sas: setenta por cento delas indica1·am entre os motivos a po-

sicão geogrãfica do Estado com relaç~o a consumidores e torne-

cederes. 

Como foi visto~ a atuação do Estado no crescimento ill

ctustrial remonta ~ d~cada de sessenta,_ quando se instala no 

roranã uma infr~-estr·utura b~sica para receber o investimento 

i11dustrial. Tal po11tica centrou-se em torno da CODEPAR, de~ 

pois trarisfonHlda em BADEP, 66 que desempenhou papel essencial 

na 1nontagem <lc 1nccanisnJos instittlcionais de apoio â indGstria. 

Estudns •.• 

cçrUNDACl\0 ll'f\ROCS. [~flléilÔrin dr: JlUfiiluisn 4; <.1 contr·)-
\.lu·i çi1n dd CODCfJf\f\ e ll!\l)CP p-;;··;:-;:;·--L~·-·:rTí1GOl::i:f;1~i·l·1t·(;-·;Tõ--pr·ocuso:.;o de 

dv:;tiliVUlV.ilnuttto dcl ,;conl:rtÜil parnnCJCil1~iP. Cur'itib>:l, lq/9. Cnn
vi.';n.iu U/\DCP/ll 1 f,f\DlS. 



A intcrvcr1ção do Estado nesse prüccsso e crucial, pois 

.a tcnllC'nCL:J u~•punti'IIJC:J dLl irniÚ~;trilJ em 
con~0111:rnr-8c 1~m polJCU-s r61tJ~ n n{vcl 
nacional e e concorr6ncin intur·rcgio
noJ gl:; <lrHJo di~;pu'L::1 por pdrcoJa do :in
vestirnonto indu!.ltr:i[J} ontrt~ vfir'io;, r~~i

t<Odo~:; ilr<Jsilc:Lcos, turn(]ril fonJciJIIC·ntul 
a aç5o de instituiç6os astdt~is para 
c::;~o:inr· cconômicu s politicatncwts a in
dustl·L-Jlizoçilo po.is .em grande número 

.do casos os invastimuntos s5o decidi
dos a nívnl do Governo Federal atr·ové:s 
de mec;Jni~lmos sL:scetlvsis dG influ&n
cia plrr~mente puliticu, sondo pox·tan
to a <Jtuaç~IU c.Ju rGpl·csCntuntus dos f::s
tados fundarncr1tol para influir nessa~ 
decisÕec:~. H 
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Assim corno o capital 1ocvl teve pn~scnça reduzida na ex

pansao d~ indGstria, tampouc~ seiã expressiva a participação 

das pequenas e m~dias empresas. Em 1980, apenas 2,3% dos esta-

bclecimentos industriais respondiam por 73% do valor da produ-

ção industrial~ cabendo a 84,6% dos estabelecimentos 6,0% do 

valor da produção. A participação dos pequenos estabelecimentos 

no valor da produção atinge um m5ximo de 23,8% no ·gênero Edi

torial e Gr~fica, c ~ m1nima em Fumd, Qulmica e nos g6neros da 

Mctal-Mecãnicá. Os mEdias estabeleci1nentos, embora melhor re-

presentados, t6m tamb~m presença reduzida. 

fi participução âas pequen~:ts_e m"édius empresas no en'.pl~ego lrt

c\ustr·ia·l alcança 50:-~ (l8~~no cdsodas pequenas fir-mas). Essu pJ.'t-

ticipoção c1~esce em gênel~os como Vtadcíra e !1tobil iar·io, ca·indo acen

tuo.dllmcnt.e em !4atéria Plâsticu.) Qulmicn. Fumo e na ~1eta1- ~1ecân·ico..""· 

~vlc!l" A crn~;[n Dti Pcqut!n;'JS (! l'1Údioc~· Empresa~. no Pnl'<'"JnÓ. 1\né
}j~;c C(i11"'i1Ji"d.tJr<ll. Cu1··;~ i L::>, ~;(:i), mcJ':i.u/:ll:ll. }[lt_<J, Os dodo;; L\Citn:l 
·i·~:;o-··~··:r;~·~·~·~l-·(i··;_;--;J·r·~;--; ut.h:~.:Ío no ·i1~':::H;r·c.: de pcqUl!llD~l c méd:i t~:·; firm,:;~·,, 

ljliC c.ll:Vi'; tt'l' iflL~}li~']\'L" :·,;r: \']t:VddCl, tl1ll~; l'('(]Ur,:iio. di.i :lrrtpül"tÍJ!lCitl 

l'Clilt:l.Vél tico-,"u~:. fj rnwo;, 
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Como conttapai'tida da crescente conce:ntruçiio indust 1 ~·Jal, 

cttl poucas c grandes e~ljlrcsas vcrifiCD·-sc a concentraç~o espa

c·ial da indUstriil. Até os anos sessentu, empresas pcquenD.s ope

rando em mercados loca·is garantiaw uma distribuíçJ:o relativamente 

homoaênca da pl~odução ·industrial segundo as diversas r·egiõcs Jo 

Estado. Entre 1975 e· 1979 a concentração espacial da indGstria 

dã um salto co1n o av~nco da produção localizada em Curitiba: 

( .•.. ) o valor oe;rct~ado da produção 
das cinco rsgi68G n1uis industrje•liza
das aurnsrttou do 73,5~ para 79,7% do 
totnl da pr·oc~ução du Pc:r;:;n,-~. Podur-s;c> 
ia concluir quo f'uturarr:onte os 2 ou 3 
p6los mais avançados serSo rBspons~

veis por pa1·c~Ias cadn vez lnajor·R5 da 
pl'odtlç~o d~ Estado, o que n~o indica 
entretanto, qt1e nccessarj.amer1~8 hajn 
dRcr~3cimos 2hsolutos da prodllç~o in
dustrial de outras rBgi~cs, mas sim
plesmente que esta produç5o vai per
dendó' import~ncia relativa frent8 
21qurJla concuntr,.:.ç8o nos grundr:~s pÓJo~-}' 6 

As cidudcs do inter·ior do Estudo permanecem baseando suus 

atividades nos g~neros tradicionais da agroindGst0ia, depe11den-

tcs de n1aior proximidade dos centros p1·odutores de mat~rias

p1·in1as. As indGstrias não-tradicioanis concentram-se prngres

sivaJnente em Curitiba, e1n especial as indGstrias de Metal-Me-

cãnica. As novas ind0strias instaladas em Curitiba geraram UID 

potencial dinamizador sobre a indGstria preexistente, pela via 

da dcrna11da intcrindustrial. Assimj de 137 fornecedores indus-

triais paranacnses da Metal-Mecãnica, apenas 6% localizavam-se 

no intc:r·ior do Estudo e o restante ern Cutit·iba e cidades de sua 

Região Metropolitana. Este fator colabora na concentração in-

" 8 1!'-'/\1\D[~-; - fllf\JLitlf;.i\Cl (fJISUN VJCJ!~/\, 

P. ll n. 



72 

dustrial em torno ~ capitGl. 

Da mesma forma) a instalação da C"ldade Industrial de Curi-

tiba joqou o seu papel na concentraç~o espacial 

Este papel tem sido,no entunto,superestimado, uma vez que as 

cidades industriais se multiplicaram no interior do Estado du-

rantc os anos setenta. Na realidade) a ·capacidade de o poder 

pGblico estimular ou inibir a concentl·ação 6 rGlativamente re-

duzidn: 

( .... ) a concor1traç~o doponJc muito 
mais das dscis6es locacionnis dos om
pros~rios qu8 da vontade política c 
dos mecanismos de induç~o dos gover
noB estddual c municijJ~l. Essas d~ci
sõos estdo sotnpro- muj_to ligudar, ou um
bients indust.r·jol proex:l,>tentc, ã·pro-
ximidarlo dos centros da 5S 

condições de acusao [r·odovias, aero
porto, porto), a disponibilidade e 
efic:í_i;:nciu_ elo;> telocornunicaçÕes e ser
viços UJ~banos de ordom superior, ~ 

cxistGncia da m~o-do-ubra em ~uant1-

dade o qualidacle aduqundas a as con
diçÕE"S de rscspçÕo de diretores e téc
nicos oriu11dOS do outros centros na
cionCJis ou \J~>tl"ongoiros, como morad-:i.a, 
escalo e ativiJados sócio-cu} turoe::i.s. 
Essac> condiçÕc.c> se con~rE'iram, ern quiJn
tidocJc e qualitL;d8, em Curítibw, c, por 
cxtcnGâo, em aJguns municfp.ios de ::,uu 
regi~o mstl"OflOlitena, tornando a re
gi5o a opç~o locacion~l rreferid~ dss 
ind~strias_ msr1o~ dcpondGnte~ da pro
xir..:iJDd:::) da~; fon"ler, de lniJtérJ.i'iS-pl'imCtS. 109 

Finalmente, deve-se procurar explicar as razoes do di

nanlismo da .indGstria paranaense nos anos setenta. Segundo 1'Pa

ranfi: Economia c Sociedadc- 1170 exisU:m três razões de otdt::m local: 

a) o Paranâ jã contava com uma infra-estrutura bâsica 

'' <J C 1 Df\D\~. I llll 11 st 1·1 u 1 d u Cu t' i t J bu. An Íl_.!_:~ t, c _ _____g_CJ~~)-~:~-~2'2:...'2~, 
CLii'itibiJ, S(::J), tn<.ll'./<Jbl~. 1DS3. 
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po.tv. r·<?cc:ber índüstt·-j;:,s ~ como Ull\0. rede rc:úoviilr·ia mo-

derna. ferrovia~. porto mar1tilno c ofertJ. adcqu~1da 

de cnbrgiu clEtrica; 

b) huvi~m sido definidos JIJccanismos institucionais de 

apoio â indGstria, ccnt1·ados no DADEP c e1a uma s~ric 

de outros 6rgâos públicos voltados 5 atração de in

dUstr"ii:IS; 

c) o Estado possuTa u1na agricultura dinâmica e moderni-

zante, permitindo a instalção de setores agroiJYdus-

triais. 

Contudo, de acordo com o m0smo documento, a razao fun-

daJJJcnt~l foi a exist~ncia de condições favoJ~ãveis para a 

dÜstria a nlvel nacional: 

[ .... ) Como so sabG, em fins dos anos 
sossanta, supera-se a crise que aba
lara a econornia nacionGl e o Pais in
gressa e1n ·Fase de r~rido crescimento 
industrial, qu,o de :ln:Ício é·su:o,tontd
do basicamontc pel~ ocuDaç~o da capa-
cidüde ociosü ex:i.st8r1te, o que, nvi-
dontemuntc, nt~JO produ:-:. E~fcitoc~ r:'Drcan
tes nos ast,1dos onde jJraticamentc n~o 
existia a ind~stria. ~us of~itos dos-
ts ciclo de exparrs5~ cstar~o 

tes 110 PuL.JnÓ, num segundo 
prr::son

rnomsnto, 
qLJondo ocupada A C01Jacidodo ociosa a 
nivel nociot1Gl, iniciiJ-58 um processo 
d~ novos investimentos na ind~stria, 

implic:ando ~mo olcvaç~o da taxa do 
inV(õStirnentos. A p;Jrt:i.r de então oPa~ 
rnn6 podo diSJ1Utat· parcela dos novos 
invcrs6os o que,. juntGm8Jite com cs 
cundiç6cs locais f~vor~veis, rl!SUltou 
no cre~Jc1rncnto inclustr:i.al du décucla. 71 

71 If'ARI1~S ~ f=LJNDAGAU (DISON VlflRA. 

in-
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2.2· AGRICULTURA 

As transforntações no can1po para11Jcnsc, nos anos sctcn-

ta, pos5uem U111a t!irncnsão agrlcola c un1a dintensão agrErin, li-

gadas corilO faces de un1 mesmo conjunto de Jltuda11ças. Nesse pe-

rlodo, a agrícultuta raranaense, dinâmica e divel·s·lficadJ., pas-

sa tambêm a moderna e tecnificada. f10 mesmo tempo, a rnodC.>rnizaçiio 

impl·lca novas formas de organização da produção, afctundo a cs-

trutura fundiâri<t, a. pauta dos pr·incipais produtos e a cometei a-

lizaç~o desses produtos. Essas transformações, docUtl\cntadas CJJI 

dive~sos trabalhos do IPARDES, sao resumi.das a seguit·. 72 

No que se refere â pauta Je produtos~ chama a atenção o 

râpido crescimento da ârea cultivada CO!n soja, que passa de 

produto sem expressão a principal produto entre 1970 e 1980. A 

soja constitui o principal vetot· da modernização agr~cola) 

dispondo de tecnologia moderna pnra sua- produção e preços fa

vor5vcis. Entretanto, a expans~o da soja, benr como a do trigo, 

fez-se acrescentando esses produtos ~ pauta dos produtos agr~-

colas, e nao e1n detrimento de outr·a~ culturas. Estas são afe

tadas apenas na proporção_em que certa~ culturcts 1nenos rentã

veis (como o feijão) foram deslocadas para terras de menor 

qualidade, como indica a queda no seu rendi111entp "físico. Ass·in, 
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a cxpansno da sojn 11ao reduziu a importKr1cia da produção para

tllicnsc a nlvcl na c ionJ 1, mesmo no caso de pi'Odutos traJ i c i ont1 i s. 

En1bora a soja tenha sido o principal veTculo da moder

rlizacão, outras culturas tambEm se tecnificani, com menos in

tensidade, no pcrlodo, con1o a cana-de-açGcar, o nJil!1o e o ar

roz. A modernização agr~cola, embora se processando em ritl~lOS 

distintos de acordo com as culturas e as regiões do Estado, 

tende a incidir sobre toda a produção ag~opecuãria. Dessa for

liiU, não l1T:i produtos ou "áreas ínfcnsas ã modernização, nem esta 

pode ser atribulda ã introdução da soja ou ao estlmulo ao's rno-

dutos de exportação. 

A expansão agrlcola, particulirn1ente a da soja~ det1-sc 

basicamente via incorporação.de ãreas no interior dos estabe-

lecimentos, ãreas não-produtivas ou ocupadas com pa&tagens e 

mata~. un1a vez que na d~cada de setenta jã quase. inexistiam 

~reas legaln1cnte não-apropriadas e não houve deslocamento de 

Cllltttras. A area nova) adicionada aos estabelecimentos, somou 

npenas 8,5% da 5rea ocupada em 1980. 

A iricorporação de 5reas no interior dos estabelecimen-

tos variou significativamente por estratos de area. O espaço 

pi:tl'i:' ampliação dus L\teas de lavoura C mais sensível nos esta-

belecimcntos menores: 

( ... ,) Assim, nos grupos de cstabcle
cimGntos cun1 hrcos illfBJ"iores d 20 I1B 
c nn~:; de 20 u 50 hu, a áre,"J dr~ paslo 
~ reduzido tllll ~roporç5o que variô un
tx·o 7% c 31~. J~ nos gru~os rnoiores, 
ao contr6r·io, au!nGJJtclm MS ~ruas assim 
utilizadas 8ntJ'D 12~ n 25%. ''Qunnto ~ 

redução d<Js 'nltJtas, tcJmtJérn dflSt<JCi)ln

r;e o~; grupus mono:"c~s. que r·!;Liuzr~m r1s 
D1·uns dn f}~Jrt:J:-,Lél~J om pro_pot·ç(Jo de ::H:;';; 
H 41%, inJico bçm supn1·iu1· ~ rndtJç;o 
re\·JlJzoda pelus n~;Lt~l.lu.1r:cJ.mt;nto~o Jniljo-



rcs quo ~tj.nE'' JG pcrcurJ1.ilf~Ciln d!! 1~% 

n 7.1\~~. O !Jlu);fiiU fvnórncno ,-; nlJ~"-Eol'ViHJo 

qutJIItu ~~ r·udur;;-lu diJ~i ÚJ:t_:fJ!j rJtHJ-uti-Í L
ZtJclct:;; jó qtJn o!; nstc;tw1cc:Lri1Crtiu:; rJr~ 

.t·Jtr~ ~.u hil dim:i nu'!nl C!~t.:H; ,jy-r;'i'J<' urn 'lli~" 

o '1/~,,. r.nqudnto noo; rna1uru;_; a rudu~i~o 

ci DOiill:ntr! dr! 3% a 30%. 73 
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Apesar disso~ ocorre no pcr1odo 1970-80 uma perda rela-

tiva dos estobclccimcntos menores na arca de lavoura e uma 

crescente import3ncia dos n1aiores, ao lado da progressiva con

ccntraç5o das ãrcas cultivadas em reduzido nG1t!ero de estabele-

cimentos. Os estabelecimentos de at6 20 ha a. 50 l1a, apesar de 

perderem 6% do nfimero de estabelecimentos e 5% da ãrea total. 

aumentam sua ãrea de lavoura e os grupos maiorc:s chegam a aprc-

sentar ·incrementos de 9-G~~p.::é- tf âr-ca cultivada em 1970. 

A~sim, apesar da importância que ainda conservam os es

tabelecimentos at~ 50 ha na ãrea de lavouras, ocorre um pro

cesso de concentraç~o da produção nos estabelecimentos mEdi os e 

grandes. Esse processo estã associado ã expansâo da soja, cuja 

tecnificaç~o exige âreas de planti~·maiores. 

p. ?B. 

p,2D. 

Assim. em HJ7;:,, 9,7% dos estabeleci.,. 
mentos maiores• cultivam 52% da area 
do suja. enquanto qua 90,3% cultivam 
40%, Quanto ao milt1o, feij~o. arroz, 
algudáo 8 cafÓ ainda Ô rcll'~Vante u irn
port~llcia du poquonB produç~o. Blnbora 
jii .s..e_, .. cJcnoto no~1 primeiros cinco .:1nos 
du', d()CDda çlc ?O um oumcnto dF! porticj __ 
ra-i;.tJo dos ·grupos ucir.1a de 50 ha nes
sas lovuuras( .... ) 74 

1-50 hD OU !DLllS, 

FUNDAÇAO EDISON VIEIRA. Pnr<Jn6: aconom:i ,1 .•• 
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A corJccntJ·ação das fireas de lavouras nos cstnhelecimcn-

tos nlaiot·es liga··Sc ~ ampliaçâo das ãreas desses estabeleci-

mcntos. Enquanto nos anos sessenta era crescente o numero de 

estabelecimentos agrlcolas no Paranã·~ na d~cada pa~sada ocor1·c 

uma rãpida diril-lnuiç[io do numero de produtores rurais, em razuo 

da quase inexist~ncia de terras livres en1 termos legais e da 

moden1ização da agticultura. Esta implica escalas < • m1n1mas de 

produção e um volume. mlnimo de recursos financeiros relativa-

mente elevado, dificultando a exploração dos estabelecimentos 

meno~es. No mesmo sentido! agem a polltica de cr~dito 1 assenta

da na ·terra como garantia de empréstimos, e cettas imperfeiçõ-es 

do sisten1a financeiro nacional~ qt!e tornan1 a tcr·ra reserva de 

valor bastante especulada. 

Esses fatores explicam a redução de 76 mil propriedades 

agrlcolas de atô 20 ha entre 1970 e 1975, cuja ~ontrbpartida 

foi a expans~o dos grandes estabelecimentos* e numerosas co11-

seqQ611cias sociais. tstas incidiram sobre pequenos propriet~-

rios agricolas rnas sobretudo sobre parceiros, colonos e arrcn

dat5rios. EnqLiatlto os proprietârios perderam 15 mil estabcle-

c·imcntos cnttc 1970 e 1080, os não-proprietãrios, pl·incipalmente 

parceiros, perderam 84 mil, representando um total de 600 mil 

Os não-propriet~rios fora111.afetados pela modernização 

â ~odida que se substituiu e equipou) atrav6s de uma nova base 

técnicu de produção) a f·o,~ça de traba'lho agt···rcola. Esses pro

. dutorcs prevaleceram no Paranfi at~ a d~cada de setenta cnqua11-

'll~> u:Jttlbelccimc:ntrJ~.i 0cima drl 50[] h<J têm ~;ur1 nrca iJumcn
tcH_l., dt~ ;;b,l~~ pc.Jl'{l 30,0~~ úo to-Lc1l dn~"· Srt>tJ:.> dos UCJ\,élbL:Jccimcll
tll!l, rl(it;~n pnrfudo do cjnco onos. 
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to a agricultura encaminh9u a questão da força· de trabul!1o com 

parct:iros; col(H!OS) agregados e arrcndatãrios./\ utilização in-

tensíva de tecnolo~1ia na década pCl'mitiu a dispensa dcssu for·· 

ça de irílb.a.Hro, ao mesmo tempo em que reforçou a recupcraçao 

das tCl'ras anteriormente cedidas aos n5'o-proprictãri?s- A dis

pensa dessa mão·-de-obra foi posslvel também pela formação de um 

metcado de traballlo nacional do qual participa a agricultura. 

elevando rapidan1entc no perlodo a participação do trabalho as-

salariado no campo no Paranã. 

Todavia, uma vez que a tecnificaç[o eleva a produtivi-

dade do trabalho, permite a ampliação da produção com uma quan-

tidadc.menor de trabalho. Dessa. fo1·ma, a crescente import~ncin 

do trabalho assa1ariado não se traduz-.na formação de um contin-

gente de assalariaclos mini.mamente capaz de se opor ao numero 

dos trabalhadores que deixan1 o campo. 

A medida que o ritmo de. incorporação do progresso t~c-

nico varia com o tamanho dos estabelecimentos, a impol~tânciv. 

dos m5dios estabelecimentos (50 a 200 ha) na produção e re-

P. :n. 

~ 

( .... ) Apss8r do grundo incromArltO 
des ~reos nos est~bclocirnentos acima 
de 500 ha, .sua pcirticipaç~o rolntivEI 
no valor ela produçêío toL:ll pouco CI"C;:;
ce, o que inc!iCd nH~r1Dr ri.Lmo ds <w
mr;~nto da pr·odutividadc, quando corrl-· 
parado, por nxnrnrlu·, com o dEHjtJ(dil,; 

propricdddC'> dr1 t.'ít'ea cntrr:~ 50 h~l_G ~Z_!)O 

hfJ, quo pouco uxpundcrn ~:i.U~1 árcw total 
ll, D!1tretnntu, npn?sentllfil um sn}clu n.:r 
part:LcipcH,:iío rc1ativu no Vü).Dr cL~1 p1·D-
d - d ~·-· 1' 1" '1" 

75 uçao c ,:;.,.<, pora .u,~.;;. 

7 !i-l!·'f',h'DFS - FUND,'\ÇÃO LDISDr\J VJ'[lfU\. 
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As despesas com adubos, scn1cntcs e inscticidüs crcscern 

mais rapidanrcntc nas projlriec!ad(•S n1~dias, confirtnando o vioor 

da Stla modernização. 

Em SUJ11a. as transforiJJaçõcs na agricultura paranaensc 

apont0m para uma progressiva concenttação du produção nos es

tabelecimentos médios e grandes. Embora a incorporação de novas 

arcas, a conccntraç~o da propriedade fundiãria e a ret0111ada de 

terras cedidas a nâo-propt·iet~rios joguen1 seu papel nesse pro-

cesso, o papel decisivo -e desempenhado pela elevação da p1·odu-

tividodc do trabalho. pois os aumentos de produção excedern em 

muito aqueles derivados da incorporação de ãreas.* As 5re~s rlo

vJs, somadas ãs perdidas por pl'Oprietiltios e não-propr·ietãtios, 

totalizam 12% da ãrea ocupada cn1 1980. A conversão em ~rcas. de 

1a_vouras de drcas não-uti1·izados ou ut.i.l izadas para outros fins 

explica tamb~m a expansão agrlcola dos anos setenta. Nessa con-

versão destacam-se os estabelecimentos menores~ que procuran1 

compensat· seu tan1anho com a util izaç~o mais intensa da 5rea. 

Como se sabe, o cr~dito rural constitui un1 dos suportes 

da modernização agrTcola. Segundo ''Para11ã; Economia e Socieda-

de'' o cr~dito rural foi implantado como instrum~nto de mudan

ças profundas no desenvolvime11to agrlcola brasileiro, a partir 

da instalação de um complexo industrial ligado a produção de 

illSU!iiOS c mãquinas agrlcolas. Sua expansao nos anos setenta foi 

notável~ crescendo 500;; em termos 1·ea i s, no Paranã, enttc 1970 

•Et1t 1·u IU/0 c J.OBO, a JJroduç5o d8 algodGo, flffit!ndoirn, 
i.lfTQZ, ciJf6, fnijClO, giro"sol, rnJlho e c;oji:'J pü~;S<J du G miJhéic~-; 

Pill ]_f.I/J-7:-~ il .1:3 tnilhéJL:~·. om JD7D-CfJ. DiJ rr;L_'~:;mo -for·rnn, o rclJ,>nliu 
GnJr:-1;1] illlmun~:c:1 lJfl!·ittJntc no:;; CJno:> cc.:tcntiJ. \!f:"Jl' A ~lUL-:~;1 ÃO tÍf;r·:l"

r:nL1 nn!; .~roos t'LiCtJntn,;. !l~!.:ilL~;-~- .. ~~~~~-~,J~.!~~-!;.~~--l~~~.l.• CurJ L:i l1.:1 'j r~·;J m;üo/ 
jtln,/J~lil]. 
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e 1979. No mes111o per··lodo, o crédito rut~al concedido no Estado 

passa de 37% a 80% do valor bruto da produção agropecuâria. 

Merecem ainda destaque as seguintes observações relati

Vi3S ao crédito ru1~a1: 

a) o cr~dito de custeio E concedido num volun1e signifi

cativamente maior que o crêdito para investimcttto e 

comercialização, embora seu crescimento tenha sido 

inferior ao dessas outras duas modalidades. Grande 

proporçao do cr~dito de custeio se dirige para a 

cumpra de i11sumos industriais, indi~ando que impor

tantes setores industriais sDo beneficiados pelo cré

dito agrlcola. O cY-éd'ito de ·investimento tambê111 apre

·scnta grande pel·centagenJ-de seu total voltada para a 

compra de produtos indust1·iais. Entretanto, ao con

trãrio das outras modalidades de cr~dito, sua expan

sao .e irregular, pi'Üvitvelmcnte porque apresenta maio·

_res possibilidades de man~pulação pela pol1tica eco

n6mica, sem afetar os nlv~is de produção corrente; 

b) a agricultura e o segmento do setor print5rio a ab

sorver a maior putcela do crédito l~ura,l. O Cl~édito 

se dirige em pro~orções crescentes para culturas mo

dernas~ ma iates consumidoras de insumos e equ·lpamcn

tos industriais. Todavia) ele cresce em termos abso~ 

lutos para todas as culturus, exceto para o amcndoi1n, 

entre 1970 e 1979; 

c) o cr5dito ab1·~ngc uma proporçao pequena (menos de um 

terço) dos pfodutorcs. Ao mesn~o tempo, sua captaç~lo 

pelos pequenos e mini produtOl'CS e l'eduzida. Na ver-

dade, o programa de c1·6dito rt1ral n~o apenas deixa 
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de proteger o pcquetlO agricultor.coJno parece ter au

mentado suas dificuldades, ~ n1cdida que a vinculaç~o 

do c~Edito ~o uso de uma certa tccnologi~ c as difi

culdades de acesso ao 1nesmo estimulam a concentração 

fund·iãria. 

A modernização da agricultura atinge fortc1nente a co-

mcrcinlização de produtos agrTcolas: 

Em sfntssu, as tencJGncias b~sicas na 
com8rcial i2:,1çZw dos produtos ngr.lco1a~:i 

apontam, por um lado, para a crescen
te import5ncia da!; coopei·otj_vas, fa
zendo frente aos gror1des con1p~odorss 

o avançando nG industrializaç6o do 
produç~o. Por outro lado, notB-S8 n 
progressiVii aproxir~oç3o da i11dCstri~. 

quG passo a cornprar pr·odtitos agr!co
lós dirtit.:Hnente do~~ <:Jgi"icultoref_; e da:=, 
cooperativus; ftn~-J.lmr-:ntt=J, 8 ev:ldentü 
a pcrdtJ de importiincia dos c_orrwrciiln- · 
tBs nesse prucosso e provGvclrnentE·~ so-
breviver~o sumGntn os gr~ndes ompre
sus qup operam com prorlutoCoJ não-indu~;
triaJiz~vcis, IJavendo eliminaç~o do~ 

pequenos agentes aut6nomos. 70 

Os pequenos comerciantes locais~ como o caminhonei1·o e 

o bodegueiro) são afetados pelo crescim~nto das escalas de 

produção e o surgimento nas cidades de novas opções de co1ner-

cio. Esses agentes faziam o elo dos produtores, especialmente 

os pequenos, com o 1ncrcado, adquirindo sua produção> vendendo-

bens de consuQo c insumos agr~colas e concedendo-ll1es fi11ancia-

menta: 

p.37. 

(.,,.) o pl·j_meil~o fi1tor que du~-'CStê.ibi
lizA a rolo~So oxi~tcntu ontl'U o Co
mcrcinntc c o produtor 6 o SUI'Rimcnto 

Pc1r·oncÍ: ~~·contJrn.i,·J. 



nt::~> c:fd.;Jch!~; du sury:i.ço<-i D.c:>Dit;tcncicís, 
do .sindicato, um UlUJ"(;ndu urb~lnu no 
qu<'Jl O'-> pnlrilltorus pod:lCJm compr<Jl' a 
prcçot>· i.nforior·u!.i, Uu tnuios de tr.:Jr\s
poJ·i.ll quu os Jcvosnu!n íl cid~d8 com 
moiur i"nci1idiJclu, rlo out1·as opç60s de 
VQntl<~ poro "uu produto, onde pudus
som nugoci31· com m8ltloros IJroços. Is
so ~>ign:l.f:i.cou o ostrJbclccj_mr:nto dr; uma 
sintonia rnair1r· entro o produtor e o 
rnorcado, intl<p,rc:Jndo o nwio rurulc:J no
va infr·o-rtstruturo urb~na. 77 
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A concentrução fundiãria joga o seu papel nesse proces-

so. restringindo a figura do pequeno comerciante local a pro-

dutores ainda completamente alheios ~ modcrnizaç~o agrlcola) 

com. pequena escala de produção. localizados nas piores terras 

e tendendo ao desapn.recin1cnto. 

Na rea 1 i dn.de ~ as tl~ansformações nà'~comerc i al ização a~jrl-

cola são inevit5veis, â medida que, ao se modernizar, a agri-

cultura estreita suas relações com a indGstria, comprar1do in-

sumos e vendendo parcela crescente de sua produção. Uma vez que 

a agricultura ê o pÜlo mais fraco nessas relações, logo surgem 

organizações de defesa dos produt~res agr1colas: como as coo

perat·ivas. Essas experimentam um au.têntico boom .nos anos seten

ta. participando crescentemente na comercialização de produtos 

modernos, assim cot;10 de produtos tradiciona·is. Sua capacidade 

de:armazenage1n cresce com igual inten~idadc, e algumas coopc-

rativas avançam industrializando· sua produção e montando redes 

de supermercados e lojas. Em 1981, quase um terço dos produto

res ~urais do Paran~ era s6cio ·de uma cocipcrativa, predominan

do entre estes os pequenos e mêdios produtorcs. 78 

7-7IPAROES - 1-lJNOAÇ~O COISON VIEIRA. 
p. 2í>'l. 

fUNDAÇAO riJISON VIEII~A. 

Cü111Crciíllizoç5o ... 

PC 1' ~-' p (;C ti V Ci, •• p. 3, ~'-. 
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O v·igol~ das coopera-tivas e outl~a inJicuçilo di:\ modern·iza

çao da ugricul·tura paranacnse: 

A üErJc;u.ltura do f)urCJnêi 8 rnocJl]J'nu trorn
bórn porque iJJJr-L~GünLJ furmus rJc ur)';u~ 

ni;:.üÇÔO da Pl'OC]Uçi':Jü rnu;i ~; U\lflJlÇDdiJ, CO-

mo ci o caso dus coopnJ·ntiVil~. Estus 
sparoccrn ViUtJncJo a dofuSiJ da ~3ricuJ
turo am nu~s raliJÇ6cs com o comcircio 
e a ind0strio, mas 58 e1n ~ax·tu esses 
objetivo~ iniciais se trnnsfornJorn, 
rcprnsrlnlur~u de qunlquor m~nciro um 
nfvsl rnain Glcvudo de r~cionolizaç&o 

da produçGo, pcrmitinLJu rncsrno um cur-
to ordnnomcnto do ~roduç5o nas oreas 
que influcnciam. 79 

Na expansao do setor cooperativo, dois pontos merecem 

destaque: suas vias de crescimento e as relações cooperativas; 

produtor. Segundo uma cr1tica corrente, as cooperativas tet·iam 

baseado seu crescimento em uma excessiva captação de excedente 

de seus associados, incorporando um baixo nfi1nero de peqLienos 

produtores frente aos quais se colocaJ•ia de forma autÕ1101na. Es

sas questões foram examinadas pelo IPARDES. num trabalho cen

trado sobre os processos de capital·ização das coopel~ati'lilS, in-

corporaçâo dos pequenos produtores nos quadros sociais e par-

ticipação dos assoc·iados na sua gestJo. e o A segui_r são apresen-

tadas as principais conclusões desse tt·abalho. 

Embota us ttês cooperatívas pesqu·isa-das (uma grande~ uma 

n16dia c uma pequena} tenhaJn sido funcladas nos anos scsser1ta, 

seu trescimcnto ocorreu COill intensidade apenas na ~ltima d6ca

dv. Esse pctlodo de crcsci~H~nto fo·i posslvel pelo destaque con

fel~ido pelo Estado <J.O setor coopcr0t·ivo na moclel~ni::açfío agrí-

79 IPAfWES rUNDAÇAO C!JISON VI!~IRA. 

p.lO. 
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cola~ expresso na posição privilegiada das· cooperativas como 

agentes da CTRIN; nas mudanças da legislação cooperativista, 

especialmente a Lei 5 764 (12/71), que lhes permitiu maior fle-· 

xibilidade de atuaçâo como empresas comerciais; na posição ·das 

cooperativas con1o agentes da CFP na execuçâo da polftica de 

preços mTnimos e, fundamentalmente, no acesso das cooperativas 

a cr~ditos oficiais altamente subsidiados para aumento de sua 

capaci_dade instalada e diversificação de ~tividades. 

A·existôncia de cr~ditos subsidiados ~ ·bãsica porque o 

setor não dispõe da rentabilidade e conseqUente capacidade de 

compctitão que possuem as empresas nacionais e n1ultirraciot1ais 

concorrentes. Ao 1nesmo ten1po, as caratter~sticas dos ·pequenos 

ptodutores, ,que representam a maio!' rarte Co seu quudro SO-

cial) não teriam permitido a gernçJo e a retenção de u1n volume 

de excedGntes que possibilitasse o financiamento dQ mesmo rit-

mo de crescimento com re.cursos prôprios. sem uma VCl'dadeira 

ruptura de todo o sistema. 

J\lém disso, a expans·ão da so~a fo·i um elemento funclátnen-

tnl na dinzlm·ização do setor, ao dinumizat a agticultura das re-

gi6es onde as coopetativas estão i11staladas. A rentabilidade 

dessa cultura pc1'n1itiu a geraç~o de ~xcedentes que complemen-

taram, sem encargos exagerados para os produtores associados, 

os •·ecursos necessãrios E cxpans5o dessas cooperativas.* 

A pol_Ttica do Governo e a expans~o da soja implicavam, 

portanto, o boom das cooperativas, que p3de ser financiado sem 

unia grande pressão fina11ccira sobre os associados: 

"'I\ cnopcrut:lvD f1urn Joo;us, n'ituri:HJd ntJ lruLlc:~lliO como c~~c~rn-· 

p1o de cunporéll.:i.Vcl pt-:quc;nd, pol~ r1,~1U ;,;c ~j_tudr num,'.! rct_~ii:!O de 
UXJianSilO do SOjíl, JaJ.XOU do conto1· COlO O ~Oll l1111JLI)SU, 



( .... )ou d~Jclo:; coJ.c'l.;õlJoolmostr<Jn; rÍua, 
mvsmo na COCAMAR, ~ moior rlau CtJopo
roliva~J anftlisod~s. o partir:i~aç6o 

d.O!:.i rncur:.;o.:; próprios nos invc:>tirncn
tos r·EJ~liZíJdos ã rDl~tivo1nonto bnixo, 
indicando que ectJ cr~scirnonto fol fi
nanciado, om larga mt:dida, atrnv~s de 
recursos oxtur·ioroo. M00vc-sc r·o~sal

tBr que recursos forom passados as 
COOj)Brativos a taxas do juros c do 
correç3u monct~ria que somadas se si
tuavam muito abaixo do infloç~o''. Em 

' - -.s1nter:;e, ha indicaçoB::c> do quo.u expan-
E~o das cooperativas baseou-se fortc
merJte no oce~so a rcc~rsos do tercei
ros e n5o numa desmedida press5o fi
nenceira sobro sous os~ociados. 81 
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Evidentemente, a partir de 1979 a perda dos financiamen-

tos subsidiados faz com que o crescimento das cooperativas de-

penda c~escente1nente da sua capa~idade de &utocapitalização. A 

partir da1, manifesta-se n1ais intcnsaJnenteuina cont1·adição pr6-

pria 0 esse tipo de ilJStituição, presa ~ necessjdadc de acumu-

lar c, ao mesmo teinpo) a uma base de pequenos e rnêdios produ-

tores cujos interesses a curto praza não necessa0iamente -sao 

os da cooperativa. 

A necessidade de manter um fl-uxo contlnuo de acumulação 

estâ ligada â sobrcviv~ncia das ~ooperativas, dada a estrutura 

do mercado em que atuam. em geral de tipo oligopõlico, domina-

do por grandes firn1as nacionais e internacionais. O crescimen-

to e diversificação das atividades comerciais. industtiais e 

de !1rcstação de serviços, a capacidade ~e neDociar com tercci-

ros ú o acesso ao cr~dito ba11C~rio permitem i coopc1·~tiva ge-

!"ar u1n voluntc de excedCJJte capaz de lhe proporcionar autoJlomia 

ecO!tÔmico-f·inanccit·a para a a'cumulação. TOdavia, a coorcrativa 

01 COlli1 EfiATIVAS: P~o~usso de C~p~tal·iz~,ç5o (J lntut::,l'-i'-Ç~u 

rl u ~; f'rotlttt:or!)'-l. An,]JJ.:~r~ Cnn·illntlll'l:], Cul·i.tilHJ, 
---.-~ .. ·---~-----· ·------~.~ ~-~--·- -·-

fl\1), j{Jil.Hlih. 
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sr.: Hwntém prcsu "5. sua base de associados, da qur:~l depende para 

gar~ntir o recebimento de uma qt1antidnde de produtos agrTcolas 

que lho permita operar com um grau desejado de ociosidade .. 

Portanto, apesar das cooperutivus terem po.dido crescer 

sem uma grande pressão sobre seus associados, suas relações com 

os associados s~o complexas e tor11an1-Se conflitivas coma redu-

ção dos financiamentos subsidiados e a perda de dinamismo da 

agricultura, a partir de 1979-80. As possibilidades de suces-

sono autocapitalização dependem do porte das cooperativas, da 

regi~o em q~e estão instaladas e do que obtiveram individual-

mente. até o momento, em termos de ampliação e diversif·icaçJ:o de 

atividades e de consolidnção e capacidade de concorr~r1cia nos 

mercados e regiões em que operam. Assim, 

paro a COCAMAR a resposta tem sido a 
ampli~ç~o de sot1 proce~so de indus-· 
trializaç~o dlvursi~icado, o que f18r
mite, ( .... ], um indiscutivel e es-
pantoso aumento do volume gorndo d8 
safl~LJ:o. Dcr>sa -Forroa. a coopcrcJtivo ob
jetiva alcançsr um mulhor equilÍbrio 
e compatibilJzar,:Õo t?.ntr'c a necessid.:1du 
de aument8r o volume de soL!ras rot:ido 
paro fJnc.lflCiCir inVersÔr;S futurtJS E UDH:l 
polÍtica tniJis cqui.t<Jtj_v;J de d:Ls'c·.r:i.buJ."
ç,:io das sobr<JS, tendo em vis-La at.cnclc~r 

~s justes c crrscantu~8nte reivinrii
cat6rias dcmond~u do ClJrto prazo de 
seus ossociQdos. 82 

Essa ·solução n~o existe para cooperativas sem recursos 

pr5prios nos volun1es reqtloridos,ou capacidade de obt~-los'via 

cmpr6stimos, para a montagem de um parque industri·al eficiente 

c competitivo. Aparentemente, l1~ uma tend~ncia ã centralização 

do capita1 no setor coopcrutivo, em f~1vor das cooperativas maio-
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rcs) diversificadas e situadas nas regiões Rlais din~1nicas do 

Estado. 

As contradições na relaç~o cooperativa-associados leva-

ram a um progressivo esvaziamento da participação desses Glti

mos, expresso no esvaziamento da Assembl~ia Geral con1o inst~n

cia decisEria. Apesar disso, o crescimento do cooperativismo 

no Estado foi notâvel, observando-se a expansão do seu quadro 

social. N~o menos not~vel foi o crescirnento dos pequenos pro

dutores (com m~nos de 50 ha) como proporção do~ associados. 

Se a velocidade de incorporação dos produtores) espe-

cialmcntc pequenos, ao quadro social das coopcrv.tivas revela 

que, por mais desgastadas que estejam as relações produtores/ 

cooperativas, estas aparecem ainda como a melhor opção no mer-

cada, coloca tamb~m como questão central a criãçãci de. canais 

de rep1·csentação dos produtores-mais adequados ã atual conjun-

tura, na qunl as ralaç~es entre cooperativa e produtores ten-

dem a se acirrar: 

O problo1na c qus o fo~so qus sspara a 
direç5o dQ coopef~tiva ds .seu quadro 
<:Jociol :H:: aprofundou perigosamente nE?s
se pcriodo, D81f, que os ciir:iE;cntt~s. de 
um modo gur·~l. aprc~entass91:1 qualquer 
sonRibilidadc es~ocial par·~ o proble
ma da criaç~o de novos conois ds par
ticipaç~o. adGquados ~ atual ostrutu
ro mais compluxa da cooporntiva, al6m 
do simples esforço de doutrindç~o c 
propogHI1do dos atitudos do cooperati
vismo, pard a qu~l os Comit0s EduCQ
tivo~; -For<1m o prinGipc1l in~;tl~urncnto de 
lagitiniMÇ~O rnlnir11D do sua porm;1n6ncia 
nu 11odor. Corno curtSC!l~l&i1Cin, a qu~so 

totulitlatiu dos produtorl:S ossociudos 
c não nc;c:ociddoc-; Cl,JisiclerC'I w:::; cooperO-· 
tiv<:.J~J ~>irn[Jlcc:;n1cntc como rnnic> um C:)p.Jlll

te cowcJ·cin1 n,:l J'cei:ío onde cítlic:Hn c 
GtJjO CY'I:olSC:lJllCr\L() (~, rnuit(IS \tl?;:',tl~;, Vi~l-



to como contr~rio aos inturcssus des
ses. produtorcu. 93 
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En1bora a visão dos produtores possa ser discutida) uma 

vez CJUC sen1 a cooperativa os efeitos da 1nodcrnização agricola 

sobre os pequenos e n1~dios produtores teriant sido mais dramã-

ticos, o essencial ~que essa visio existe, refletindo a dis-

t~ncia entre o associado e a cooperativa. 

Enl suma~ em meio a essas contradições, o setor coopera

tivo apresentou notãvel dinamismo nos anos setenta, surgir1do 

con1o um fator de modernização da agricultura, ao defender at~ 

certo ponto os preços e a rentabilidade agl~lco1a, es-timt:lar uma 

organização capitalista da produção e avançar at~· a industria-

lizacão de produtos agr1colas, nascendo, dessa forma, como uma 

verdadeira promessa aos olhos dos interessados no desenvolvi-

menta industrial do Estado. 

2.3 A SOCIEDADE E A QUESTAO SOCIAL 

Acompanl1ando o crescimento da r~nda interna db Estado, 

as transformações na sociedade parana:cnsc forJm intensas na iil-

tirna d6cada, determirrando a passagem de uma sociedade basica-

mente J•trral, com reduzida presença do trabalho assalariado e 

indGstria rudirncntar, a outra essencialn1et1te urbana, na qual o 

trabalho.assa1ariado predomina e a indpstria, ao lado de ati

vidades t1piças de grandes centros, no Setor Terciãrio, gera 

grande parte da renda e do emprego. As elevadas· taxas de cres

cimento' do produto e da produtividade, na indGstria c na agri-

tl 3C[l[l!"'CrU\TJVAS: PrucrJiJSO dt~ Cüpitill:ir.<H;iio c lntr~[',ri1çiío 

do<> [·'rodutol·H•.>: !'!!.i~-~-~!:.~'-··i::.l_~:_._l_!::_D_.~-~-r~~~}.· CuJ·Jtii.Jd, G(l), jan. lDHLl. 
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cultura, beneficiara!" de forma bastante desigual os distintos 

segmentos da população do Estodo. A prosperidade dos anos se-

tenta coexistiu coo1 agudo desemprego no campo, acelerado fluxo 

migratõrio, salârios reduzidos e politicas_pGblicas claramente 

inadequadas ou insuficientes pa)~a enfrentar· as questões sociais 

mais visíveis. 

Nos anos sessenta! o Pat~anã apresenta uma sociedade cons-

titu~da fundame11talmcnte por pequenos produtores, detendo a 

propl~iodo.de ou a posse da terra. A população rural predominct, e 

as cidades .surgem en1 apoio ã expansão agrícola concentrando o 

comCJ~cio e os serviços ligados ã agricultura. A indústria, inex-

prcssiva, volta-se ãs primeiru.s fases do benefician1'2nto da pro-· 

dução agrlcola. 

Esta sociedade possui caracter~sticas que a.diferenciam 

de outras regiões do Brasil, derivadas da forma de ocupação do 

territ5rio. O Norte do Estado foi colonizado atrav~s de peque-

nas propriedades, e de modo relativame11te ordenado, por Cülllpa

nhias imobiliârias e pelo Governo do Estado, imprimindo um ca

rãtcr democrático a coloniZação. Ao mesmo tempo, v produção co

mandada pelo capital que al se instala não encontra barreiras 

herdadas do escravismo colonial. 

Estas circunst§ncias locais, aliod~o 

àquelas curi.lctcrlsi..iCiJ~; t:;8rai8 de üCO
nomiü ca-fee:Lru, oxpl:Lcurn <:1 extr-emo r·a
pidez da coloni~oç~u no Norte "do Es-, . 
tado. Urn procosso b0SGCldo no pnc(Uona 
propl·iodacla osti·it~tnDrlte vinculadtJ ao 
mcrci.ldo, l:l.vro du ostl'Uturu~> rró-capi
tali~Jti3G, que se aprCJximuri<Jm de urnu 
"vin omorici".llld" de ocupação procJut:i.Vd 
do torrus, sumulhunto uo movintt!nto 
do oxpnns;o da dgricultura Nol·tc-Arn8-
ricunu no McitJ Oeste e Oosto, sondo 



m~~srno que ~ua r·apidnz .supnru o da pru
pria expans~o nortc-omcricana, 84 
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No Paran~ Tradicional,de colonização europ~ia, e no Su

doeste do Estado, de colonizaç~o gaGcha, tan1b~111 donliJlaVa a pe

quena produção, voltada, entretanto, para a auto-subsist~ncia. 

A. colonização do Norte paranaense, a partir da d~cada 

de quare11ta, e do Su~oeste, na d~cada seguinte, pron1ove a com

pleta ocupaçao do territ5rio do Estado~ surgindo uma sociedade 

cujas caracteristicas começariam u se transformar ptofundumen-

te desde meados dos anos sessenta. As transformações mais ra-

pidas c profundas ocorrera~ no campo, com a modernizaç~o da 

agricultura rcsulta11tc da crescente subordinação e depend~ncia 

do setor E ind~stria e ao cr~dito bancârio, estimuladas _pela 

polltica agrTcola. 

At6 os anos sessenta, como se observou, predomi~ava na 

agricultura paranaense a ~equena produção ind?per1dente. A pos

se da terra era relativamente desconcentrada, frente a outras 

regiÕes do Brasil, dando origem a ampla c~mada de pequenos pto

prietârios que ~rganizavar:J sua prodtJção com trabalho tarniliar. 

Os grandes prop1·ietârios mantinharn relações basican1ente com 

parccil·os, colono~ e arrendatãrios, os quais tambêm conforJna

vam pequenos estabelecinlen·tos organizados com trabalho fami-

liar, ernbora pudessem~ ternporarialllente, relacionar-se com os 

gt~ndes propr·ict'ãrios corno assalariados em épocas de colheita. 

Essa pcquc11a produção mantinlta vTnculos principalmente 

com o com~rcio, que não impulsiona grar1des transforrnações nas 

e~ifevas ptodutivas com as quais se. !~elaciona, sendo, _pottanto, 
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rudiJJIOlltar a tecnologia cmprcgndd. 

A crescente suboJ·dinação da agricultura~ indGstria em 

tcrmus nacionais .c n const·ituição d(~ um 1nercado nacional de mão-

de-obra explicam as tt·ansfonnaçõcs no campo pat~anaense. o cres

cente COJJSllillD de nrâquiJJas. equipamentos c insuJJJOs industriais 

elcvu rapidGnlcntc a produtividade do trabalho utilizado, redu

zindo~ assi1n. a quantidade de traball1o necess~ria por volun1e 

de produção e ârea utilizada; esse processo reduz o numero de 

agentes produtivos. 

Ora) a parceria e o colonato eram relações que garan-

tianl aos grantles prop1·ietãrios a oferta de mão-de-obra nos mo-

mentes de auge da dernanda, sem que o_ prc1prietârio arcasse com 

os custos mbnctârios do ass~larlan1ento perrGanente. A form~ç~o 

de Uln mercado r12cional de mão--de-Ob1·a gal~ante a oferta de tra-

balho para o assalariarncnto tempor~rio sem que o proprietârio 

tenha ele util i:z.ar parte de suas terras com colonos e ,Parceil~os. 

Assim, a criação de um ex~rcito de volantes dispensa esses 

agentes, qtrc mais sofrerão co~1 a reduç~o da quantidade de mão-

de-obta requeridc1 pelr) agricultuta, ocorrendo tambêm o nJo-cres

ci1:1ento do nGn1cr·o de assalariados em ter1nos absolutos. 

Os pequenos pJ·opriet~rios tamb~nl são atir1gidos. diante 
< 

de dific~ld11des na obtenção de cr5dito· oficial e escalas de 

produção ·inndcquadas pal"a t'espondcl' ã necessidade de modern·iza

ção. Hã, portanto, um processo de transformação acelerada no 

campo paratJac~lse, apoiado em 1nudanças na !Jase t~cnica da agri

cultura, que resulta em redução da qua·ntidadc de trabalho re

qtfcrida, el·in:inando pequenos propr.ietiltios, parcc·ir·os, colonos 

e at·~crldat~t·ios sem increlllcntar proporcior1almente a mão-de-

obtu assalul·iada cuja ir:qJort5'nci<l tcldt·iva, enttctanto, cresce. 
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f\ categoria ccnsitãriGJ~cslJOnsJvcis c membros niJ.o-rcmune

rados. da fo.mlna uindi.1 ê amplamente Jominante no pcssou1 ocupado, na 

agticultur·a do PilTilnâ, uo final da dCcüdu de setenta, rc~flctindo u 

possibil i duele de incorporução de tCcn·icas novas de produção aber

ta ã parcela significativa dos produtotes familiares. Os pequenos 

produtores, proprictârios ou n~o. s~o entretanto disct·iminados 

nesse processo, o.quc explica a redução relativa da cateçoria. 

A participação dos trabalhadot·es assalariados no co11-

junto do pessoal ocupado se eleva na d6cada, ·embora decline a 

parttr de 1975. O decl~nio afeta sobretud~ o assalariodo per

manente} substítuído pelo teniporãr"iO, cuja participação se tal~·-

na mais estãvel. A substituiç~o, parcial) origina um traballla

d~r rural estabelecido em prcc~rias condiç5es na periferia das 

c·idadcs de pequeno e mêdio porte, explicando a teduçâo mais ra-

pida da população rural em relação ao empl-ego na agricultur~. 

Coerentemente, verifica-se no pcrlodo uma ~-edução no nU-

mero de estabelec·imentos e·m todas as categol~iu.s de produtores 

(propriBt~rios, arrendatârios) parceiros e ocupantes), espe

cialmente no caso dos pnrceiros. O pesso~1 ocupado e o numero 

de .estabelecimentos caem fortemente nos grupos de arca entre 2 

ha e 20 ha, mant~m-se nos grupos entre 20 ha e 50 ha e se ele-

vam bastante nos grupos acima de 50 ha: 

Assim, ombol·~ os o~tabHlccimcnto~ ot6 
50 h,l COil~Cr\'Cl.'t <Jir1d~1 r;r<JncJG impor
t~nci~ no Por'tlri5. quor1to ao sou tt0rn9-
ro c no volurnc dn p8~;t;ocr1 ocupúdo, el-J·
sa ·il1lpoJ·t6nci,1 clnclina 11os anoo /0, 
num !Jrocesso n~o proprianiDJlt8 de ct•n
cent~'CIÇ~1n rund:iiidd, nEJéi ele n~tomL~d::J d~,,~ 

f,. 
tc~rra~; cc~d1dd" t:n• p<Jrccr:in o unTctlfÍd!llL·rtl.u."" 

!) ''Ir·w·m~::s -l·UNLii\ç,\o Cu.r:~AJN V.1Eli.V\. 

~~.l~~:!...~.F~~'-~:.!:,,·,, Curil.i\1.:'1, lDE\3. 
[o;trtdo~; p<1r<1 tlll\<l nnl i t ·1 co rlcc 
---··~ ----- ·---····-· . ·-··---··--~-'-·--·---- ----· --'-.-~ 
Convi~11io :-JL:lY/IIJf\f\Oi:.:-:,, 
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O aumento do emprego nos grupos de ãrca acima de 50 ha 

atinge metade do n~mcro de pessoas expulsas palas estabeleci

mento~.; .menores. 

A ãrea dos estabelecimentos expande-se significativa

mente, tsmb~m de forn1a coerente com a anãlise acima, na cate

goria dos proprictãrios} rcduzirtdo-se em termos absolutos e 

relativos na categoria dos parceiros e ocupantes e apresentan

do crcscin1ento muito d~bil na de arrendatãrios. 

Finalmente, os dados sobre ãrca planta~a dos principais 

produtos agr1colas indicam maior expansão das culturas Jnoder

nas que) d'ispensnndo a utí1lzaçi:ío constante c intens-iva de t~-a

balho. tort1Jin crescentemente sup~rflJas relações como· parceria 

e arl~endani'.::nto. 

As dra1nãticas transformações no ca1npo paranaense J•cfle

tiratiJ-se na evolução da população do Estado. A taxfr de cresci

mento da população, sistematicamente aci~a da brasileira nas 

d~cadas anteriores; cai de forma brusca nos anos setenta, de

vido 5 redução na população rural. Nesse perlodo, assiste-se a 

um rãpido jlrocesso migrat6rio para fora do Estadp que passa, 

assim. de p5lo de atração para p61o de expulsão de migrantes. 

A população migrante diri~iu-se sobretudo ~ Grande São Paulo e 

cidades industriais do intcrio1· paulista e â An1az6nia. 

A m·i~ltução constituiu, na ve1·dade a facemais dolorosa dil 

modernização agr~cola, ocorrendo de forma ca~tica, sem amparo 

dos govCl'nos estDdual e federal, isto C, sem uma po1'ítica de 

rcassentamcn1.o dos Jlligrantcs e sen1 po11ticas de CIJI!Jrcgo ou !Ja

bitaçâo patv. aquele:, que se desloca!'arn para zonJs urbanas, no Pa

raria ou c1n outros estados. 

Não se dGduza, entretanto, da migroçâo, ter sido o mcr-
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cada de trabalho urbano pouco din~n1ico nos anos setenta. Ao 

contrfirio, ele se mostrou bastu11te diti5Jilico, crescendo a taxas 

supct·iorcs as da populaçfio urbana, na esteira da expansão in

dustrial c do Terci5!·io. 

Ao mes1no te1npo ern que a população urbana salta de 3G,l~ 

para 58,6%,· corno proporção da popt1lação total, entre 1970 e 

1980, crescendo 5,8/c. ao ano (~,6Z no caso do Bras·n), a Popu

lação Economicamente Ativa - PEA - e a População em Idade Ati-

va - PIA ~ u~banas expandem-se acima da m6dia nacional. Na rea

lidade, os rittnos de urbanização e de csvazia1nento do can1pu 

ocorrct·nm ta11to no Brasil como no ~aranã, mas ambos os proccs-

sos foralil muito ma~s acelerados Mo Paranã. 

A velocidade de redução da população rural i rtCn?iíiCIÜOU 

o rit1no ele urbanização, al~in de determinar un1 fluxo de 1,2 mi-

lhão de ei:Jigrantes. O emprego u1·bano cresce rapidaiilentc, ati~-

gindo o crescimento da PEA 8,47 no .. Secundãrio e G,9% no Ter-

ci5rio, sem evitar a emigração. Da mcsmu forma, nao impediu 

que parcela significativa desse en1p1·ego estivesse reprcse11tada 

po1· oct1paçõrs rnal ren1uneradas e/ou n~o o~ganizAdas. 

Observa-se brevemente o co1nporta01cnto do cn1prcgo urbono 

O crcsci:~cnto do cmp1·ego industrial no Para11ã foi mai~ 

r5pido que no Grasil ~ supera11do ta1nb~n1 D expansão da populaç5o 

urUana. Lnt1·ctJnto, a p0rtir de 1980 perde seu dinamisnJo, de-

sacelen~nclo ·i11icinlmentc sua tuxu de crescimento (7~2/Seml9CO, 

co11tra 8,9% ao Jno na d6cada) e tor11ando-a negativa en1 19Ul 

111'Jf'f\í\DL:; - l'liNDi\l,J,D UJJ:!!Ji>,i v:ElfU\. AllciJJ:Jc; du crnnn r; 
r11.1 1'<-~l ,-;11,1. CtJrit.illD, J~lfl3. Conv(':nio :;l i)t./11'1\1\-l:il:--:-:--.---·-------··--
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(-6,9%, dado para a Rcgii6 Metropolitana de Curitiba). 

Parcela substancial dos emptegados nu indUsttia de truns

formação encontrava-se, na verdade, na situação de subcmprega-

dos en1 1980, sooJando 40% da PEA do setor os trabaliJador·es se111 

registro cn1 carteira e registt·ados com remuneração abaixo de 

un1 sal~rio-n1lnimo. Ao mesn1o tempo, quase 90% dos trabalhaclo

res, registrados ou n~o. recebiam atê 5 sala~ios m1rlimos. 80% 

atE 3 e 16% at5 1 salfirio n1~nimo. 

Do ponto de vista da estrutura industrial, os princi-

pais g~neros em tern1os de valor agregado respondiam tamb~m pe-

las tnaio.rcs parcelas do emprego\ como Hudei1~a e Produtos Ali-

mentorcs que detinha1n em 1980 u1n terço do em11rego e do valor 

da produção industrial. A Qu~n1icat forteJJlente rnarcada pela 

presença da PETnOBR~S~ constitui exceção â regra. A difercn-

· ciaçâo da indGstria paran3ense elevou a participação de oGne:... 
" 

ros novos e de grupos modernos nos g~neros antigos, vinculados 

em gen'l ao setoJ' de não-dur.ãveis. Enti~etanto, gêneros como n.::-

deira. ProdLrtos 1\límcntares, t,1inends Não-~1etãlicos, ~1obiliâ-

rio c Papel e Papel~o ainda possuem participaçâo dominante 110 

emprego industrial. 

Hâ uma significativa concentração do emprego do setor 

na microrregi~o de Curitiba, acompanhando a distribuição re-

gional da produção. Pela ordem, Londrinu. Ponta Grossa, Extre

mo-Oeste e Haringã se9uem em import5nc·ia, somando coma mícl"O

l'cgi~o de Cut·itiba 70,2% dos trabalhadores da indGstriR de 

transformt\ção em 1980. 1\o mesmo tempo, a expansão e diferencia-

ç~o da ind~stria estadual nos anos setenta, centrada na insta-

laç~o de novas firn1as de capital paulista e estrangeiro, dcfi-

niram o prcdonlinio no emprego de empresas modernas, coln escalas 

' } 

I 
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de produç~o mais antplns e.maiorcs Tndices de produtividade. 

Assim como o emptcgo industrial, o cmrrcgo na construçJo 

civil paranncnsc apresentou grande dinamismo, crescendo a PEA 

do setor 8% ao ano entre 1970 e 1980. Sua expansão, seguindo a 

da d6cada anterior, fez com que o setor respondesse, em 1980, 

por um volun1e de emprego equivalente a 80% do emprego na in

dústria de transformitção. A maior parte dos traba1hadores (8GZ) 

estava empregada no subsetor de Edificações, contra 14% en1 Ro-

dofcrrovias. 

Evidentemente, a expansao ela Construção Civil esteve as-

saciada ao processo de ur~anização, beneficiando o setor ~ me-

dida qu~ a expansao e diferencjaçJo das ocupaçoes urbanas 

ampliava o mcrcHdo para im6veis de alto valor uni_tãrio. 

A partir do 1978, e~tretanto, o dinamismo do setor co-

1neça a desfalecer, apôs esgótar-se em grande parte a demanda 

existente e sua expans;_to ser comprometida pelo m.enor titmo de 

crescimento econ5nlico. perda de poder aquisitivo da classe m~-

dia pela aceleração da i~flação e restrições ao financiamento 

de irn5veis. A construção passa .a apresentar oscilações em seu 

crescimento. reduzindo cohtudo Stia expansao ã medida que a re-
c 

cess~o se aprofundQ e se mant~n1 uma pol1tica de cortes no gas-
' 

to pübl i co c restrição monetária.· Reflet:·1ndo esse quadro, o dB--

semprcgo no setor cresce rapidamente desde_ 1981, especialmente 

com a ~oncltls5o de Itaipu e o fim das peqt1enas obras que ante-

ccdel·am as eleições de 1982. 

O setor a~resenta os lndi~es n1ais dcsfavor~veis de stJb-

cn1prcgo c distribuição de rentuncraçoes no Paranâ. Recebia at~ 

2 salãrios n1Tnimos 63% da PEA do setor, c 56% dela nao tinl1a 

carteira registrada ou recebia at~ 1 salfit·io mTnimo, .em 1980. 
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Estimulado pelo cre~cimcnto industrial e urbanização, 

o Tcrciârio expandiu-se rapidamente na ~ltinta d~cada (7X ao 

uno), tornando-se o jJrincipal absorvcdor de mão-de-obra no Es-

tado (40Z dos tt·aballladorcs). O crescilllCllto relativo da PEA do 

Tcrciãrio nao pode) portanto, ser atribuTdo apenas ao decllnio 

da PEA na ügl~icultul~a e mu·ito menos a um "inchaçou de ocupações 

informais. Ao contrãrio) ganha importãncia no setor o en1preuo 

forma 1: 

( •••• ) embora na o so. d:i.sponhu du da elos 
para 1080 sobro a ostrutu1·a ocupacio
nal do Curitilld, os dados relativos e 
1970 j6 indicavam a constit~iç~o de 
um conjuto de atividades carfict~ris

ticas de uma clussc m~dia inoderno no 
S8cund~rio e no Tcrci~rio, procsu~c 

que certamonte foi acolerarlo no ~lti

ma décodu, 8 7 

Os subsctores que compoc1n o Terciãrio possuem, contudos 

caracterTsticas âs vezes bastante distintas, sendo muito t1ete-.. 
rogeneos o subemprego e o padrão salarial. Os baixos salãrios 

dominan1, entretanto. o conjunto do setor. Aproximadamente 50% 

da PEA do setor não possula registro em carteira e 30% recebia 

rne~os de um salãrio mTnimo. O en1prego formal deve ter crescido 

tnais rapidamente que o informal. dado o tipo de serviços de-

mandado a_ pôr~ ir da diferenciação ocupacional e de sa1ãl"'\os quE? 

ocorre 11a indGstria e !la administ0ação pGblica. 

O emprego do Tcrciârios ·localizado nas regiões onde se 

concentra a ind0stria e,· a nivel do ta1nanl10 dos cstabelecimen-

tos, nas m~dias e grandes cn1presas, tem sel! dinamismo estanca-

87 II)ARDES - FUNOAÇAO CDJSON VIETRA. 
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do quando o cro_scimcnto tios demais setores se desacelera,. ele-

va11do-se desde 1980 a taxa de desemprego nu PEA do setor . 

.ü' cmprO!JO no setor pU~l·ico deve~ ser destacado dentro do 

Terciârio. Visto em conjunto, en1bora pouco din~mico, atinge un1a 

percentagem ~ignificativa (7,7%) da PEA do Estado, predominan

do em seu intetÍO(' baixo padrão de salârio:;, que caracteriza fre-

qtlcntemente um quadro de subemprego em rel açiio aos nlvei s cl"e 

escolaridade do pessoal ocupado. O setor, contudo, não 5 homo-
-geneo} e a situação não e a mc:sma nu Administração Estadual In-

AEI :; responsâvcl pelas atividades empresariais do 

Estado, refletindo a ânfaso governamental na montagem de uma 

infra-estrutura de apoio ao crescimento econ6mico. 

Como a Administração Estadual Direta - AED - emprega o 

maior volume de funcionârios e stJas atividades se concentram na-

ãrea social~ pode-se ~firmar que o setor p~blico parananese 

nao se aparelhou pata responder as necess·idades da acclel'ada ex-

pansao urbana da Gltima d~cada~ reveiando insuficiente e ina-

dequada it oferta de serviços na ~rea dç; atividades sociais. 

O setbr informal concentra o subemprego e_ o en1prego com 

sal~rios abaixo do ml11imo legal. Os trabalhadores mais pena

lizôdoS do setor sã'o os volantes da agri"cultura, de:vido ã in-

tctndtência do tn1balho agl~ico1a, carecendo! seja de renda ade

qtlarlu, pr~vid~ncia social e assist~ncia m~dica, seja de possi-

bilidade· de acesso ao cr5dito~ pagamento de aluguel, etc. , 

devido ã aus~ncia 'de contrato forn1al de trabalho. Compõcn1 tam-

bém o informal agr~cola. os trabalha-dot€~S familiares das pequenas 

pr-opricdadc.s 1 mee·iros~ parceiros e seus familiares. 1\ estima-

tiva do emprego i11formnl 110 campo~ precãria; observe-se, co11-

tudo, que ap011as os trabalhadores tcmpor5rios e pal·cciros so-
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mava1n n1ais de 11% do pessoal ocupado na agricultura, em 1980. 

A comparaçiío entre os dados da RAIS e do Censo p21·a 1980 

pornJitcnl estimar en1 26% o cn1prcgo infor!Jlal na indGstria de 

transforJnuç~o, concentrando-se nesse segmento os salirios abai 7 

xo do m1nimo e o subemprego. O percentual sobe para 58% na 

construção civil, dado o grande nfimcrode biscatciros e pequenos-· 

empreiteiros quo contrata1n 1não-de-obra por salãrios abaixo do 

mlnimo. A pequena cons'ttução civil} como se sabe, configura uma 

atividade ~m que as barreiras ã entrada são reduzidas, estimu

lando uma concorrência aguda e a existência de baixos salãrios. 

O en1prego não-organizado no setor serviços não pode ser 

estimado pela ·comp~racão entre a RAIS e o Cense, uma vez que 

seus cJ·it~rios de classificação são dTspol·es. Entretanto~ era 

alta em 1970 a pctcentagem de mão-de-obra emprc!gada em serviços 

domCst·icos (10~2?;), cuja riiédia de salários at·inge apenas 57% do 

mTnimo. No mesmo ano, 4,8% d~s trabalhadores de Curitiba eram 

pequcrJos ven~edores de serviços, percentuJl semelhante ao de 

São Paulo e basta11tc abaixo do nordestino. 

Embora o c~lculo seja- prec~rio, estima-se. que o volume 

do cmp'1·ego inforr11al como proporção da PEA seja semelhante pu-

ra o Brasil e o Paran~, alcançando 27% dos trabalhadores. 

Em resumo,. o met·cado de trabalho nos anos -setenta nao 

foi favo1·âvcl aos trabalhadores, pela dinlcnsJo da migração e 

do subemprego. O c1nprego urbano mostrou-se bastante din~n1ico, 

apesn1· da modernidade do parque. industrial instalado. Contudo, 

esse dinamismo nüo pôde ev·itor a emigtação, dado o comportarnento 

do mercado de trabalho agl~Tcola. A partir de 1981, a rccessao 

problcJrlatiza o emprego urbano. genoraliza11do-se o dese111prego a 

pat·tir da queda dos nrveis de ativ.idadc da indfistria. 
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As migrações, o s4bemprego e as baixas rpmuncraçoes du

rante a dõcoda passada indicam ~ necessidade de pollticas 11a 

ãt·ea social aco~panhando as transformações 11a economia e so-

cicda.de paranDense. Entt·etanto, o exame do ·emprego no setor pu

blico do Estado indica tel" sido priorizado o gasto pGblico nas 

atividades e1npresariais do Estado~ contendo-se relativamente o 

gasto nas atitividadcs sociais. 

O acelerado crescimento do emprego ui-bano Cumlndice da 

transição d~ uma sociedade rural a uma soci~dade basicamente 

urbana. Esse proce~so ~ singular,nKo apenas por sua intensida-

de,corno pa1· configurar uma urbanização centralizadn nos gran-

des centtos. 8 r. 

Na d~cada de setenta, a população urbana aurneniou em 

1 969 rnilh~o de pessoas, Em Curitibat o crescimentn foi de 4~0 

mil pessoas, nas cidudes cem maiS de 100 mil habitantes, de 531 

mil pessoas, e nus cidades entre 50 mil e 100 mil habitantes, 

de 277 mil pessoas, totaliza~do 63% de aumento. Os centros ur-

banas com mais de 100 mil habitantes passam de 1 para 4, e os 

cer1tros com população entre 50 mil e lDD mil habita11tes. de 3 

para 7. Em 1970, mais da metade da populacio urbana se concen-

trava nos centros com menos de 30 mil habitontes. Relaç~o in-

versa ocorreu em 1980, devido ã expansão nas maiores cidodos, 

pois esses nficlcos passara1n a concentrar 43% da população ur

bana~ enquv.nto os cinco maio\·es centros ab1·igavam 38% dessa po-

puluçiio. 
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Na realidade, a década or·igina uma nova configuração es

paciol do Estado: 

a concontraçBo da populoç~o ur~ana 

nos centros do rnnior porto, principal-' 
mente a exton~;t:ío da muliliJ urbcJnD dG 
alguns p6los ruEiDtluis, incorpor-ando 
os centros êHJjoc-cntes de Jimen'-ii::o mnü:; 
reduzida, D concentraç5o csoaciol das 
atividades comerciais o de -serviços, 
em funç~o do escola operacional das 
empresus desses setores, redefinindo 
papéi,; dos ccntr·ooo urbanolJ, e a irnpos
sibilidarle dn se reproduzir a expansão 
agropecu6ria mediante o incorpordç~o 

de trabalhadurc~ rssidsntss, em vir
tudo da modcrnizaç~o dessas ativida
des produtiVflS, s~o roHpons~vcis. pelo 
q.ue se; convuncio1·1ou char;LJr de nov:.:; con
figuroç5o e~pocial do P~r~n6. 89 

Obse1~ve-se em que consis'tem esses pl'ocess0s isto ê, qual 

a natureza do crescin1cnto populacional na ~Itima d~cada. 

A nova distribuição populacional estâ assoc~ada a queda 

da pOJlulaçâo rural do Estado, sup~rior a um quarto do contin-

gente Je 1970, co1n origem nas tra11sformações na base produtiva 

da agricu~tura, isto~) nas tõcnicas de. produção utilizadas e 

nas relações do1ninantcs do trabalho. Das 24 microrregiões ho-

mog611eas - MR!l- em que se divide o Estado, em apenas 8 houve 

cresci1nento da população rural. E1n todas as demais houve l"C-

duçâoj bastante intensa na regi~io Norte. que detinha 57'tcta P>l

puladlo. rural do Paranã em '1970. O Extrcmo-.Ocstc c a Região t.Jie

tropol ituna de Curitiba sofreram impl.lcto igualmente intenso, mas 

enquanto a população desta era i!lS1gnifica!lte~ a da primeira 

região representava 13,6% da população rural do Estado. 

O Norte e o Extremo-Oeste do Estado lideram o movimento 

NoV.:L .. p.lOG. 
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de modernização agrlcolat absorvendo a maior parte do au~rcnlo 

do n~o1cro de tratores utilizados. A partir de 1975, entr·ctart

to, r~~ponclcn1 por unra protJorç~o decrescente de tratores, 0 qtre 

indica a ~ifus~o pelo resto do Estado das tcnd~ncias n1odcrni-

zantcs da agricultura. Evidenten1ente, essas regi6es dispunha~! 

de uma agricultura com maior grau de mercantilização) rclati-

vamentc tecnificadü e capaz de responder mais· ra~idamente aos 

est1mu1os do mercado e das politicas de c!~CJ·ifo. Dal sua lide

rança, na dEcada·) da tecnificação agrfcola, redução da popula

ção rural e movimento migrat6rio. Note-se que na região Norte 

do Estado, a queda na população rural est~ ligada n~o apenas a 

Umi:l mElipr mecanização da produçâo como a um uso mais intenso da 

terra~ determinado pelas modificações no cultivo do caf~. 

O ca(é hav"it:t sido, precisamente, o rcsponsãvel pela -f(l-

p~da expa11Sao populacional nas dêc~das anterio1·es, absorve11do 

mâo-de-obra, sob a forma de relaçõ~s de trabalho como o colo-

-nato e a parceria, na mesma proporçao em que inco~porava nov~s 

terras. A intensificaçâo e l'acionalização do uso da terra, llUi!l 

momento em qu~ esta 5 tamb~m utilizada pãra cul~ivos tecr1ifica

dos e pouco absorvedo1·es do ttaba lho, g,etam um excedente de; pc-· 

pul~ção scrn nltel~nutiv.Js de empl~ego na regido. 

Como assinala o IPARDES: 

O ssvaziomcnto p0~ 

basiCôHW11tG r,.. 

populaç,)_o 
NortP c , 
cau!·JLJ:s ni:i 
tucrn u rnoc. 
Essa recluç~ 

tido nt~~!h1~> 

r.;randc .:HJPns 
l_'ento da cxpM 
Norte, ,1 oxpi11 
diftntc ú incol', 

Vü O 

p. :1'). r_,,:,t•', 

.1cLi r;J un.d l; .t. 1 



tjngcrrles de! tr,Jbaltwdoros e no Extre
mo-Oeste a n1;ricuJ turil dt) al trrwntus se 
oxponJJu facu ~ produç~o. em pr:r1ucnas 
unidode:>, dirigid,;:~; por excedentes po
pulnOionaiu da ~~~·icuJturn do Ct1f6. O 
itnpocto dcsbcl:; trun:>fornwç(ios foi mdis 
intun~o nullSiJ~ ru~i6r:s do quu n~s·do
minada8 por ume pocu~rlo extensiva, 
com pouco dcnsidadB ocupncional, ou 
por uma atividade extrativa vusotol 
itinurilntu, ou a:indu por urra ar;ricul
turcl de suboist6ncia cttJc oncontrn~nas 

~roas inaptos ~ mucan1~ncão, un1 l"CfG
gio natural paro sustentar a produçbo 
do alimentos dsslocados pelas novas 
cultur<:ls, que p~os~;arom a ser dof;onvol
vidas nas torras rnais ad8quod~s aos 
cultivos mecanizados. 90 
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Acmnpanhando a ocupaçuo produtiva do territ5rio, a ex-

pa11sao ul·Gona, nt~ o inicio dos anos setenta, divic!·ia-se em 

tr~s grupos: a do Norte, a do Paranfi ·rradicional e a do Extre

mo-Oeste e Sudoeste paranaensc. Curitiba fica exclui da, uma vez 

que sua CXjlansão resulta da centrillizaçâo das atividades polT .. 

ticas e administrativas e dos diversos ciclos pl~imKl~)o-cxpor-

tadorcs, tornando a cidade um .. centro de ativ·idades de con\el~c·iu-

lização c oxportação pelo porto de Paranaguâ. 

A ocupação do No1·tc pa1·anaense no interior da expansao 

cafeeíru. foi acotnpanhada por um nível de utbanização dist·into do 

das demais rbgi6es. O caf6 incorj10rava novas terras·~ pl·oduç5o 

e fazia ct·cscer o n0mero de traGulhadores ocupados sob as rela-

çõcs de h'abulho dominantes, ampliilndQ o mcl·cadoconsuJnidot po.-

ra produtos manufaturados. Uma vez que o mercado nacional nao 

estava co1nplctamente unificarlo e que a sua expansão evitava o 

acirratJJCnto du concorr~ncia inter-regional, surgiram pequenas 
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empresas industriais voltadas para o ~arcado consun1idor local. 

A conJercialização dos produtos agrTcolas, dispersa em virtude 

das reduzidas e atDinizadas escalas de produção ag1·rcola e a 

relativa diferenciação i11terna dos ·produtos diferenciavam tam

b~m o mercado d~ consurno: 

A oxist5ncia de um marcado consurnidor 
. diferenciado e dR otivid~des do co
murcializoç~o de produtos agricolas 
corn operé.lçÕcs conOXi15 cri,l!"<Jm <JS bê-lSGS 
da ~rbolliZnç5o regionel. O crcscimerl
to da populaç6o urbana FGforçava a 
produç21c1 alimr::.nt~r, assegurando o ~lbds
tecinKmto das cidades nascentes. 91 

No Paranã Tradicional, ocorre situação distinta nasãreas 

de cxtrativismo vegetal e nas de pecuâria extensiva. Nas pri

meir-as, o ca-rãtc·r pl'edatõrio e itinerante das ativ·idades econõ-

micas nâo permitinm que a pü)llrlação se ampliasse e fixasse. Os 

rendimentos eram baixos, inibindo um 1nercado de consumo, e a 

especializnçâo decorrente impediu o svrgimcnto de uma agricul

tur·a metcantil de alimentos c de cen'!:tos de comel~éialização. As 

rcqiõcs de pecu~ria extensiva geraram um mercado estreito in-

corporando uma qua11tidade reduzida·e dispersa de mão-de-obra. 

Surgem_, entretanto, centros isolados concentrando atividades 

urbanas. nD inte1·ior de gr~ndes regi~es. 

No extremo-Oeste e Sudoeste. o baixogtau de mercantil i-. . 
zaçao da produção não assegura uma renda monetãria significa-· 

tivu tiem uma gr·andc: diversificação do consumo. Dessa forma, não 

ocorl'c uma diferenciaçi.ío dos setv·iços e dos bens providos pelos 

c~ntros urbanos. As atividades urbanas de serviços e con1ercia-

91 IPARUES - f=UNUAÇAD CDISON VIEII~A. Novo •.. p.40. 
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lização nao se expandcu1,dcixando de gerar cn1prego c renda que 

reforçassem as tendências produtivas na ugricultura e originas

sem um ststen1a llrbano mais diversificado. 

Dessa forma, no inTcio dos anos setenta, dos 288 mun1-

c~pios existentes, 179 se concentravam nas 9 MRH do Norte do 

Estado, 52 ni1 12 1'1RH do Paranã Tradicionul e 43 no Extremo-Oes-

te e Sudoeste. Os grnndes centros e os centros m6dios se con-

centravam particulRrmentc no No1·tc e no Extrcmo-Ocs1:e, desta-

condo-se apcni:t'> 2 grandeS centl·os, além de um reduzido numero 

de pequenos centros, nas l~egiõcs do Paranã Tradicional de pe-

cu~ria extensiva. Esse quadro urbano serâ bastante alterado na 

d~coda de setenta. 

Como se observou, o crescimento da populaçâoutbanaocor--

reu paraíelamcnte ao deslocamento da populuçâo para centros maic-. 

res, que responderam pela maior parte do aumento da população. 

O prilhciro fator por t1·âs da centralizaç~o urbana consiste na 

concentração de atividades no .setor terciãrio do Estado. 

Examinado a regi~o Norte, onde 5 intensa a centraliza-

çao uibana, ob:,etvanl-se inicialmente os antecedentes dessa cen--

tralização. l\ agricultuta mercanti1 desenvolvida na r-e9ião ex1~ 

gia a venda do produto paru comerciantes ul~banos, que iam desde 

o caminhonGiro e o pequetJo conJerciante, atuando como· elo entre 

os pequenos produtores e o restnnte da economia. comprando sua 

produção e concedendo-lhe cr~dito e adiantamento em mercado-

, at~ o "tac"dista regional e o atacadista de distribuiç~\o r1as, "' u u 

final. Essas atividades dependian1 de um conjunto de atividades 

complementares, nos diversos n1veis de comercialização. 

Num primeiro nivcl~ essus atividades complementares con

siste~ em t1·ansporte c ~nsacnmento do produto, al~1n de uma ar-
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mazenagem eventual. O conjunto dessas atividades c sua peqLJCna 

escala eram compat1veis com a ã"l~ca de atendimento,. definindo uma 

escala também reduzida de cidades. f\ procura ele gênel~os que n<!O 

faz.iam parte do consumo cotrente era dirigida para os centros d? 

segundo nível, com população e renda mais elevada~ onde se con-

centtavam os atucadistD.s regionais e as einpresas atocadístus com

pradoras de café, com atividades ligadas ÕcomercialiZ0ção como 

armazenagem, ensacamento e seleção detalhada do produto. Ao 

n1esmo tempo, o. maiot· volume comercializado au1nentava a neces-

sidadc de tr?nsportes, criando condiçõ~s Jlara a atividadQ de 

manutenção de velculos, comercialização e reposição de ,peças. 

O co1n6rcio de insumos agr1colas se desenvolvia nesse nlvcl, e 

uma massa diferenciada de salãrios. gerada pela comercializoç~o 

c Serviços conexos, criava uma estrutura de consumo ca~az de 

suportar uma especial izocão do coJ:JCrcio var·ejista. Este pot sua 

vez garantia a expans5o e diferenciuçâo de comércio <:~tacadista. 

Nesse nlvel de; c·idt'ldes desenvolvia-se um sistema de. crédito aco-

plado âs necessidades de capital de giro das empresas. 

Configu1~a-s0 dessa for'ma um conjunto hic1~anluizado de 

cent1·os urbanos em funç~o de sua especialização econ6mica: 

A difProncioç5o dos co~tros urbanos 
coníoi'Illt:l suos escalas de t.i~lnonhos, cltl
dos o t1po r:J a extenó;i.io de sc~rvtços que 
erom capa~co do prover 6 reoult0do 
iDcxor6vel de sua ~specia]jzaç5o oco
nfimicn. A intograç~o entro os dife
rentes centros urboilOS a su0 inssrç&o 
num sistGmu hJ'_eriírquico sElo pi:lrte;~ com·
ponentus c ossenciois de umo divisAu 
social do trobolho, Gstabolucidc p8lo 
sistoma·ucorl6mico 
pr:Laoo lei~;. ~ 12 · 

!Jcg;undo pro-

gzlf'AROCS - I'UNDAÇAO CDISON VÍEli~A. Novo. , . p. 50. 
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No 'Para:nã Tradicional> ocupado com pecuãria, a baixa dcn·· 

sidade populacional e circunstancial comcrcializaçio de produ

tos agrfcolas fizeram com que. as atividades ligadas ao trans

porte dcss~s produtos e ~s operações da conrpra e venda se 

limitassem a operações isoladas, Surgem, assin1, ~entras urba

nos canalizando a produção de uma ~rea geogrãfica extensa. 

As zonas de cultivo de subsist~ncia ~amb~m aprcSC11tavam 

opcraçocs comerciais pouco dinãn1icas e a demanda por bens e 

serviços, dada a sua rarefação, exigia que os centros urbanos 

atendessem ãreas exteuso.s. A red!-Jção do nUn1ero de centros e a 

não-difen:nciação interna entre eles impediam a constituição de 

un1a rede urbana integrada e· hierarquizada nos moldas da regi~o 

Norte. 

A medida que a produção agr1cola se IJIOderniza, com anJ

pliaç~o da escala de produção~ os esquemas tradicio11ais de co-

mcrcialização se tornam inadequndcs: 

( ••.• J O v'o]umo da pro:Juçdo agricc>}u, 
acrescido pola introduç5o do jnsumos 
industriais o ds equir,amontos tn~cSni

cns, ossocia-~.B Cl forn1c~l lfli:li.s ,]\/ança
d~s de comOI'Ci~lizoç5o, dc3cnvolvidas 
somonte cotn ~m grau olBvado do con
centração dr:J eapital c. com niviJis ope
racionais tomb~m umiJliaJos. N~ medido 
em que a vclocid0de dé rotaç3u depen
de cJ,, rupidnl'. do con.:;umo, ~,cjil procJu
tivo ou individual, o mercado dcvcró 
ser t-Hnplj.cJdO. As .cadnia:_; diJ corncrcia
lilllçAo tcnrJE~m o se cstrGit,•r· pela 
elimini'lç0o (JC ::;ucc~:;sivus nlos, tendem 
ao dosaparccit~unto'grndntivo dos di
vorsos ar;ent(!!:í envolvidos nu comcrci;j-
lízLJçiJo, princi.palmcntro os CZJmJnho-

. . t 1 . " IICli'OG f_>, pGC]lll·~flOS C.CIInE~l'CJ.Ufl 'QS OC(JJ S, 

93 rrAI~DES - PUNDAÇAO COISON VIEIRA. Nov,:J.,, p.GL 
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A indGstria estreita suas relações com a produção agrT

cola diretan1ente ou via incorporação da maior parte do fluxo 

de comercialização pelos grar1des atacadistas e distribuidDres 

finais. Dessa forma! as bases de sustentação econ6n1ica dos mu-

nic1pios menores são minadas, transformando a hiera1·quia entre 

os centros urbanos,de forma a expressar a adequação do terri-

tfirio âs modificações na estrutura produtiva. Em 1980, soja, 

caf~ e trigo. representando 57% da produç~o ~grfcola, estavam 

a margem do sistema tradicional de comercialização. 

A comercializa~ão centralizada da atividade agrTcola e 

a concc.,nt_~'ação paralela das demais atividades terciâr·ias nos 

municlpios maion:s, qlle permitem âs unidades maiores operi:lr com 

a mixima ~rea beneficiada, são reforçadas pela expanião espa

ci~lmente concentrada da ind0stria. A modernizaç~o do parque 

industrial do Estado· e a concentraç~o da produç~o em empresas 

de grande porte codeterminam a centralização do emprego e das 

populações urbanas, gerando efeitos encadeados sobre a expan

sao centralizada da Construação Civil e Terciãrio.* 

Os segn1entos agroindustriais processadores de produtos 

agrlcolas s.e localizan1 em um nfi1nerd restrito de centros itJdus

triais no interior do Estado, pr5ximo ãs suas fontes de mat~-

rias-primas. 

Por outro lncjo, a clas:o;l'; dn índ1:Ístr:ios 
fornecedoras de cgropocu~ria, ao so 
localizar prefurcr1cialm0nte em Curi
tiba, e o peso rsl~1tivo diJ procJuçi1o de 
m6qufnas e cquipamer1tos nessa clas~e 

reforçam o parque Mutal-Mec5nico que 
se implt:n1tuu no Esti1do, fol'tcmcntc con-

tSobru a concentraç5o regional da ind~striu, 

2.1 deGtu dioscrtnç5o. 
cf. jtum 



centrado !la Reei3o Metropolitana de 
Curit.iba. 94 
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Esses fatores explicam a expansão urbana cent1·alizada 

da ~ltin1a d~cada, introduzindo um estilo d~ vida tfpico de so-

ciedades industriais, nas quais ganham relevo as formas de con-

sumo coletivo. Evidentemente, isto im~5c a necessidade de po

llticas sacias PÚblicas apoiando o crescimento urbano nas areas 

de habitaç~o, saneamento e outras. Urna vez que a expansao con-

centrada nos. grandes centros corrcsponde a uma 15gica intrTn-

seca da evolução econ5mica, estas pollticas se impõem em lugar 

de 0 diQues de contenção 11 dOS processos m·igratõríos para os gtan-

des centros. 

Procurou-se indicar neste item con1o as transfol·mações 

econGmicas da Ult~ma dªcada fizeram nascer uma sociedade dife-

renciadn c complexa~ predomina-ntemente urba11a 1 na qual o tra-

balho assalariado domina nas cidades e ganha crescente impor

tância no campo. Trata-se aindn dE: uma s·ocíedade na qual as 

atividades agrlcolas, industr·iais e tet-ciãrias tendem a se con

centrar espacialmente ã medida que grandes empresas e, no cam-

po, m~dios e grandes estabelecimentos~ tornam-se do1ninantes. 

Observou-se tamb~m que a rã~ida expansão da renda in

tenta do Paraná beneficiou de formil bastante desigual os vãrios 

segmentos populucionais, como mostram a intensidade da migra

ção. os bai_xos n1vcis de sal5rio na cidade e no campo e a ex

tensão do subemprego. A polTtica social do Estado foi insufi

ciente para enfrentar as questões derivadas da migração e do 

acele1·ado crescimento urbano.Contudo, as demandas sociais nao 

9 ~IPARDES - FIJNDAÇAO COJSON VIEIRA. NOViJ.,. p.l37, 
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se mostram de forma mais evidentet ã llJedic!a que. as questões per

cebidas pelas populações migrantes apresentam-se nos seus lo-

cais de destino) freqUentemente outr.os estados. 

2.4 GASTO P0BLICO 

Do ponto de vista das finanças estaduais, a década d·e 

setenta pode ser dividida em dois pcrTodos, refletindo a per-

formance da renda interna: 

( .... ) Até 1975, a r·cnda totc1l rnuis 
do que dobra em relaç~o a 1970 o as 
taxas setot·iois ta1nb~m cr~~ciom Fopi
damente. Entretar1ta, a partir de 1976 
verificaram-se menores taxas de cres
cimento da rendo total, com o ano do 
1970 apresentando uma tnxa ne~ôtlva. 

"Neste segundo período, frustr<:lçÕcs de 
safras ogricolas provocam n5o somente 
diminuiç5o 8X11I'8B~iva na renda a~ri

col~ com tamb6n1 v~a refletir na renda 
total. n~o s6 dirctamsnte m2s tamb0m 
atraVÓé; da oc>trcJ.téJ dspünd8nc1a elo S8-

t ,, ' 1 ' ' ' lt " or ;:;stH'V:t.ços em ro. açuo a ar,rlcu_ urr:->': 

A arrecadaç~o do ICM acon~panha as oscilações da renda 

total e da renda agrTcola) crescendo at~ 1976 e sofrendo queda 

em 1977 e 1979. Ao mesmo tempo~ a relação entre as receitas do 

ICM c a renda total decresce em toda a d~cada, enr razão de in-

centivos fiscais e ise11ÇÕes. [sta ~uma face do esvaziamer1to 

econômico dos estad-os) uma vez que com a tenda crescem as 

de1n~ndas por serviços pGblicos e, se~ arrecadação tributãria 

não se eleva nn mesrna proporção, os governos estaduais sao 

obrigados a cortar suas despesas ou aumentar o endivida1ncnto. 

O esvaziamento, como se sabe, ~ produto da reforma tri-

95 IPARDES - FUNOAÇAO COISON VIEIRA. r a r' u n ii : e c o_t:'~Q .. ElLü •.. 
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butâri a de 1966, que detetmi nou perda de capacidade de 1egí s 1 ar 

sobre tributos dos estados e mutliclpios e concentração de re

cursos a nível da .. Uni5"o. Os estados. forum atingidos ainda por:' 

diversas formas de incentivos do ICM, cujas allquotas se redu

ziranJ. As tt·ansfer~ncias financeiras da União para os estados 

visaram cotnpensar as perdas de receita destes GltitllOS, embo·ra 

restringindo sLta autonomia econBmica,dada a vinculaç~o a des

pesas de capital em. funções cspeclficas dos recursos transfe-

ridos. Esse n1ecanisnJo. entretanto, não impediu a pe1·da de par-

ticipacão dos estados no total dos rectJrsos trib4tãrios Em 

conseqa6ncia, os d6ficits fiscais dos estados sao crescente-

mente financiados por operações de cr~dito. 96 

O dinamisno da econon1ia llaranaense nos anos setenta i1n-

pediu que esse esvazia1ncnto fosse tão intet1so no faran~ quanto 

nos demais estados, e e11tre 1970 c 1980 o governo acumula sal-

do positivo entre receita~ e despesas. A depend~ncia em relü-

cão a operações de cr~dito e transfer~ncias federais mostra-se 

tamb~n1 inferior ã de outros estados. Esse quadro sofre altera

tão a ~artir de 1976, ã medida que cai ou cresce lentamente a 

arrecadação do ICM. Ainda no final da d6cada, todavia, o Para-

nã apresent~va baixos 1ndices de endivida111ento, da mesma forma 

que as transfcr~ncias federais se mantinl1am, co1no proporçao da· 

receita pr5pria, abaixo da m~dia dos estados brasileiros: 

Con~ltli-sc. !JOrtanto, que o Paran~ c 
um dos eslodus que mcr1us denende dG 
tran~oferôncius fec.lorais c de opcruçÔGS 
de cr6dito para a rBalizaçào de seus 

96 JPARDES- FUNOACAO ~OISON VIEIRA. Par~n6: ~conomi~ ... 
p.52,S:'!, um qur; ne llo>>c:i:<J ptlrcjnJ.mt,nto eoJtcj.T(;-rí1d8--t-r:J"L;cll"hu; 
VGl' L1111fJém: I'UNOACÃO Tf'MWE.S. Ac:.e_cc~~'..· •• 
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gnstos. Entretanto. friou-se quo tal 
situuç5o fi ma!Jticla com sacrificiun. 
pois su sous invcstimerJtos se mant6m 
altos, s~o docroscor1tes as despo~os 

com custoin, mustrnndo cnt~o a noco~

sidcJdc clu rnudonçus na pDlÍti·ca rn~ltlti

da até ügora. Ou scj a, puru quo n,:ro :>~:: 

penolize o custeio. impÕe-se ou um 
maior endividurnonto. ou m<.liores tr.:.Jné>
fer~ncius fedori!is ou mn~rno, a longo 
prazo. que se lute politicomunte con
tra o esvaziamento financeiro dos cs

.tados. g 7 
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A anãlise. do gasto pGblico indica como a contenção de 

certas despesas foi importante para que_o Estado apresentasse 

sittroç~o financeira equilibrada. Nessa anâliso tamb~m se deve 

distinguir dois perlodos. Entre 1970 e 1975, h5 um rãpido in-

~rcntento das dcspesüs, segui~o de forte desaceleração ttos anos 

seguintes. tis gastos de custeio são fortemente contidos entre 

1975 c 1979, em relação ao pcriodo anterior, refletindo a redu-

ção dos gastos com pessoal~ ao mesmo tempo em que se mant~m 

elevados os gastos de i~vestimento. Assirn, a desaceleração nas 

receitas ·na segunda metade da d~cada & enfrentadu.cont corte no 

custeios especialmente con1 pessoal ~·via baixos nTveis de rea-

justcs salariais e dç contratação. Sem d~vida, essa opçao ex-

p1íca o baixo dinamismo da PEA do setor público paranaQnse e os 

nlvcis de salârios nela encontrados. 

Exatilihandc os gastos por funções. observa-se que entre 

1970 e 1975 as funç~es de apoio crescen1 119%, as funções cco

niiinicas 117% e as sociajs, apenas 62?:..·k Em 197!), as funções eco-

•As funç5cs econ6micos s~o: ABricultura, RGcuruos Natu
L'I[:;, Comunic.:H.;Õ[~S, Transr.1nl'"l:e, IndÚé>triu 12 Comércio e Servi
'.\h C!Jt:q~i0 o RDcu 1 ~sos Minor-ais o Ocsonvolvimr:nto fhn;iunwl; e:.> 
,_,,. ,·llHlio: Governo c /\drnird.stre1çl!O "Gero]., Segurança Publico e 
,., ·l'il\1o1vltnento Uriwno: as ;:.>oci.üis stio: Educaçi:\0 e Cultura, 
'·'~H\•: c Si.li\U,-HIICnto, Assint~:ncJa e l'l·ov:i..d(;ncin. 

9 "'lPf\FiflFS- FLJNOAr.l\o LDJSOt~ VICHU\, Par<JnÓ: roconomi<l ..• p.Sil . . ~ . ' ------------
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n6micas dct5m 431 dos gastos totais, contra 351das funções so-

ciais e 22% das de apoio. Esses percentuais haviam sido, rcs-

pcctiva·mcnte, 38%, 42iS e 20% em 1970. Ainda em -1975~ 80Z dos 

investirneritos eram realizados nas funções econ61Hicas; entre 

1975 e 1979,os gastos nas funções econ6micas caem 17%, ele~an-

do-se os efetuados nas funç5es sociais em 18%. A participac5o 

de cada função nas despesas atingia, em 1979, 32% nas funções 

econ6micas, 38% nas sociais e 30% nas de apoio. 

Nos filtimos cinco anos da dêcada, ·portanto, ao lado de 

uma desacele·raçâo geral dos gastos, hã uma comp1·essâo nos in-

vestimerJtos que explica a perda de import~ncia relativa dos 

gastos econÕI!licos. Os -gastos sociais, todavia, crescem aindQ 

1nais lentamente que no perTodo anterior. 

Enttc 1970 e 1979, os gastos nas funções de c;.n·'iiter eco-

- · d l '-0". t l '7"" d . L I d . nom1co se expun em ,) Í<' con ra_ :) {;:, e cresclmen-·o <a tcn 1ü 111-

terna. As funções de apoio crescem também "!50%e asso·ciais, 144/~. 

A lenta eX]Jansão d~stas ~lti1nas indica que o esforço na promo-

çâ'o da infra-estl~utul~a econômica pelo governo estadual foi com-

pensado pela preocupação em não pl~essionar os gastos com custeio 

e o endividamento. 

Embora a rcfor1na tributãria de 1966 tenha prejudicado 

tanto o Paranã como os demais estados, sua situação financeira 

mais equilibradu teria permitido uma polltica de gastos menps 

prcjudi.cial ãs funções de caráter social) especialmente via en-

divid~mcnto. Ou seja, 

NÕo resta d1:ivid~l flUC o Parunii saiu pre
judicado fi.nuncei.rilnlenle com a rafor
rno, comr~or·tivrJnH-Jntc à Un:lZJo. No en
tanto, niío procurou romper corn DS li
m1taç5es impostas pela co0ocidade do 
tributar con1o a muioria dos Estados 



brasileiros , incl u sive com situaç~o 

fin ance ir a mais pcoc~r i a , q u e recor
r eram ~ais int ensamo nto a opRraçoes 
d G crédito para.ato ndimento das ne
cessjdad es crescentes de gasto . Isto 
é , o afeito lim.i.t é.1tivo da reforma tri
butá ria para o Paraná não aparece em 
t ermos do rece i ta o despesa , poi s que 
procurou manter seus gastos no limite 
de sua capac i dadD d e financiá-lo s, rna~ 
s im e m torrnos de capacidade de a'lt:;n
d i me n 'L o às n e c os si da d s s p ú b 1 i c as, prin
cip alme nte no atendimento às necessi
dad es sociais . Esse descompasso só não 
foi rnais acentuado porque na d8cada de 
1970 o Paraná tornou-sG me n os atrati
vo em turmas do migraç6es internas. 96 
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Na realidade, a emigraçiJo fez com que essas necess ida-

des se manifestassem nos locais de destino dos migrantes. A po

lT t ic a socia l do governo manteve-se em âreas tradicion a i s como 

sa~de e educação~ deixando de enfrentar as quest6es mais dire-

tamente co l ocadas pelo processo migrat6rio r es ultante do ~xodo 

rur al~ como a fa.l ta de opol~tunidad es , para os migrantes, nas 

zon as ur banas . Nas âreas trad i cionalmente cobertas pelos gas-

to s soc i a i s , verificam-se sit uações re la ti vamente heterog êneas. 

· Assim, o Estado parece contar com um sistema educac i o-

nal r azoavelmente adequado, uma vez que em 1979 apenas 9,87% da 

população esco l a r não tinha acesso ã esco l a , enquanto parce l a 

c r e s c e n te d a p o p u 1 a ç ã o p a s s a v a a c o n t a ·r c o m o e n s i n o de 2 9 g r a u. 

Da mesma forma, o atendimento m~d i co-hos rit a l ar , no aspecto 

quan titat iv o , parece aceitâvel ) es t ando o numero de l e ito s, me
dica s e de ntistas pr6ximo ao re comendado pela Org aniz ação Pa-

98 PARANA . Secretar i a de Es t a d o das Finanç~s . Autonomia 
polÍtica c dorondê n c j_a finéJnCt:d . ra : uma Dnálisc d as r e l.aç ÕGsin=
tra~.:;ovcJ·nEJmontais . Curit i ba, 1952 . 
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namcricanu de Saüde. 99 

O nUmero de parunaenses sem acesso a serviços de sanea

mento bãsico era, todavia) elevado, pois 71% da população nao 

era atendida por esgotos em 1979. Nas ãrcas de educação e sau

dc> melhor 'cobertas, impõem-se ainda programas menos convencia-

nais de gastos, de forma a melhorar as condições de ensino e 

safide, como programas de alimentação e de saGde preventiva. 

Enfatizou-se que as necessidades sociais so nao se re-

velaram·mais agudas cn1 virtude da migração; A medida que o pro-

cesso miyrat5rio tem continuidade, as questões sociais no Es-

tado tendem a ganhar relevo sendo agravadas pela crise, qtle 

coloca novos problemas, amplia antigos e reduz a atração de 
. 

centros que, na d~cada passada, polarizaram aquele processo. 

Dessa forma, a abertura dos anos oitenta indica claramente a 

necessidade ~o revis~o na polTtica de gastos do governo esta

dual. privilegiando os gastos na ãrea social e os niveisde sa-

15rios e emprego no serviço p~blicó estadual. 

99 IPARDES 
p. S!J, GG. 

FUNOAÇAO fDISON VIEIRA. Pa1·an~: ncononliD ... 
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Observe-se inicialrnente como o IPARDES percebe as pers

pectivas de longo pràzo da economia paranucnse para, em segui

da, examinar as perspectivas de curto prazo~ tal como se apre

sentavam no inlcio dos anos oitenta. Estas serão contrapostas 

ao que se conhece sobre a economia e sociedade paranaenses na 

primeira metade da atual d~cada. 

A anãlisc da economia bl~asileil~a sob a õticadÜs comple-· 

xos e recente. e o IPARDES vem desenvolvendo estudo ptoc.ul~ando 

utilizar essa ôvíca de modo a romper a separJ.çã~ entre setores, 

problent~tica no caso de urna economia agroindustrial. Esse es-

tudo, todavia, encontra-se em fase inicial, e as observaç6e~ a 

seguir continuarão a utilizar termos como ind~stria e agricul

tUl'a, Não se esqueça) entretanto, que a expansão da economia 

paranacnse ten1 seu motor no complexo a~roindustrial, expansao 

conflitiva comandada pela indGstria. 

Numa perspectiva de longo prazo, a forma de superaç~o 

da crise e o futuro padr~o de crescimento da economia nacional 

podem afetai~ de forma distinta a indUstr'ia do Par~anã. Um padr,ao 

de crescin1ento mais dcnlocrãtico. assentado em aumentos de sa

l~rio real, bcneficiar5 essa indústria, pois os aumentos na 

re11da implicarão crescin1cnto 1nais ~ue proporcional da massa de 

sal"ários. 

Um novo perlodo expansivo da economia nacional permiti

ria ao Estado retomal· o ncclcrado crcscin1cnto industrial dos 
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anos setenta, uma vez que suas possibilidades na attação de no

vos investimentos sao bastante favorivcis. Diversas pesqui

sas100 indicam forte tendência de as emptcsas industriais aban

donarem a Grande São Paulo quando necessitarem se expandir, 

pressionadqs pelas limitações das instalações fTsicas na loca

lizaç2io orig·inal c, em menor medida, pelo contrü'le s·obrea qu.a-

]idade do meio ambiente. Esses fatores devem acentuar sua im-

portância no futuro~ ac(~1erando o movimento de desconcentraçiio 

industrial em fa~or de âreas pr6ximas ã Grande São Paulo. 

As condições de acesso co11Sistern o principal fator a 

queb1·ar a resist~ncia ã localização fora desse centro) apa1·e-

CCJldo em s~gundo plano a oferta de m~o-dc-obra c a proximidndc 

de ~ompradores e forneccdore~. Nessas condições. 

( .... ) o interior muis distante apre
senta-se co~<c: opç2io de localizaçi-Jo pa
ra urn r2zoóve-l número do grupos de in
dl.íst.r:ias, destacando-se aquel<:iS ms
nos sofisticadas e moi s dep~:nd:,nte~' cl.:1 
proximidad~ das fontes de 8dt~rias

prilnas. O Sul de Minas concorre algo 
timidernentc com o intorJ.or mais di~>

tante de S~o Pciulo, enquanto a Grande 
Belo Horizonb~ aparecE! como forte con
corrBnte somsnts no cirea do sua tra
dicional espociali~aç~o. a motnlGrgi
ca,lOl 

As ind~strias que, recentemente, migraram para o inte-

' rior de São Paulo, privilegiaram em sua decisão as facilidades 

de acesso; o Para11â parece concorrer com essa região na atra-

çilo de capitais paulistas. A incipiêncín do 

10 °FUNDAÇAO IPARDES . 
..Y_2.X.YJ.E!-f:?_!lt o . . . \' I . 

101 fUNOAÇAO IPAROES. 
volvj.tnElt1to, •• ~.55. 

parque fornece-
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dor de !nat6ria5-pritnas, materiais e componentes ind~striais 

desqualifica o Estado na atraçJo de indGstrias depcndc!ltcs da 

pr-o.x·imidade de· fornecedores Desses produtos. 

Examinan(loçs detcrn1inantes da cscoll1a do Paranã como 

opçao de localizaçâo por empresas que migraram nos anos setcn-

ta para o Estado, fica claro que as vantagens apresentadas pe

lo interior paulista podem ser compensadas pelo apoio governa

mental oferecido pelo Patanã. A distância em relação ao mercado 

coloca limitações ~ concorr&ncia de Minas p~r investin1entos in-

dustriaíst o mesmo ocorrendo, com maior intensidade, no caso do 

Río Grande do Sul. O Rio d·e Janeiro não dispõe a tê o momento de 

uma politica de incentivo ã indUstt·ia que o habilite a apr-ovei-

tar suas condiç5es locacionais. O apoio governamental, polTti-

co e financeiro) s-urge assi·m como elemento ind1spens5vel ã com-

p1ementacão das vantagens rc:presentadãs pela situaç&o -.. geogra11ca 

do Estado. Observe-se que ainstalação de empresa~ paulistas e 

estrangeiras no Para11~ se verifica principalmente at~ 1978, 

qt1ando o Estado possui forte poder de influ~ncia na 6rbita fe

deral ress~ltando a import~ncia. do apoio. politico. 

As perspectivas mnis promissoras pal·a a indüstria para-

nanes~ se 1ocaliz(lm em seu segmento agroindustrial. Corno se ob-
' 

servou, o limitado gtau de integr~ção do aparelho produtivo 

estadual e seu elevado coeficiente de i1nportacôes têm levado a 

Stlgcst~o de que um programa de crescimento industrial para o 

Estado deveria se basear na substituição de importações esta-

duais, aproxin1an~o-o da estrututd da in~~stria nacional. Entre

tanto, di v e r s as di f i cu 1 da de s _se c o 1 o c a m il c s s a l i n h a de p o ·11 ti c a : 

·( .•. ,) A forte presença dn produç~o 

de bens intorn1otliGrios o do ca1Ji.tol 



na estrutura do indGstr·ia brasileira, 
n reduzid~ dimcns~o relativa do mer
cado loc~l poranacn~o e a incxist&n
cia de barrcir0s alfundoR~rias csta
due1is tor·r1om ossu caJninllo extremamen
te dificil de pcrcorrer. 102 
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Na realidade, mesmo a intcgraç~o do pequeno parque me

tal-nJecânico tem-se revelado excessivamente diflcil, dado o 

tamanho do mercado paranaense, levando a que as empresas for

necedoras se constituam de pequenas empresas nascidas em fun-

do de q'uintal. sem escalas da produçKo adequadas, produção 

especializada e maquinãrio ou recursos administrativos apro-

priados. 103 Assim, as perspectivas mais promissoras da ind~s-

tr·ia paranaense se referem aos setores. nos quais o Estado jã 

dQmonstrou gtau razoãvel de compctitividade é nos f]ua·is são mais 

amplas as possibilidades de complementaç~o industtial e de ge

raçao de vantngens comparativas dinô-~dcas. 

Esse setor C, prcclsanwnte, o agroindustrial, uma vez que 

a maior parte do emprego e do valo~ adicionado da indGstria es-

tâ acoplada ã agropecu5ria, processando seus produtos ou for-

necendo insumos e equipamentos industriais. O se.tor se expandiu 

rapidamente e se integrou.~ nos anos setenta, participando com 

57% da valor das vendas da indGstria dri Estado em 1979. 104 

Suas possibilidades de e~pnnsão s~o amplas, uma vez que 

( .... ] no Drosil em 1959, 65,1% da 
produção rurül c!J..eg<JVd aos pol'tos de 
exporLJç"êí"õ ___ ciu <:lo consumidor final r..cm 
qualquoe- processamento i'ndustrial. Ono, 

102 UMA PDLITICA Indust.d.al par,:J o Par<Jná. AnúJ:i.~>.e Conj_l:!._.!::-· 
t~'2]~. CuriU.ba, i (12), dez. 1052/j<Jn. 1803. 

103 IPAROCS - rUNDAÇ~O eolSON VIEIRA. 

10 ~IPARDES - FUNDAÇAO eoiSON VIEIRA. 

l.imttcs ... voJ.. I. 

NDVll .•• p •. }Ol. 



esta percentar,cm atinr;i;1 <.lpone::; '.~,2~ 
nos Estados Unidos em l!lG; e 26 ~. n~ 
França em 1970. 105 ··-· ~ 

Assim, a tendência ã transformação industr'ial de parcc 

crescente da produção agt~1cola avJ.nçou ainda relativamente po: 

co no Brasil, indicando o caminho que pode ser percot·t·ido 

futuro. Apesar da consolidação no Brasil de um parque indu~ 

trial- avançado em tern1os de nlvel de pt·odução, diversificaçi 

e relacionamento inter e intra-setorial, o seg1n0nto agJ·oindus 

trial se encontra relatiV2QCnte pouco desenvolvido, es/1~cia1. 

~ente 110 que se refere ã indfistria agroal irncntar .. 

Apesar da cortsider5vel diversificação do parque indus

trial paranaense. a produção de alimentos continua a sc 1• u~ 

·importante segmento de sua indGstria. Considerar.do-sc 05 gru

pos de·produtos destinados ao consumo humano dir&to e de r::aior· 

difL1são no mercado interno, a 

ainda por um quarto da ·indlisttia puta.naensc em l97g,loG 0 per

centual se eleva com a inclusão de produtos inclir~tament 0 1·e-

lacionados ao consumo huma110, co1no raçoes~ e aque·es com si g-

nificativa pencttação no 1nercado ektct·no, como E: 20 brut~ e 

caf~ sollivcl, produtos que apresentaram forte ex;~~s~o nos fi1-

times anos. 

Pat~a detalhar um pouco as perspectivas :.: indlist:·i_; 

agroal i menta r-, C neccssârio examinar algumas de L;;: caracter-1s

ticlis. Dentl~e estas, destaca-se sua forte çoncer.:"::ão. Com ~'\-

105 IPARDCS ·- ! UNDACAU lOISON VIEIIV\. 
p. 20. 

~~::onorni,,,., -------- .. 
106 coDPEf\t\TIVMl, Jncill~;tr-LJ f\grooliml;nt~ll' <:~:.:no do 1 :,·~ 

vurr1u do 1'.;1 r<lnii. -~~!~~ .. U..:: .. ~-~-'pn unturCJl, Curiti!J;:, ~ ~J, j 111 , 

neu. J~IIJ:J. 
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ccçao da indGstria de beneficia111ento de caf~, cercais e produ

tos afins) todos os demais componentes da indGstria agroal·inlcn

tar apresentam lndices elevados de concentração da produção, 

superiores aos de outros segmentos da indGstria, considerados 

norn1almente como mais concentrados. Assim, a participação per

centual dos quatro maiores estabelecimc~tos industriais sobre 

o valor das vendas atingia em 1978, 76,3% e~ moage111 de trigo, 

71 ~2% em fabricação de produtos de mandioca, 89~;cm resfriamen

to de leite, 84,9% em preparaç5o de leite, 95,7% no fabrico de 

açlic<:~r) 85,3~0 em t'efinação e preparàção de Õleos e go·rdur·as ve

getais e 99,8% e1n fabricação de caf~ solGvel, entre outros 

exemplos. 107 

Em-alguns segmentos. ~ concentração t~cnica parece es

tar fortemente associada E concentração econ~mica, isto~' nao 

apenns un1 reduzido n~n1ero de estabelecimentos domina o grosso 

da produção)como u1n reduzido numero de empresas controla esses 

estabelecimentos. Assim, os quatro maiores estabelecimentos 

classificados como rcfinadores de 6leos vegetais são controla

dos por duas en1presas multinacionai~. Na produção de raçoes) 

outrn eiupt·esa multinacional controla dois dos quatro maiores 

estabclecimerJtos do setor. 

Essa constataç~o revela 1 talvez, uma estrat~gia de es

tabelccirncnto de n1ultiplantass trazendo importante alteração 

no tipo de competisão existente na indfistria agroalimentar. O 

setor pa1·ece ainda ser bastante heterog~neo tecnologicaJnente, 

corno indica o hiato entre o valor das vendas entre os maiores 

cstabelccin1entos no mesmo grupo, o-que tamb~m aponta para modi-

107 r:OOPEfiATIVAS ..• p.~. 
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ficaçõcs no padtÜ'O de concortência do segmento, na Ultima década. 

Na maioria dos grtl]JOS que co1npõem a indfistria agroali

mental~~ unw propor-ção significativa das vendas e oriunda de es-: 

tabe1ccimcntus fundados nos anos setenta, grande pa 1 ~te dos quais 

estrang-ei-ros: 

( .... ) A corroloç5o entre ano de fun
daç5o o tamanho n5o surpreende ( .. ,.) 
A prc1~rossiva ir1tugr·aç~o do Paron~ ao 
mercado nacion~l de produtos indus
triaio implicou uma crcsconte concor
rGncio entro em~~e~os a r1ive1 inter
regional. Assim, a indGstrio que sur
giu na d~cada p3Ssada tir1ha que se 
estabclccBr segundo os paJr6os t6cni
cos c cco116micos vigc11tos nos p6los 
maic; dué>8rtvolvidos, conc!iç:Zio fundomnn
tal ptJra sua :;obrevivência. "Essa cJ.r
cunst3ncia explica ta1nb8m a recente 
abertura da eo,pnço cconôm:i.co par.Jnu2n
se à .:Jplj,CéJÇÚCJdeccJ[Jita:i!,;Cxtcrncs''. 108 . 

Ou seja, ã medida que praticamente inexistia significa-

tiva acumulação pr~via em grande pat·te dos setores industriais 

do Paranâ, a exig~ncia de grandes volumes de recursos para al-

cançar u1n padrão t~cnico-ccon6mico adequado determina a perda 

de posição do capital local face ao estrangci1~o ou de outros 

estados. 

A estrutura de mercado de importantes segmentos da in

dGstria agroalinlentar aproxima-s~ do oligop61iocompetitivol no 

qual us n1aiores empresas, ainda que não detendo parcelas am

plas do mercado. exercom liderança sobre o comportamento dus 

demais. A diferenciação de produtos não joga papel in1portante 

na concorr~ncia. A esfera decisiva da concorr~ncia se define 

DO ~mbito da comercialização. A eficiente inserçfio da empresa 

10 °COOPERATIVAS .•. p.S. 
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na comercializaç~o dus mat~rias-primas e dos produtos finais e 

elemento fundamental para .a afil·maçio da liderança ou mesmo a 

pcrn1an6ncia no n1ercodo de uma empresa. 

Essas caructerlsticas do setor agroalimcntar indicam que 

s.tras ,pí::rspect·iva·.s, como as da indústria em geral, estão ligo

das ao comportamento da grande empresa, não tendo sentido eco-

nGmico o apoio ãs pcquer1as firmas do setor como elemento es-

trat6gico de uma pol1tica para o seu dese11volvimento. As mcsn1as 

caracterlsticas destacarn ainda as cooperativas como um scgmen-

to empresarial com grande potencial de expansão na agroind~s-

tria, surgindo como um dos raros grupos industriais de origrm 

local a investir significativamente no setOI' nos anos setenta, 

a parti~ de sua sõlida participação na comcrcializaçâo de pro

dutos agrícolas.* 

Evidenteme-nte~ as possibi1 idades do setot agroindustrial 

subordinam-se ~ forma que vier a assumir a política econômica 

nacional. A definição de uma p~lltica de abastecimento ali-

mentar interno tende a favorecer o setor a curto prazo. A lon-

go prazo, o setor se subordina ao prosseguimento da industria-

lizaçio, produzindo e difundindo tecnologia capaz de lhe 

garantir vantagens compa-rativas dinâmicas. A polltica indus

trial do governo estidual tem, ainda, um papel não-desprezível 

a jogar na cvoluç~o da indGstria do Paranã~ destacando-se. um 

conjunto de ações dirigido ã indGstria de bcncficia1nento e ela

~oraç~o de matõrias-primas agrlcolas (principalmente o proces

samento de alimentos)) ao complexo madeira e as indGstrias de 

"'A cnopcn.'ltiVD nv:d.E', d:i.nând.cu nesse !:>Gntido -foi<< CDCAf'\Af~. 
ostutl~ldn em IPAI\DES- FUNDAÇÃO (DISDN VlEif\A. ~-spr~ctiy_<?_ ••• 
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m5quinas, equipamentos e inst1mos destinados~ agricultura e a 

agroind~stria. As cooperativas dcvcriJm constituir clctJlCnt~. 

central dessa politica, dado o seu potencial de crescimento. 

Por seu turno, o potencial da agropccu~ria paranacnse e 

promissor. Apesar do esgotamento da fronteira agrlcola, a ãrea 

apta paru atividade_ agrlcola, e que nãoestã sendo utilizada, e 
significativa. fm 1975, apenas 28% do territ~rio era utilizado 

com- culturas permanentes e temporãrias, ·das quais grande par

te atrav5s Je agricultura não-mecanizada. Executando-se as 

ãrcas ded·icadas uo equilTbrio ambiental e aC]uclas ocupadus com 

cidades, rodovias, barrage11S, etc., existem no Estado 6~6 m1-

l!16es de ha aptos ã agricultura mecanizada nao utilizados, ~on-

tra 5,6 milhões de ha ocupados em 1975. 

O setor poderia, ainda) crescer via substituição de "áreas 

hoje ocupadas po1· pastag~~s (especialmente nas propriedades 

maiore~. 6ndc se encontra a maior parte das arcas passlveis de 

ocupaçao agrlcola), por cultivos que geram maior valor adicio

nado por ~rea utilizada. Por outro lado, os Tndices de produ-

tividade da agricultura paranaense são ainda baixos em compa-

ração com aqueles de economius avançadas. Na real idade) a agri

cultura patanitensc, apesar do proc_esso de modern·ízaçào nos anos 

setenta, ainda se encontra relativamente atrasada frente a 

agricultura dos palses desenvolvidos e mesmo de alguns do cha

mado Terceiro Mundo. Isto se observa, por exemplo, na conlllara

çio entre a renda gerada por trabalhador em diversos pa1ses e 

no Paranã: 

No Pat~an6, em lDOO, cudo componento 
da popultJçào [cunornicDrncntu <Jt:tvo-PEA
rur~ll crc-J roGponsiívcl pclc1 gcl'üçiio rnó .. _ 
dia dü nproxim~dnnrE!rlte 2 mil d6luros, 



rcndJmC'nto rnDior quua brasilcir·o, sj
tuwdo ll<.l cusu do:o 1,8 mil dt)liJI'CS. En
trotartio, a cotitparoç~lo corn uu:tro~l pdÍ
scs do mune! o t;i tun o' l· 12rdn.:J crn nJv1:d o:; 
de rentLJ!Jililiade bom pouco invujáveis, 
sendo infr;rior uo rn8x]_Ci-Jrloc(US$ 2,3 mtl/ 
rnumbro da PEA agrfcola] c incort•~ara

volmentu distonts da rentubilidads do 
trabalho dos paí~ou~·; deco.cn·.rolv:i.Cos (EUA: 
US$ 35 mi] por mombro d~J PEA .:tgrícola, 
França: US$ 13 mil, Itiiliu US% lUmiL 
por oxemplo). 109 

.Comparando o desen1penho agrlcola paranaense ao da 

12 5 

I tã-

lia verificou-se neste paTs, em 1970, ârea cultivada pratica

mente id~ntica e volume de produção 2,65 vezes maior que o do 

~aran'â. Em 1980, a produção italiana continuava mu-ito superiOr

i paranaense. Enquanto a It~lia utilizava l lnilh5o de tratores 

para lavrar 5,3 milhões de hectarcs,o Paran~ utilizava 79 "mil 

tratores para la'Jrar 7:~-6 milhÕes de hectares, em 1980.Ass·lm. hã 

uma dist~ncia enorme a ser percorrida pelo Estado na senda da 

moderniza.çào agrlcola. 

A medida que a economia nacional retome seus crescimen

to e se acelere a tecnificação da agricultura, fen6menos coino 

a "conccntTação fundiãr·ia, as migrações e o prog_ressivo assala-

riamento no campo devem se intensificar. Se economias mais de-

senvolvidas podem servir como espelho do futur·o da economia pa-· 

ronaense , a alta proporç~o da PEA agrlcola no conjunto dos 

trabalhadores indica que a modernização avançou ainda relati

vamente pouco no Paranã. Entretanto, a alta percentagem da ren

da interna gerada pela agricultura indicn que este setor deve

ra perder import5ncia frente ~ indGstria) como tend~ncia. 

109 ALGUMAS comllDJ'nçoes ent1·u a agricultura porarlot•nsu c 
.:1 ngrieulturn c!n outros p<:1Í~;u~;. f2.Ct.:i1L~_.l:..!:l~l2:1un_~~2.:..02.• Cur:i.t1lHl, 
S (UJ. set. 19B3. 
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o mercado de trabalho urbano. 

Com relação 5s transforn1aç6cs no campo, provaveln1cntc a 

agricultura deve amortecer seu ritn1o de tecnificação na atual 

d5cada, dc·vido i crise econ6mica nos seus pri1neiros anos e a 

pol1tica agr1cola de subtueter o seta~ ãs c!1amadas forças do 

mercado. Assim, pode-se esperar que o êxodo rural e o assalar·ia-

menta prossigam, mas a um ritmo mais lento. Esta tendência~ en

tretanto, ainda 6 incertas uma vez que a·crise age no sentido 

de estender as ireas ocupadas com pastagens e de inviabilizer 

propriedades modernas com elevado grau de endivida1nento. Ou se

ja, uma modernizaçâo ~ais lenta talvez nao se traduza em redu

çao apreclãvel do êxodo rutal. 

A medida que a modernização tenha continuidad~, peqtle

nos propriet5rios e produtores com acesso precârio a terra 

continuur~o a ser atingidos, ainda que a queda no preço da 

terra, trazida pela crise, diminua a pressão sobre os pequenos 

produtores. [m resúmo, nesta d~cada 

( .... ) a dinâmico populêlcional do cam.
po está sujcit<J à cont:i.nuid.él.dt> du subs
tituiç~o. no conjlJtlto do popLiloç~o 

ocup<:1dn, da foyça dG trabalho f<Jinilii:Jr 
por um númL:ro de trL1bulhadoros rnla
tivamsnte m8nor: persiste no cilrnpo A 
diminuiç~o da ~opuloç~o ocupad0. Esse 
processo paruce cn:,tar caracterizundo o 
campo cada voz rnajs como um lugur de 
tr<Jbulho c ni1o de moradiaJ dcsf:.t·! modo, 
o compu n.'lo wprcsunt;J o pcl~spcct iva du 
absorver o croscimonto vog8tativo. 111 

Ao mesmo tempo, deve se acentuar a recente tend5ncia 

urbanizaç~o do Estado, â medida que persista o movimento de 

-
il 
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adcquuç~o do tcrritfirio ~s transformações na estrutura· produ

tiva da econom·ia paranaensc, no sentido de uma progtessiva con

CCiltfilC~o espacial de atividades. A perspectiva ~ de que cres

ça a propqr~ão da popu1ação urbana, bem como o grau de concentração 

desta nos centros maiores, destacando-se os grandes p5los re

gionais, c. a Rcg·ião f·lctropolitana de Cutitiba. 

A partir desse quadro, o IPARDES elaborou estimativas 

populacionais para a d6cada: 112 . 

(, .. . ] Caso ess~s estimativas se mos
trem verdadcirílS nos p1·6ximus anos, a 
por;ulaç<.lo punnla<ônse ati'ngir6 9,0G rn::
lhÔf)S ele poDSõO<JS em 198fJ, UfJÓo; crcc;ci

mcnto anual de 1,7%. Embor~ sup8rior 
~ taxa de cr·cscinletno dos anos 70 
(0,97%), esse psrcGntuaJ dever·~ con
tinuar inferior ~ taxa de crescimento 
da POfJUloç5o nacional (2,2%, segundo 
o Ccr1tro de OusunvolvirllOnto de Pl0n2-
jamonto Recjnnal - CEDEPLAR UFMG). 
Oos~;iJ forrna, a popúloçãu do Paraná do
ver~ reduzir ainda mGis sua partici
pação nu do BrGs:ll, alcôrlÇa,ndo 6,1% em 
1990, contra.G,q% em 1880 e 7,4% em 
1970.113 

Em ·1990, 69% da poptllaç~o paranaense dcverâ residir em 

cidades, contra 58,6%,cu1 1980, Da população urbaha, 66,4% se 

concc11trarã nas MRii de Curitiba, Ponta ·Grossa. Londrina, !~arin-

" gfi e Extremo-Deste. Estas microrregiões, ã exceção do Extremo-

Oeste, dever~o Jpresentar as maiores taxas de urbanização do 

Estadol aci1na de 83%. A concentração urban~, de acordo com as 

expectativas, reforçarâ a concentração regional de população. 

As microrregiões. citad~s deverã~.abrigar54,4% da população es-

112 ANÁLISE CONJUNTUHAL, Curit:lbiJ, IPAIWES -FUNDAÇÃO LDI
S(IN Vllii~A, v.S, n.l-12, jan./dez. 1903. 

113 poPULAÇÃO put'nnaanse em 1890. An~liso ConjtJnt:urn~, 

CU!'itJ.lJé.l, :i (S). 
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tadual no fim da dicada. Cerca de 25% da população paranaense 

dever~ resiJir.em Curitiba, para apenas 10% em 1970 e 20% em 

l98n. As microrregiões Extre1no-Oeste Parannense, Sudoeste Pa-

rHnaen5e) Umuarama, Campo Mour~o, Apucarana e Londrina concen

trarão 52% da população rural, distinguindo-se com as maio1·es 

taxas de ruralização, acima de 80%) Alto Ribeira, Alto Rio Ne

gro Paranaense, Alto Ival e Pitanga. 

Em confronto com o esvaziamento do campo e a concentra

çao urba~a, o mercado de trabalho no Paranâ apresenta-se ainda 

rrwis desfavorável aos trabalhadores nos anos oitentet que na dé

cada anterior. O IPAHDES 11
j' elaborou estimativa do compottamen-

to futurb da demanda de trabalho no Estado~ indicando a insu

ficiência do mercado para evitat urniJ. acentuada elevação da taxa 

de desen1prego no Estado. 

A elasticidade produto/emprego no Paranã atingit! apenas 

0~25% nos anos setenta, Contra 0,4~;, no Brasil, dada a baixíssi

ma elasticidade produto/emprego na agricultura (-0,26%, contra 

0,69% e O,ZG%, respectivamente, no Secund~tio e Terciâ1·io; os 

dois últimos dados são seme.lhantes aos do Grasil ). Como o empre

gougrícola respond·ia pol~ 6,32~; do empreg·o estadual em 1970,en-
,, 

tendeu-se a razão do comportamento, do mercado de trabalho no 

Parar1i nesse per1odo. 

Supondo que as elasticidades pr~duto/cmprego permanecan1 

inalteradas em cada setor, bem como o conlpoJ·tamento do cresci

mento do produto ;;etoria1, segunda, as vãrias taxas de crescimen

to do produto total, obt~nt-se taxas de crescimento do emprego 
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que, ponderadas pela par~icipaç~o de cada setor no emprego en1 

1980. resulta1n na c5timativa do futuro comportamento do coefi

ciente de clas.ticidtldc produto/emprego total~ c~m torno de 0,5%: 

Como se not~. o coeficiientc produto/ 
8ffipi·ego Jobrn em rcloç~o ao da dócuda 
de 70, soltando de 0,25% para 0,5%, 
Tal rcsul~ado n;Jo ó surpreendente oxiJ
tamento pblas considcraç~es que fize
mos anteriormente. ou soja, a decres
cente import~ncia do emprego agricola 
no emrrego tot211 u o conseqüente acnSs
cinlo do importGncia relativa que ga
nham o SGcund~rio c o Terci~rio, se
tores din~micos do ponto do vista do 
empnego. 115 

Estabelecendo-se hipEteses sobre o crescimento do pro-

duto gTobal, levando-se em conta o coeficiente de 0,5~ pode-se 

estimar o volume de e1nprego criado segundo as vi~ias taxas de 

~rescimcnto do produto. Confrontando com a taxa de crescimento 

da PEA, obt~m-se os poss1veis saldos de emprego por percentual 

de crescimento do produto. Um crescin1ento de ap~nas 4% QO ano 

garantiria a adequada absorção de mão-de-obra no Estado. Entre-

tanto, e~se percentual exigiria crescimento de 6.7% no Sencun-

d~rio e 4,7%-no Terciãrio. 

(,,, ,) Ora, nos dois ~ltimos anos sc
~guran•ente n~o houve tal crescimento 
nos Serviço-s e no Ind~strJn, o que s:i.).j
nifica que os novos ingreo:>~><'lntcs<~·lo mer
cado de trnbolho n~o 8ncuntrarom em
prego. E aqui, portDnto, devo-se cotl
sider<Jr o outro -filtor quo foi apontudo 
(,, .. ): a crise pola quul passa o eco

.notnia bposileira. Em outros termos, u 
~ompurtamento inad8quado do mcrc8do 
de trnbalhú nos nnos 70 foi dotormin<.J
do não por inGufíciônció do cresc).mlJn-

115 IPARDES - fUNOAÇAO CDISON VIElf!A. 
}; i t ~~--~~-2--~~l?. r c r, o_ • . • p • 113 . 



toocor1Gmico mas sim pt!la Vi(llente ex
-pul;:;Óo ·c1o ci.Jrnpo. JQ nos uno<> IJU, 0 · fa
tc,r· no~otivo ser6 mer1o~ u volumo de 
expult;oé> cio c<:JrtJpo c nwi<-> a in<>uf:icJ.Ün
cia elo cr8scimunlo ocon6mico, resul
tante da crisa, 116 
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Assim~ impõe-se u adoção de pol~ticas de emprego no Es

tado, dada a insufici~ncia do ritmo de crescimento do emprego 

e a grande extensão do subemprego. 

A crise, portanto, veio agravar questões sociais que o 

dinamis·mo econômico êi incapaz por si sÕ de .excogital\ Numa pers-

pectiva de longo prazo, permanece a necessidade de pol1ticas 

adequadas na ~1·ea social: 

Se as perspectivas do Paran~. de um 
ponto de visto econ6mico, s~o promis
soras, o rngsmo não sn pocle afirmar 
quanto ã ctucst~o social, Na medida em 
que a modornizaç5o da agricultura ten
de a estor1dGr-sc por todo o Estado, & 
de esper11r quo o 6xodo rural prossi
ga. Como j~ se salientou, esta ~ a 
q\Jest.:lo social ccntr:;;J. do Estado e, na 
aus0nci~ de"poJ.fticas do ~mprego na
cional e estadLJal, a populaç~o da 
agricultura continu~r~ sem perspecti
vas. maJ·gjnalizando-sG nos graJ1dcs 
centros. ~claro tamb6rn que,se a cri
se econ61nica provocar desc!nprego, os 
assalar·iados do Estado, tanta do cam
po; como da cidade, sofrer~o duramsn
te.ll7 

Observem-se agora quais eram as expectativas de c~rto 

prazo sobre a economia parartacnse no in1cio dos anos oitenta. 

tssas expectativas eram balizadas pela recessao iniciada em 

1981, envolvendo por isso, como se reconhecia, elevado grau de risco. 

116 IPARDES - FLINDAÇliO t?DISON VIEif~A. ~s J~-~~~

_! i t };.~~._':!~ __ E!~::!~ r cs;_t!_ • • • P . 1 l 3 . 
117 IPAI~DCS - fUNDAÇÃO ~OISON VIEIRA. 

p. 21. 
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Espcrava-s.c que a crise nao atingisse a econo1nia para-

nuensc tilo intens·umcnte quanto a economia nacional, dada a con

formaç~o de seu aparelho produtivo: 

Na rnGdida em que avançu críso, 1:1 

massa de lucro tendo a cair mais quo 
a mess2 de sal61·ios. Nestas condiç6us, 
~ evidente quo os setores produtores 
de bens do capital e de bons dB con
sumo dur6vel s~o mais atingidos quo 
<Jquelcs rJrudutorcs de bens de consumo. 
PortDnto, ~ cloro que a acriculturu c 
a agroind~stria do Paran6 sei·~o monos 
afetadas j6 que basicamunts produzam 
bens de consumo que ademais. como os 
alimentos, t~m seu consur110 pouco re
duzido em crise~, pois rapros8ntam 
de~'lp8sos geralmor·1ts irJeor.:pcimÍvoJ.s':l- 18 

Cedo se percebeuj contudo, que o vigor da crise, asso-

ciado â ampl-iaç~o do desen1prego e ãs sucessivas alterações ·na 

politica so.htrial ocasionavam fortt~ retração na capacidade uti

lizada da indGstria do Estado. Os dados disponTveis, nem sempre 

de boa qualidade, indicavam que, em 1983, a recessão atindiria 

de forma encadea~a o conjunto da indfistria paranaénse: 

Salvo a indGstria de alimontos, quo 
conseguiu m~ntor uma csrta ostaiJi]i
dadn, todos os [j2ncros foram ofntadof:. 
Assim, por exemplo. as d·ificuldndes 
de financiornonto da con~tr·uç5o civil 
reduziram acentuodementa o nfvel d8 
atividado da indGstria da construç5o 
[ .... ) Esta arrosta atr~s de si a itl
d~stx·i~ do 1nadeira e a indGstrio de 
mineri..i:lS nóo-rnetil}icos (p.:Jrticul·armen
te oimento o materiais para constru
ç~o. cujo nivsl de utilizaç5o da ca
pacid~dc caiu scrJsivclmentc nos pri
meiros meses de 191.\3. Igual pcrfonni..mc:cc: 
é ob~H~r·vud<'J na indC1stria de cquiparnr2r1-
tos par~ o agricult~ra e na pr·oduçáo 

111IPAROES - 1=UNDAÇAD tOISON VIEIRA. 
p. 21. 

P.:n'<1n2i: cconnm:Lz1. 
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ç8es s os custos do cr6dito 
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Reconhecia-se que a integração da indGstria paranaense 

a indústria nacional, expr-eçs:'·a~,---por exemplO, no fato de 40% de 

suas vendas serem dirigidas a outros estados, uniu o seu des-

tino ao da e~onomiu do Pais. Dessa forma, a continuidade de po-

1 íti c as recessivas tendi a a í nvadi t' cada vez mais a indústria local. 

No que se refere ã agricultura, faziam-se as seguintes 

obscrvaç56s: as perspectivas de curto e mesmo m~dio prazo para 

a agricultura 'paranaense nâo são brilhantes, em virtude da cri-

se econ5mica nacional e das caracterlsticas da politica agri-
-~ " . 

cola, especialmente apõs 1982. A U~ffi-c_ultura desde essa época é 

insistentemente apontada por t~cnicos do Fundo Monet~rio In-

te-rnucional - FHI -~e autoddades econômicas brasileiras como 

um·dos segmentos mais beneficiados -pela polltica de subsTdios, 

contribuindo para a elcvac~o do d&ficit pfiblico. descontrole 

monetãtio e ·inflação. Os subsídios "ctevcr·iam, port'anto 1 ser el·i-

minados, passando a agricultura a mover-se de acordo com as 

forças do mercado. A polTtica de preços mfnimos, entretanto, 

continuaria a estimular o .plantio, impedindo que a redução dos 

subsTdios) se chocasse, por exemplo) com a busca de receitas 

crescentes de exportação. 

A. po1ltica de preços agr1colas elevudos possui, todavia, 

limites estreitos. No plano do mercado interno, o aumento do 

desemprego e a desindexação pa~r..cial dos salãrios fazem com que 

elevações nos preços aos agricultores se traduzam em queda na 

119 INDICA00f{ES dD ct·iso na indGstriu paranoer\58. 
_r.:~::_Junturéll, Curit:l.bci, 5 (4}, obl·./rnaio l9l\3, 

/\náJiso 
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procura e aun1cnto de estoques. A situação poderia ser contor

nada atrav~s de subs1dio~ â alimentação, mas tal polrtica cxi-

giria um volume de recursos muito maior que a manutenção dos 

subsldios ao cr&dito rural, uma vez que apenas parte dós pro

dutores tem acesso ao cr~dito e uma polltica de subsldics a 

alimentação teria abrangência muito maior. Dessa forma, a Unicc:, 

conscqU~ncia da retirada dos subsldios parece ser a aceleração 

da inflaçKo combinada com estagnaç~o ou retração da demanda e, 

provaveln1ente, redução na rentabilidade dos agricultores. 

No que se refere ao mercado internacional> 

( .... ) tudo dcrendc do comportamento 
das economia:> quo concorrem com ~J bra
sileira no mercado do comrrlolltli_l~S asrí
colas. Para a safra 8-:fFfflf~~ dC-iclsntc:~

lidados produzirum uma razu~vel ole
vaçoo dos preços interrlaciorlêlis da 
certas mercadorias co1n peso na balan
ça cu1nercial brasilsirD. f poucb pro
v~val quu tais acidentalidadus voltem 
a ocorrer no futuro pr6ximo: dGixundo 
tombfim ·Ds agricultoras quo produzem 
bens de comcrcializaç5o externa numa 
situação de acentuada incertoza crn re
lação ~s possibilidades de comel·cia-
1

. ~ - )20 12açao do produçao.-

Observe-se ainda que a polftica de preços m~nimos nao 

pode enfrentar por 1nuito tempo uma reduç~o na procura, que lm

plicaria compra~ vultosas do governo 'via AGF e acumulação de 

estoques. Por outro lado) se os preços não forem compensadon:s, 

restarâ a alternativa de compt•imir custos com insumos~ cujos 

reflexos serão sentidos a ~~dio prazo. Outra alternativa seria 

a substituição de culturas, privilegiando as menos exigentes cnt 

120 roLfTlCA A~ricoln em 83: e desarticulaç5o orgDtlizodo, 
An/disu Cnn)unt.ur;d., Curitiba, .S (1), jan. 19(14. 
--~------~-~·-·--·--- --~ --
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capital. Pode-se prever a expansao das pastagens no Estad~ Di

ticilnJente os agricultores investirão na agricultura âs taxas 

de jur~s do n1ercado financeiro) uma vez que a atividade agr~

cola ê altamente suscetlvel a flutuações cl imZ\ticas. Um refle

xo dessa situaçKo tem sido a queda no preço da terra no Paranfi 

desde 1982. 121 

O exame das perspectivas a m~dio prazo da agricultura 

paranaens~ deveria, entretanto». ir al~m da discussão sobre a 

polTtica agrícola, situando-se mais especificamente no terreno 

da crise econ3mica. O ponto de partida & a novidade da atual 

ctisc agrícola: 

A crise, que pod0r6 se tornar aguda 
no setor agrico]a, 0 "nova'', isto c, 
as formas ele sua ffi<:Jnifestuç,;o 8 o:_; pro
cessos que pode dosonrolar s~o dife
rentes dos ocori·idos em crises que no 
pas~ado atingirum o seto1·. As trans
form~ç6es ocor·1·idos na agricultur~ 

bras11oiru o, de formo mais intensa, nc:J 
parana8nso, tornaram o setor mais in
tegrado' à dinâmicD do CCJnjunto da eco
nomia quo ~ dHtarmin~1da, 8m Gltima 
instôncia, pelo dithlnli~>rno tJo sntor in
dustrial. O processo de rnodernizaçcio 
da DBricultura, princjpalrnonte a par
tir du 1067, com a crescent~ utiliza
ç~o do m~quinos, equipamentos 8 insu
mos industriaiA-, impliCô o desenvol
vimento de urna intrincada rede de in
terarticuJ.CJçÕo;; entre os sotorc:o <Jgrí-
cola , financeiro c industrial, po
tencializada por osso Gltimo. 122 

Nas unidades de ptodução agricolam3is modernizadas, es

te proccs~o determinou uma especialização em .nfimeroreduzido de 

12 li'1ULll\t'lÇ!\S noc; sub~dclio,; ugrico1üs. ~·i~__1i,su ConjunturcJ1_, 
Cul'JUbu, ~; (4), ~J!H',/m,::do 1003. 

122 A AGRICULTURA 8 a crine. An;ÍJ:l"n Con:iuni.urd], CuritJ.-
iJcl, -1 ([;), jun./jul, 1!"!82. 
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cultivos e elevação do nlvcl de endividamento para formnç~o de 

capital fixo e para o capital de giro. Essas unidades encon-

tram-se imetsus ern restrições ol igopúl i c as nos mercados de ,com

pra de maquinãrio e insumos e inflexibilidades oligops6nicas 

nos mercados de venda, impostas pela$ agroindGstrias e concen

tração da come!'cial ização. Esse quadro determina a exigência de 

as empresas agrTcolas serem dinâmicas mesmo na crise, dada sua 

necessidade de manter uma renda llqu·ida cornpatlvel com a repo

sição do capital fixo e com o nlvel d~ endividamento . 
. 

Na crise) essas unidades tecnificadas podem crescer ou 

se cxtingOir, sendo diminuta a possibilidade de estagnação ou 

J decllnio, que implicaria sua fal&ncia. Tais empresas conformam 
'\ 
i 
! 
í 

l 
j 

t 

uma cst\·utul"a de produção não-oligopolizada, sem possibilidades 

de se defender da crise via cotttrole de preços e redução das 

escalas de produção .. Assim! para o conjunto das empresas mo-

dert1as, a produção e o seu valor podem oScilar) mas tada uma) 

individualmente, deve mat1ter um valor de produção capaz de ge

rar uma renda 11quida adequada. 

Essa situação poderia criar um processo de concentração 

fundiãria) favol'ecido pela queda no ·preço da terra, em função 

de unta menor renda l1quida por hectare e das fal~ncias que 

ocorrant. Essas observações, que ai~da hoje nao forant testadas, 

sugen:m'que a opção por cultivos menos intensivos em insumos in-

dustt·inis ou por pastagens pode n~o existir para grande parte 

das fitmas agrl.colas. especialme11te as mais modernas. 

Evidentemente, a definiç~o de pol1ticas p~blicas diri-
. 

gidas nao apenas para o setor 1nas para o cot1jun~o da econon1ia 

poderia altc1·ar esse quadro. Pensava-se a1 na criação de ins

trumc11tos de pol1tica agr1cola capazes de regionalizã-la, dis-
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tinguindo entre regiões de ocupação consolidada e regiões de 

fronteira e as caractel~isticas das unidades de produção em cada 

regiDo, Politicu.s na ãrca social poderiam ainda J·istribuir ali-

mentos cxtramercado, sustentando uma demanda mlnima pela pro

dução agrícola. Todavia, não era estc 1 clar-amente, o sentido da 

polltica agrlcola e das pollticas na irea social, no Bfasil, 

apOs 1981, ma\~cadas sobretudo pela diminuição da presença do Estado, 

Parecia claro, portanto, que o ritmo de modernização 

agrlcola -deveria se reduzir com a cris~. Os efeitos desta sobn:: 

a população ocupuda no campo eram vistos corno contraditôrios. O 

conjunto de estabelecimentos com situação financeira mais es-

t5vel tenderia a manter certo n1vel de modernização, com efei-

tos ncrJativos sobre a utilização de trabalho. Os estabelecimen-

los e1n pior situação poderiam falil' ou aumentar ·as -a. r e as de 

pastagens) igualmente liberandó trabalhadores. Todavia, a re-
. 

dt1ção do preço da terra viria amenizar as pressões sobre o pe-

queno produtor) reduz·indo o ritmo de sua cxpul são. Aparentemcn-

te f a crise diminuiria a velocidade das transformações no campo. 

n~o assegurando a este, por~m, a possibilidade de absorção do 

(rcscin1ento vegetativo da população rural. 123 

Essas observações sobre_o setor agrlcola, como jâ se co-

lí1rou, ainda não foram objeto de exame detido. Na verdade, sa-

L·:-sc muito pouco sobl~e a dinâmica da economia estadual nos 

~~ 1 ~>'; oi{enta, em parte pot descontinuidade na direção do IPARDES 

'1rqdo que centraliza esse tipo de estudo no Paran~), em parte 

·•·•1u~, ttma vez retomado no Instituto certo· conjunto de preo-

·i···~brs, as pesquisas qttc estas originaram ainda 
~ 

na o estão 

I "i J 
l'l1t'UL.!\Çl\O prJY'LH\ilon::>c em 19~1'0. Anc1J.:I::.t' Ccm·iuntuJ·ill., ~~ (S). 

-----·-"--~~"'~-·--·····- -
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concluldas. Todavia, algumas informações podem ser apresenta

das, especialmente as referentes ao Produto Interno Bruto, cujo 

cilculo foi aperfeiçoado em 1985,* 

Como se sabe, o Brasil experimentou. uma recessão acen-

tuada entre 1981 e 1983 e uma pequena ~ecuperaçio no ano se

guinte. A recessão foi generalizada, pois apenas a agricultura 

apresentou um saldo, pequeno, de crescimento positivo. No Para-

nã, a recessão foi um pouco_ menos acentuada, mas nao ocorreu 

recuperaçao em 1984. A retração menos intensa deveu-se sobre

tudo ao comportamento da agricultura entre 1981 e 1983 e a nio

recuperaç~o, ã mã performance dessa me·sma agricultura ~m 1984. 

O desempenho da agricultura no perlodo se mostrou bas-

tante instãvel, graças ãs oscilações das culturas permanentes. 

que t~m no caf~ 95% de seu valor. O caf~~ na verdade~ apresen

ta oscilações muito fortes e carrega consigo o valor da produ

ção agtopecuãria. Essas.oscilaçõesse ligani ã forte -geada de 

1981. que rebate sobte a produção de 1982, pela estiagem pro-

1ongada e sua erradicação em 1984. Lembre-se que o café respon-

dia por 12,4% do produto agrlcola em 1984, no Parani. 

Os demais produtos agricolas d--e exportação foram bene-

ficiados pelas desvalorizações reais do cruzeiro e a política 
• 

de incentivos, assim como por algum acidente com a produção de 

outros parses e pot· uma demanda externa em expansao. A soja, 

entretanto, responsãvel por mais de 20% do PIB agropecuârio, 

tct.rai-se 23,7% entre 1981 e 1984. Os cultivos de mercado inter-

•rura as obscrvaç6es a seguir, cf. ALGUMAS observaç6os 
rl!\Jro a evolução recent8 do Produto Interno Bruto Paranaonso 
'r.:..:_!..!~- Co!)_Junturill, Curitiba, ?_ { 11). 
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no tiveram sua performance prejudicada pela demanda em decl1-

nlo e pelas Incertezas na rentabilidade, provocadas pelas os

cilações da polltica de preços mínimos, que deveria ·compensar a 

retirada dos subsidias agrlcolas, mas entrava em contradição com 

o controle inflacionãrio. 

A indústria paranaense apresenta desempenho negativo 

acentuado} seja nos setores mais dinâmicos, como o da Metal

Mecânica, refletindo o ocorrido no Brasil, seja nos setores li

gado~ ã Construção Civil, em declínio com a desaceleração dos 

investimentos estatais, esfriamento do mercado habitacional e 

conclusio das obras civis da Barragem de ltaip~ Alguns gineros 

importantes como QuTmica (dominada pela PETROBRÃS) e Produtos 

Alimentares (especialmente pragas do cafi) impediram que are

tração industrial fosse maior. Em 1984, a. fraca recuperação do 

setor se explica pelo baixo percentual exportado da produção 

industrial paranaense (5% ·em 1984), uma vez que a recuperaçao 

da indlistn~a nacional~ nesse ano, centrou-se especialmente no au

mento das suas vendas externas. 

Refletindo o comportamento da agricultura~ da indGstria 

e das importaç~es, o com~rcio apresentou uma redução da sua 

renda,entre 1981 e 1984. 

Os dados preliminares indicam uma expansao de 19% da 

agricultura paranaense. 7% da indfistria e 8% do com~rcio~ para 

um crescimento do PIB de guse 9%. Esses dados indicam que o 

reaquecirnento da economia brasileira em 1985~ garantido pela 

expansão dos sal5rios reais, .retomada moderada dos investimen~ 

tos e pela manutenção do nivel dai vendas externas e do· gasto 

pijblico, atinge mais fortemente a economia do Estado. 

A recuperaçao da economia paranaense, contudo, n.ao vem 
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se traduzindo num mercado de trabalho dinâmico, o que €extrema

me-nte grave, dado o nUmero de desempregados produzido pela crise. 

Esses dados sobre .o comportamento recente da economia dó, 

Paranã indic.am que seu motor~ ainda. e serã por muito tempo, 

agroindustrial, atrelando-se ao comportamento do emprego c dos 

salãrios na economia nacional. 

Dentro da crise da economia paranaense, o setor coope

rativo surgiu como um dos mais atingidos. As razões para isso, 

aparentemente, são duas: 

a) as cooperativas teriam investido, nos anoi de crise, 

em projetos de duvidosa viabilidade, estimuladas pe-

los bancos de desenvolvimento. numa atitude n~o 

alheia a certo ufanismo paranista; 12 ~ 

b) mesmo quando a amottização do capital fixo desses in-

vestimentas não apresenta maiores problemas, a signi-

ficativa elevação do capital de giro necessãr·Jo a 

operaçao de uma cooperativa em processo de industria-

lização choca-se com a redução dos subs1dios oficiais 

e descapitalização dos produtores. Esses passam a 

pressionar as cooperativas pela distribuição de so

bras num momento em que elas era1n necessãrias para a 

capitalização dessas empresas. Em conseqtlência1 ograu 

de endividamento das cooperativas sobe rapidamente, 

a juros elevados, num perlodo_ de retração econ5mica. 

Certamente$ o encaminhan1ento de uma solução ~ crise das 

cooperativas não poderã prescindir da ação do Estado, amparan-

124 BEM, Jorgn Sebastião dé. A crise nas cooperativ __ ~~a.
rananeses. Curitiba, IPAROES - Fundaça~ Edison Vieira, 1985. 
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do-as seja com financiamentos subsidiados necessãrios -a reei-

clagc:m dos s.eus débitos, seja uss_ociando-se ãs mesmas. A ini

ciativa privada costuma investir contra o crescimento, que ela 

magnifica> .das coOfYeratívas e se coloca rã contra o apoio doEs

tado. Lembre-se, contudo, que as cooperativas se originam com 

a iniciativa do Estado, substituindo-o corno agente do processo 

de transformações na agricultura e regulando até certo ponto 

esse processo, i medida q~e atuam no espaço. de relações entre 

a indüstria e a agricultura. 

A crise atual da cooperativa tem raiz na não-democrati

zaçao das decisões de investimentos) tomadas quase sempre de 

cima parp baixo. Todavia, a maior particiapção nas decisões nao 

assegura soluções para a crise, dada a fragilidade financeira 

de grande parte doS associados e o fato de que, a maioria deles 

~ ~ndiferente â industrialização ou nao da cooperativa. A ques

tão da democratização de uma empresa comas caracierlsticas das 

cooperativas dinâmicas do Paranã ainda e uma questão nao-

encaminhada. 
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TABELA 8 ·CRéDITO DE CUSTEIO CONCED!DOAOPAHANÁ. PARTJ.Clf'AÇÃO PE rJCENTUJ\L DOS 
ITf'N$ NO TOTAL1971)..79 

DISCfUMJNAÇiíO 191[1 1879 

Agricultur!l 94,28 94;16 95,11 95.12 95.60 89,23 94,21 94,6'7 92,72 l.l4,00 
Algod5o 13,36 10,34 8,47 7,03 9,23 4,27 7,18 5,93 5,08 6,20 
Amondolm 2,81 1.90 0,68 0,29 0,07 0,25 0,11 0,07 1,48 1,14 
Arroz 2,14 2,07 2,54 2,31 4,01 5,31 3,16 1,81 1,48 1,14 
Ontatu 2,43 1,89 2,15 1,92 2,18 1,43 

""" 44,37 40,78 40,80 32,54 28,58 12,20 12,45 11,43 4,84 12,81 
Olna-da-açúcar 0,28 0,48 0,34 0,80 0,43 0,39 0,95 0,67 0,67 0,51 
Fc1jílo 2,17 1,39 0,95 2,31 0,87 0,44 0,57 1,52 1,28 1,12 
Milho 10,43 9,43 7,01 8,45 6,86 7,83 7,42 4,11 5,52 5,72 
Soja 5,14 11,54 14,80 24,56 25.87 30,91 32,45 27,81 25,14 24,28 
Trigo 5,01 4,95 7,48 4,48 12,62 19,51 23,14 18,32 21,38 1!:õ,74 
OutrOS 4,09 ,4,34 3,82 3,72 12,71 3,48 3,89 5,22 9,04 8,29 

À Cooperativas 
À Própria 1,99 3,54 1,76 3,80 14,25 15,04 15,71 
RepEsses 2,50 3,71 5,83 5,05 1,90 2,77 1,78 1,83 0,92 0,76 

Pecuária 5,72 5,54 5,59 4,88 4,40 10,77 5,79 5,33 7,28 6,00 

M• 1,20 1,26 1,20 0,98 1 ,'-3 1,17 
Bovinos 2,54 2,47 2,18 1,88 1,09 6,90 2,14 1,59 1 ,89. 1,83 
Ovinos o, 15 0,03 0,03 0,02 0,00 0,01 0,00 0,00 
Su{nos 1,25 1,45 1,43 1,22 1,69 1,91 1,74 1,50 2,04 1,70 
Outros 1,45 1,35 1,19 1.42 0,37 0,67 0,70 0,88 1,11 0,75 

À Cooperativas 
0,14 0,04 0,37 0,18 0,41 À Própria 1,00 0,75 

Repasses 0,18 0,20 0,42 0,20 0,04 0,03 0,01 0,01 0,01 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

FONTE: BACEN/DERUR • Ekbotaç§o Fundação IPARDES 
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TABELA 4~- VARIAÇÃO A!:ISOLUTA f: RELAl!VA NA ÁREA PLANTADA NO PARANÁ 
DOS PR!NC1Pi\1S PRODUTOS- 1870-1980 

V A R IA ÇÀ O A B;:SO~L:'U';T A';:--r· ~V:-:A:-:fl:-:I~A-Ç-;Ã-::0:-:P-::E-::R-C-::E-N_T_U_A_L_ 
PRINCIPAIS f'BODUTOS 

Algodão 
A noz: 
Café 
Cana-de-açúcar 
Feijão · 
Milho 
Soía 

, Trlgo 
FONTE:SEAG-OEHAL 

1970..1980 (hJ) 1070.1 GBO (%) 

11114131 124,9} 
(62 101} 113,41 

( 148 4001 ( 14,2} 
23 222 63,2 
24 849 3,2 

2B1 691 15,0 
2115 789 695,5 
1 312 402 456,3 

TABELA 5 · VARlACÃO ABSOLUTA E RELAT!VADAÁREA DE LAVOURAS NO f>ARANÁ 
SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA -1970-1975 . I 

VARIAÇÃO NA ÁREA DE PARTICIPAÇÃO NO TOTAL 
GRUPOS DE ÁREA TOTAL LAVOURAS 1970.75 DA ÁREA DE LAVOURAS{%) 

D.Abs. lha) l A RGI. (%) 1970 L 1975 

1f1cnos de 5 ha 1110732} (24,1} 9,7 6,2 
5 a me no-;. d~ 10 ha {147 675} 118,3} 17,0 11.6 
10 a menos de 20 ha 187 048) I 7.71 22,9 17.7 
20 a menos de 50 ha 192 097 17,6 23,1 22,8 
50 a menos de 100 ha 235 394 58,5 8,5 11,3 
100 a mc~os de 200 ha 232 720 82,9 5,9 9,1 
200 a menos dé GOO ha 262 176 88,8 6,3 10.0 
500 <:menos de 1 OOD ha 115 575 80.4 3,0 4,6 
1 000 ha c m<lis 211 724 129,8 3,4 6,7 

TOTAL 908 929 19,3. 100,0 100,0 
FONTE: F IBGE. Censo Agropecvâriodo Par;;nJ 197Q-f975 

TABELA 6 -NÚMEBO DE ESTABELECtMENTOS E ÁREA DE LAVOURAS hiO PARANÁ· 
1970-1975 

1970 1975 

GRUPOS DE E$t<, ba I ecirncnto Áre;! de Estabelecimento Área de 
ÁREA TOTAL I % 

Lavourq:s I % 
Lavouras 

no n? 
Ate bO h,t 513 897 92,7 72,8 431 814 90,3 58,4 

~971~~7~·=3:?~2~7~,2~;-------~·~6~6~3~9---"9~,7~--~·~1~,6~--
FONTE: F[BGf · Ct:nso Agropec06rio do P<1ran8- 1970·19.75 

TABELA 7 -EVOLUÇÃO DO CRÉDITO RURAL CONCEDIDO NO PAHANÁ, {VALORES 
CONSTANTES DE \879) 1970-79 

CUSTEIO lNVEST\MENTO CQ,\1ERCIALIZA ÃO TOTAl 
ANOS Ct$ 1 000 " ·" C1$ 1 000 % Cr$ i 00\) % Cr$ 1 000 % 

HJ7D s 7M 788 f{\,61 2 436 257 16,25 3 76B 496 25,14 14 1'>89 541 100,00 
1971 8 439 962 52,18 J 671481 22,73 4064170 25.~2 16181 613 100,00 
1972 10535163 44,20 7 495 772 31,45 5 802:935 24,35 23 B33 870 100,00 

HJ13 tG 1'15648 40,22 9 357 056 2B,S4 9 394 678 213,94 34 867 382 100,00 
1974 21 507 497 47,BS 1i 321 Ú3B 25,28 11938641 26;15 44 817 3C4 100,00 

1915 27176985 40,91 19141 591 28,81 20115798 3D,::m 56 4.34 374 100,00 
1970 ?9 BB7 045 44,28 16140253 23,91 11 472 077 31,81 67499375 100,00 
HJ77 53 S-98 354 47,03 12 252 831 1ú,2S 27621001 46-,69 75 272 246 100,00 
t91S ::n o:,s soa 53,94 9 342 477 l:U:iO 22 304 31B 32,46 68 705 403 ,00,00 

1919 4!)415 120 5G.1l 11 273 961 11,80 27 372 259 3.t.OB t\8 Oül 340 100,00 

fONYl.': lfi\CEN!DERUR, FuN1<-~rlio !!'ARDES 
Di! f LA rOR: FGV • fndic:u GrtrBI de Pr;:.ço; • DisponlbHidiJde !!IUHM • Co f uns 2 

1 



TA!if.LA 1 • PAf(T/(:If'AÇÀO /!Õl'IITIVA tiO$ SETOn tS Nll R!'Nt>A INTfllNA úO PAFtANA ll>lOSO 

~_.:~os 
!1)J0 
1!171 
11)72 
Hm 
l9N· 

3 
_PARANÁ, Cornisç~a de Coorden<Jção do Pfmw de- De.<envolvimento Econômico do Estado An11" d 

cconom!ilpil!!!!!!!!!f~!J!: Curitiba, 1961. 163(1. (Estudon.040J. · 'ISIJ f.l 

TABELA 2 • PÀRTtClPAÇÃO RELATIVA DA RENDA INTERNA DO PARANA NA RENDA 
. INTERNA DO BRASIL ·197~80 

ANOS 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
19GO" 

Agricultura 

12,33 
18,57 
18,93 
16,59 
18,49 
18,29 
11,95 
15,04 
11,19 
10,77 
11,32 

FONTE: Fundaç!.io Jf'AflDES 
~Etitimaúva preliminar 

. 

SETORES 

I Indústria 

2,96 
3,12 
3,97 
4,28 
4,20 
4,15 
4,83 
5,57 
6,11 
5,71 
6,13 

' 

I Serviços 

5,46 
5,83 
6,30 
6,80 
7,11 
7,12 
7,68 
7,53 
6,42 
6,37 
6,38 

(em%) 

TOTAL RENDA 
INTERNA 

5,46 
6,47 
6,98 
7,14 
7.49. 
7,38 
7,23 
7,91 
6,90 
6,69 
6,86 

TABELA 3- EVOLUÇÃO DA RENDA INTERNA ÓO PARANÁ POR SETORES 1970-80 

ANOS AGiilc}J L TUR~ IND(~: SEIWIÇos T.OTAL 

1970 100 100 100 100 
1971 175 119 118 132 
1972 194 173 140 159 
1973 214 230 176 195 
1974 275 270 200 231 
1975 285 293 228 253 
1976 207 364 272 271 
1977 314 418 275 309 
1978 228 483 270 295 
1979 235 489 293 311 
1980 253 580 315 344 

FONTE: Fundaç§o lf!ARDES 



TABELA lO · D!STRIBUJÇÃO DO PESSOAL OCUPADO NA AGROPECUARJA PAR/\NAEN
SE- 197[}1975 

CATEGOHIAS 1970 1975 
N? Ab:;olu tos I % N? Absolutos % 

Resrmm6vc! c Membros 
en?deFamflia 1 696 284 
Emprcgi:ldos em Trilbalhos 

85,6 1 674 046 80,5 

Permanontes 132 073 

EmprcgaÚos em Tmbalhos 
6,7 179 077 8,6 

Temrorários 119126 6,0 161 651 7,8 
Parceiros 24607 1,2 57 553 2.8 
Outros 9 381 0,5 6 647 0,3 
TOTAL 1 981 471 
FONTE; F IBGE- Censo Agiopccuário do Paraná· 1970-1975 

100,0 2 079 174 100,0 
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- PARTICIPAÇÃO RELATIVA DO VALOR DA rrWDUÇÃO DAS Gf1/\NDES EM-
PRESAS DO PARANÁ NO VALOR AGREGADO DE VÁRIOS CirWPOS-1975 

TABELA !2 

GRUPO INDUSTRIAL 

Beneficiamento de Café, Cereais e 
Produtos afins 
Fabricação Ué Açúcar 
Abate de Animais 
C:1fé Solúvel 
Rações 8alanccodas c Alimentos 
Preparados para Animais 
Mo<liJCm de Trigo 
Preparação de Leite e Fabricação 
de Laticínios 
Beneficiamento de Fibras Têxteis 
Desdobramento de Madeira 
Prod. de Madeira Compensada, 
Aglomerada c Prensada 
Cimento 
Pa e! e Celulose 

NÚMERO 
TOTAL DE 
EMPHESAS 

1 204 
4 

120 
2 

19 
44 

37 
36 

1 413 

69 
3 

17 

NÚMERO DE 
GRANDES 
EMPRESAS 

6 
1 
2 
2 

3 
1 

3 
4 

31 

1 
3 

PA!HICIPI1Ó\O PEH
CENTUAL 0/J..S Gf1AN
DES EMPRESAS SOU RE 
O VAL0!1 AGREGADO 
PELO GRUPO 

28,42 
72,16 
40,20 

100,00 

66,47 
50,43 

62,16 
38,47 
40,85 

27,44 
100,00 
61,10 

FONTE: Fvndllçiio !!'ARDES· Subsídios ao diagnónico sócio-~conõmíco do f'1Jran6 • indüstria, 2'! fase. Curl· 
tiba, 1918. t72p, 



TAOELA 13 · D!STiilGUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO DA INDÚSTRIA PARANAENSE 
SEGUNDO MICf\0!\Rf:G!Üf:S · 197!i·197rl ' 

1975 1979 
MRH Valor I Valor I %1,1 l%lul Absoluto % Absoluto 

268 Curitiba 3883123 32,3 52082141 52,7 41,7 
269 Litoral Paranacnsc 183 570 1,5 1 fl97 519 2,0 2,5 
270 Alto Ribeira 58667 0,4 395 8G4 0,4 0,5 
271 Alto Rio Ne{lro Paranaeme 2354 0,0 61 768 0,0 0,1 
272 Campos e/i:~ Lapa 196 634 1,6 110071G 1 '1 1,4 
273 Campos de Ponta Grossa 1 881 627 15,6 10 289 883 10,4 12,8 
274 Campos de Joguariafva 61 370 0,5 276 283 0,2 0,3 
275 São Matcus do Sul 30418 0,2 139 554 O, 1 0,2 
276 Coloniill de lrati 120 483 1,0 779 234 0,7 1 ,O 
277 Alto do lvaí . 9 456 0,0 60 792 0,0 O, 1 
278 Norte Velho de Wenceslau Braz 13 298 0,1 68 021 0,0 0,1 
279 Nortu Novo de Jacarezinho 455 385 3,7 2742012 2,7 3,4 
280 Algodoeira de Assai 105 708 0,8 690 746 0,6 0,9 
281 Norte Velho de Londrina 1 742 395 14,5 9 459 708 9,5 11,7 
282 Norte Novo de Maringá 841 563 7,0 3 574 52G 3,6 4,4 
283 Norte' Novíssimo de Paranavaí 254 575 2,1 578 408 0,5 0,7 
284 Norte Novo de Apucarana 207 172 1,7 ·1 638 248 1,6 2,0 
285 Norte NOvíssimo de Umuarama 195 193 1,6 1 228 163 1,2 1,5 
2B6 Campo Mourão 153 114 1,2 1 067 646 1,0 1.3 
287 Pitanga 29 844 0,2 75170 0,0 O, 1 
288 Extremo-Oeste Paranaense 499 450 4,1 3496110 3,5 4,4 
289 Sudoeste Panmaense 194 468 1,6 1143754 1,1 1,4 
290 ·eampos de Guarapuava 438 293 3,6 3187544 3,2 4,0 
291 Médio Iguaçu 450 450 3,7 2 668 906 2,7 3,3 

TOTAL 12 008 607 100,0 gg 802 804 100,0 1000 

FONTE: SEFJ/Sittremas DEFC 
(a) Pi!fricipaçiio no v;:J/or egrr:.r;ado total 
(b) Participação no ;w!ot tJgrcgada, excluindtrs~ de Curitiba e do Total ~o Estado o valor agregado 

yerada pelaPETROORAS 

TABELA 14 . SERVIÇOS DA Df\;!DA!HECE!TA TOTAL EM ALGUNS ESTADOS-1976-78 

(em%) 

ESTADOS 187G 1977 1978 :: 



TABELA. 15 ·PARTICIPAÇÃO DA RECEITA PRÓPRIA, DAS TRANSFER~NClf\S E DAS 
OPEFlAÇÓES DE CRÉDITO NO TOTAL DA llECEITA DE ALGUNS ESTA· 
DOS· 1976·78 

(em%) 

DISCI11MINAÇÃO -1976 1977 1978 
Perno.mbur;o 

Receita Própria 60,67 60,88 58,07 
Trnmforências 23,90 31,33 30,38 
Operações Crédito 15,03 7,79 11,55 

Bnhia 
Rt.>ceita Própria 47.75 55,57 51,17 
T ran~fcrêncic>s 31,17 34,82 28,92 
Operações Crédito 21,08 9,61 19,91 

Minas Gerais 
Receita Própria 61,71 68,04 66,27 
Transferências 22,83 26,47 21,73 
Operc:ções Crédito 15.45 5,49 12,01 

Siio Paulo 
Receita Própria 73,65 81,12 80,61 
Transferências 10,42 10,25 7.76 
Operações Crédito 15,94 8,63 11,63 

Paraná 
Receita Própria 75,39 76,22 64,83 
Transferências 14,07 18,67 17,18 
Operações Crédito 10,54 5,11 17,98 

Sanw C<mnina 
Receita Própria 63,34 66,86 58,10 
Transferênciils 19,00 21,26 14,33 
Operações Cródito 17,66 11,88 25,57 

fl.io Gnmdo do Sul 
Receita Própria 72,66 79,13 66,78 
Transferências 11,78 10,20 14,17 
Operações Crédito 15,56 10,54 19,05 

TOTAL 
Receita Própria 65,76 70,86 67,61 
T t ilnSfürimcias 18,85 20,89 19,35 

__ _Str:er~çõ.::s Crédi1o 15,39 8,13 13,04 
FONTE: Fund<>ç!io !PARDES 

TAGELA 16, ·EVOLUÇÃO DA RENDA !N~ERNA DO PARANÁ POR SETORES EVOLU· 
ÇÃO DO ICM ARRECADADO E 8ELAÇÃO ICM TOTAL!HENDA TÜTAL DO 
PAnANÁ 1970 80 . 

EVOLUÇAO CVO_LUÇÃO EVOLUÇÃO EVOLUÇÃO EVOLUÇÃO 
ICM TOTAL ANOS flENDA Rf;NOA RENDA RENDA ICM RENDA TOTAL 

AGI-11CUL !NDUST. SERVIÇOS TOl'/\ L TOTAL -
HJ70 100 100 100 100 100 7,93 
H!71 175 119 118 132 103 6,13 
1972 194 173 140 159 127 6,31 
Hl73 214 230 176 ·195 158 6,46 
1974 275 270 200 231 166 5,69 
197G 285 293 228 253 175 5,51 
197G 207 364 272 271 193 5,66 
1DTI 314 418 276 309 185 -4,74 
1978 228 403 270 295 187 5,37 
1079 735 489 293 311 177 4,52 
1080 253 580 315 344 200 4,61 

F-ONTE: Fvndiiçiio !?ARDES 



TABELA 17 • COMPATIIliLIZI\ÇÃO ENTRE A 11ECEITA E A DESPESA CONSOLIDADA 
DO GOVEHNO DO ESTADO DO PARANÁ· 1070•79 

(em Cr$ mil de 1979) 
ANOS RECEITA DESPESA I SALDO SALDO 

ACUMULADO 
1970 11474&10 11 892 318 fl-17 808) (417 808) 
1971 13 474 592 10 979 667 2 532 925 2115117 
1972 13 646 682 13 53(:) 321 110361 2 225 478 
1973 18 809 203 15 776 433 3 032 830 5 258 308 
1974 19 274 668 17074111 2 200 557 7 458 865 
1975 21 281 064 23128112 ( 1 846 448) 5612417 
1976 23 269 229 23179148 90 081 5 702 498 
1977 22 775656 24 898 671 {2123 015) 3 579 483 
1978 26 497 447 27 389 106 {891 G59) 2 687 824 
1979 26 195 9:i7 25 332 289 863 668 3 551 492 

FONTE: Bufanço Gemi do Eswdo- ContiidOria Geri)/ do Estado· Secr<>taria de Estado das Finanças 

TABELA 16 • TAXA DE CRESCIMENTO DAS DESPESAS GOVERNAMENTAIS POR GRUPOS DE FUNÇÕES E ELEMEIHOS DE 
DCSPfSA-1870 1D7C' l197!i-1979 

GRUPOS DF FUNÇÔCS 

flJNÇÃ?SOCIAL f\JNÇÔES f.CONÓ~liCA~ fVNt;Ó(S li~ APQ!(J TOTAL 
ElfMENTOS O~ O~SPESA 

l~lO·Ign, 1915-lg)~ 121Q-1~/õ ~~1"-HJ1l1 1970-1975 1915 19)g 1~10-197"' '~'snn 

Co~>Umo do G"""'M 49.~1 17,19 &2,16 10,93 70.lf.J n.o7 5!U8 \J,93 
~O<>ool 56.2~ 19.15 M.BJ 12,?_1 41,21 :n,:J1 52,•5 m.~s 

Tmn<foriín<i" 4JJ\2 W,Ol 145.€3 109,B4 955,77 243M 87,00. 93.CS 
A<>< Co~<um•dorO> óô,OJ <4,34 6UG 7,98 1 011,45 114.91 99,1!4 5l.B4 

l""""""''nro• !JJJ)() (20,SJI lM.!:J !:R~Jl 31,21 91,16 Hl,G7 !:26,S91 
Amorli!.><;io 00 Di•id> Püblioa 960.4B !SS,JBI 48,72 19 767,12 6.01 1S7,58 13.06 
o~t,., O«!"'"'' B4a.n 3~.99 (97,161 ~8 500,99 123,:<2) 1 S/5,1/') l17.J4l 355,21 
TOTAl 61,44 1856 11(;,M ~6.931 !W.!:ú 4S.S5 94.16 9,65 

FONfC: F~nil•(Jo !PARDfS 

1'Al>ELA; ~ ·PARTICIPAÇÃO DAS DESrESAS POR GRUPOS DE FUNÇÕES DO [STADO DO PARANÁ, NO TOTAL DOS GA$. 
TOS P0f1 H tMPJ'IO D( Dt~PESA ·1S70 1!17S.1979 

f•N0$'GRV!'O~ DE fUNC:jJ<S 

19/S 

EU M~NTOS DE lJESPESA 

C<>mum<> ~o C."""'"" 51})--1 15.~3 :noJ lOO,OG 4B.61 Hi,f,G ~5.~1 100,00 46,JU 1<,92 36,n 
f'lmo•f &;1,14 11,34 35.~2 100,00 5<1.'·3 11.n 34,29 100,00 S-<.:14 10,55 J5.11 

lr>n>ferf""'"' 87.:!<1 9,33 '·~ IOO,If:t CR_ga 12,27 1H.75 100,00 W/-J ll,:xl 3J.2J 
A~> C~n~>mido,O> f!<i.67 9,ijQ 3_53 100.00 07,~? 12,,5 >D,(,2 \ClO,!Xl %.5-< 8,92 J~.54 

hM""mOO\m 13,15 r;n>< 5,9J 100,00 rc.,so 81,S~ 3,22 \00,00 IO,,;.C, 75,67 
'·~ 

Am""""~'Q do Oi•·•do rilblica 98,~\ IJ9 WQ,OO 0,23 ID,Za so.~~ 100,00 2,61 13,S2 8},87 

Ou<roolk'f"'"' 4,13 ~~.n; M.~' 100.00 37,<~ 0.19 {i\,79 100,00 . 2.11 !l-l-,<9 lVW 

TOTAl ~1.93 3~.39 19.68 100,00 35.07 ~2,130 ?2.13 100.00 J7.91 n.4J Z!,66 ___ , 
FONI'f.·fv,<le<-i.' /PAiWE:S 

TABELA 20-POPULAÇÃO RESIDENTE EM 1970 E 1;:180 E PROJETADA PARA 
1990, SEGUNDO A SlTUAÇAO OE DOM!Ct L lO. NO PAHANÁ 

-S-IT_U_A_Ç_Ã_O_Dc:EccDOM!C(UO \~--=::1B7Õ--fQ[~!-~gg~ 0 ::r 
Run'fl 442G4!)0 3156831 
lJt bana 2 504 378 4 4 72 5G I 
TOTAL 6929üG8 7629392 

1?2Q__ 
2 800 544 
7017829 
9818373 

i'ONTE; Para 1910 ff 1980: llJGE. Cemo diJmogrMico P.aran.1. 1910, Cc'IMO demogrJ
fico:dado5 distritais f'nflmá 1980, v. I_ t..1, n 18;para 1990; IPARDES 

100,00 
1(\1,00 
IC<\D'J 
>W.W 
IC,l.OO 
1 00,(() 

100,00 

JCQ,OO 



1ABELA21- I'OPULAÇÀO TOTAL SEGUNDO MICHORI\f:Git'l~S • PAfMNÁ • 197ú-Hl8(} 

MnH 1070 lOBO Variaç5o Ab~.Cli<Jta TDxa Gcom~trica da 
1970·19110 CrC'icim"nto El70·1:180 

2GB Curilibn 821 233 1441743 6:>0510 5,79 
2GO l,.itowl l'aronoense 1123!0 137 143 24 833 2,02 
:no A!to Hílwira 29 903 31 017 1 114 0,37 
271 Alto !1io N"'1'" Por~rwens~ 29 448 31 5B2 2 134 0,69 
272 c~mpo~ú~ lapa 77 909 87 761 9 852 1,~0 
173 Campo> de Ponta Gro~1a 237 113 3:.?8 533 91 420 3,31 
274 Camno• d~ J~(juariaí~a 40 504 46022 5 518 '·" 275 Siio Ma!Nll do Sul 41 lOS 44 647 3 539 0,83 
27U Colonial (I" !r~ü 134 757 148 832 14075 0,10 
277 Alio~~~~· 91 783 112 857 21 074 2.09 
278 Nortn Vc!ho de W. Br~·, 200 601 185375 11S226) (0,79) 
279 Norte Vsiho da Jar.1rezinho 388 9S8 302 658 !86300) ~ 2,48) 
2(10 Algm!o<Hr3 tlo Assai 116 :mo 83 597 132 81)1) 13,261 
281 Norte Velho d~ Londrina 6M 948 705487 20 539 0,30 
282 Norte Nrwo de Mnnng,\ 320 025 314 225 l 5800) (0,18) 
283 Norte Nov. <lc r~mnavai 3313 460 2!17 704 148 756) 11,55) 
2$4 Norte Now de Apuçarana 461 885 380 417 !8\ 4681 (1,92) 
285 Norta No~. de Urnunram~ 650 522 485929 1164 593) 12,87) 
286 C~rnpO Mounlo 532 143 404 594 (127 549) !2,70) 
287 Pi\Ml!l~ 105 98G 1 J.1 325 28 339 2,40 
200 Extremo-Qc,m Pdrm>oense 752 432 960926 208 494 2,48 
·289 Suúoe<te f'~rano~ma 446 360 521 5(:5 75205 1,57 
:WO C~rnpo1 de Gumapuava 189 830 295 691 105"861 4,53 
291 MMio Iguaçu 127 212 157 836 30 624 2,16 

·TOTAL 6 929 8G8 7630 406 700 59S -0,97 

FONTE: F /EGE · CM>o 0&mogrdfír:o 1970 ~ Ta/;!e/3S Preliminare~ do CMW d~ 1980 

TABELA 22 . TAXA GEOMtTHlCA DE CF!ESCIMENTO ANUAL, POPULAÇÃO TOTAL 
RURAL, URB/l.NA POR MIC!WHHEG!ÕCS HOMOGÊNEAS NO PARANÁ 
1970-1980 

·POPULAÇÃO roruu,çÃo POPULAÇ~\0 

MRH TOTAL/:.. U!18ANA t. llURAL /::. 
1970-1980 Hl70-1080 1970-1980 

208 · · Cun11b" 5,79 7,29 (3,50) 
269 • LHora\ Paranae;nse 2,02 3,02 \0,65) 
2'10 -AitoHilJcim 0,37 2,84 0,11 
271 . Alto !1 i o Negro Paranaensa 0,69 2,76 0,47 
272 • C<lmpos da Lara 1,20 2,6-6 (0, 11) 

273 ·Campos di.! Ponta Grossa 3,31 4,58 0,17 
274 . Campos de Ja!}uarí:Jíva 1,29 4,6.1 (0,28) 

275 • Siio MJteus do Sul 0,83 6,21. (0,82) 

276 ·Colonial da !ratí o, 10 3,17 0,07 

277 . Alto !vai 2,09 6,76 1,55 
278 ·Norte Velho de W. Bra~ {0,79) 3,65 {2J>3) 

279 • Norte Velho de Jkft.tmninho (2,48) ~33 (G,27) 

280 . A!godoeir~ do A~zaí {3,261 2,45 15,98) 
281 - Nono Novo do Londrina 0,30 4,71 (6,61) 

282 ·Norte Novo de Mnringá (0,18) 5,10 {8,89) 

283 ·Norte Nov. do Piir~nnva( {1,55) 3,12 (5,60) 

284 ·Norte Novo dv Apucarana (1,92) 4,38 (4,99) 

285 • Norte Nov" de Umu,:orama (2,87) 3,90 {5_,85) 
235 • O.mlpo Mourão (2,70) 5,35 (5,90) 

287 • f'itm'lga 2,40 7,ZJ 1,89 

288 . Extromo-Oeste Par,:onae-nso 2,48 12,48 {2,33) 

289 • SuciOO$te Paranaemo 1,57 7,62_ (0,32) 

290 ·Campos de Guarapuava 4,53 9,78 11,51) 

291 - M&:lio Iguaçu 2,18 5,11 0,01 

TOTAL DOS ESTADOS 0,97 5,97 (3,321 

SRASIL 2.48 !0,81) 

F_ONTE: F IBGE· Sinopse Pr(!/Ími!lar do Censo Ocmogriifico • 1980 
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TABELA 24-TAXA 0[ CRESCit>lf:NTO REAL ANUAL E (NDICE ACUMULADO DOPifl,SE· 
GUNDOSETORES E SUfJ"ETOfl~S t\JO PARANÁ Hl81-B4 - - ~ c ---- ÍNDICE DE CHESCIMENTQ 

SETOR 1-- BASE 1980 =100 
SU8Sf:TOR 1981 1982 1983 1984 I 1981-1983 1981-1984 

AgrOj)CCU!JrW 11.7 !8.3) ü,7 14,9) 109,3 103,9 
lndústriJ 4,0 (10,7) (0,6! 3,1 92,6 95,5 

Extrutiva C de 
Tramforn1açfio 3,6 (14,3} 3,8 3,9 92,2 95,8 
Construçi\o Civil 4fi (1,5) (17,9l {5,6) 95,1 89,7 
Serviços lndu~tríais 
Utílidnd~ PúbiJCu 

·~ 
7~ 6,3 lU 122.4 136,1 

Comércio 4,7 (SJI) 2,0 (0,9) 97,4 96,5 

TOTAL 6;4 !9.5) 2,2 {0,2) 98,4 98,2 

FONTE: IPAROES 

TABELA 25- TAX/\ DE CRESCIMENTO flEAL ANUAL E fNDICE ACU,'vlULADO DO P!B, SE-
_____ CG"-"U~,_.DoOe,_.SE'~ ~~El Of\ES, NO Hf\?.SIL 19~1.$4 __ _ 

T INDICE DCCflESC\MENlO 
SETOR 

SUB:;ETOR 

AgrOfll'Cllilr•a 
lndlistriJ 

Extrutivn 
Trardo'm~ç.i1o 
{;onstruçi:o Ci,nl 
Serviços Industriais 
Utilidade Fülliica 

Coinón~ÍG 

TOTAL 

~- BASE :_;~o~ 100 
1981 1982 1 1983 198:1- , 9 ·~s-;~- 1 --;;i,·_~;84 

6,4 !2,\:1) 2,2 42 106.0 100.4 
(5,5) 0,6 (6,81 6,0 92,4 97,9 
0,2 6,7 14,5 27,3 122.4 155,8 

{6.5) 0,2 (G,3) 6,0 87,8 93,1 
{4,2) 0,0 15,0 1,9 110,2 112,3 

3,4 6,3 7,8 122 118,5 132,9 
{2,8) 0,9 {3,5) 2,4 94,6 96,9 

(1,6) o» (3,2) 4,5 9G, 1 100.4 

FONHI: Centro de Contas Nacióroi>- DES/18/1[3/FGV 

TABELÁ 26· TAXA DE Cfl(~,CIMENTO E ACUMULA
DA DA QUANTIDADE PHODUllOA DAS 
PflfNC!PAIS LA VOU RAS TtMr-ORÁHIAS, 

-::;:::;c-::::'1-!!NO"!>'AT-:'RANÁ- 19Hl U4 
~iiiil:~~TWB4 I ACUMULADO 

A"o: rn.m 141,91 4J.:r tJ4,ll 162_01 
h~ôo 2-\5. 16.B 147-.'JI 3(!,1 3.8 
Molt"lo ('.Sl 1.2 0,61 7,6 0,3) 
Tr«J<> (Y.I.n 12.0 4,0 Ul (19.51 

(ONTF· lf'ARDCS 



TABELA28~ TAXA DE CRESCIMENTO REAL ANUAL E /\CUMULADA DO PtB AGROPE
CUÁRIO, SEGUNDO SUAS PRINCIPAIS ATIV1DADES. NO PAHANÂ- 1981.{34 

AT!VIDAD( 

lavouras TemporóriJ~ 
lovour~> P;Jrrni.lnentes 
Extret1vn Vl':Jl'lcd 

.P1oduç.iío /\nimi>l 
Derivado~ l:iJ Protluç5o 
Anlmal 

TOTAL 

FONTE: IJ'ARDES 

1981 1982 1983 1984 

!7,4) 2,1 i3,5) (0,3) 
166,1 179 ,6) 230,4 {20,5) 

9,7 2,4 {3,8) {8,1) 
9,9 19,6 0,1 (11,3) 

8,5 4,8 (2,8) 12,8) 

11.7 18,3) ·6,7 !4,9) 
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ACUMULADO 

(9.2) 
42,6 
10,7) 
16,7 

7,4 

3,9 
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